
ESTADODO EspIRlTo.:sANTo: 
PREFEITURA MUNICIPAL DEIMIMÕSO DO SUL 

= LEI N°. 2.31012016 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTARIA  PARA o 
EXERCICIO FINANCEIRO DE 2017 E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTÃDO DO ESPÍRITO 
SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal arovou e  sarciano a seguinte Lei: 

Art. 1°. O orçamento do Município dd Mtmoso do Sul, para o exercício 

financeiro de 2017 sera elaborado e executado segundo as dlretr!zes gerais 

estabelecidas nos termos desta Lei, em èuripimntdao § 2°, d ad. 165, da 

Constituição Federal, § 2°, do ad 123, da Lei Órgâflica Municipal e at' 4,  da Lei 

Complementarn°. 101, compreendendo: 

- as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II - a organização e estrutura dos crçamentos; .• '. 

III - as diretrizes gerais para elaboração d lei rçamentarta anual e suas 

alterações; 

IV - as diretrizes para execução da Lei prçtTrientria; 

V - as disposições sobre a Divida Publica Muricipai 

VI - as disposições sobre alteraçõs,nal?glsIaçãp tr'butaria do rrj'L'nicipio 

VII - as disposições relativas às despesas cpm,pssoaI; 

VIII - as disposições finais. • 

CAPITULO! • 

Das Prioridades e Metas da Administração Municipal 
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ESTADO DO ESPÍRITO SAf'JTÕ 

PREFEITURA MUNICIPAL DEMIMOSO DO SUL 

Art. 2° Em obediência ao disposto no 20,  do art 123, da Lei Orgânica 

Municipal, esta lei definirá as metas e prioricadesda administração púbIic municipal 

para o exercício financeiro de 2017, estabelecidas po Ariexol que aintegra ésta leiem 

compatibilidade com a programação dos orçamentos e os objetivos e metas 

estabelecidas no Plano Plurianual de 2014-2017. 

Art. 3° Em cumprimento ao dispoéto no t. 4°; da Lei ConpIemetar n°. 01, 

de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de recitas despesas resultado primaria, 

resultado nominal e o montante da divida pubIR para. o exercicio de 2017 estão 

identificados nos Demonstrativos 1 a VIII que ir4egar ëm obediência a 

Portaria n°. 553, de 22 de setembro de 2014, epedida pela Secretaria ti0 Tes9uro 

Nacional. 

 

Art. 4° Os Anexos de Metas Fiscais refridós ro artigo anterior, onstituem- 

se dos seguintes informações: 

- Demonstrativo 1: Metas Anuais; ! 

II - Demonstrativo II Avaliação do Cumprimnto das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior; 

III - Demonstrativo III Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 

Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

IV - Demonstrativo IV: Evolução do Patrimônio Líquido; 

V - Demonstrativo V: Origem e Apliçação dos Récursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos; e 

VI - Demonstrativo VI: Avaliação da Situação Financeira eAtuarial do 

RPPS; 

Receita; 

VII - Demonstrativo VII: Estimativa e Compensação da Renúncia de 

VIII - Demonstrativo VIII: Margem e expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado. 
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ESTADO DO ESPíRlTOSAN1TQ 
PREFEITURA MUNICIPAL ØEMIMOSO DO SUL 

Paragrafo unuco Os Demonstratios referidos neste artigo srão 

apurados em cada Unidade Gestora e a sua coh5411daçãó bonstituirá as Metas Fisais 

do Município. 

CAPITU LÓ 1H 

Da Organização e Estrutura dos Ôrçamentos 

Art. 5 Os Orçamentos Fiscais eI da eguriade Social discriminarão a 

despesa por Unidade Orçamentária, segundo a ¶lassifiçação funcional-programática 

estabelecida pela Portaria n°. 42, d14 de abril d19Yxpédida pelo Ministério de 

Orçamento e Gestão, especificando a discriminação da despesa por funções de que 

tratam o inciso 1, do § 10,  do art. 2°, e § 2°, do ad. °, ambos da Lei n° 4.320, de 17 de 

março de 1964 especificando para cada projto. atividade e operação especial os 

grupos de despesas com seus respectivos valores. 

Art. 6° Para efeito desta Lei, entende-se por: 

- Programa: o instrumento de organizaão da ação governamental visandp 

à concretização dos objetivos pretendidos,. sndo mensurado por indicadqre 

estabelecidos no plano plurianual; 

II - Atividade: um instrumento de progra çã:o  para alcançar o objetivo de.um 

programa, envolvendo um conjunto de operaõqs uese realizam de modo cpntinijo e 

permanente, das quais resulta um produto necssario à manutenção da ação de 

governo; 

III - Projeto: um instrumento de proramção pára alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitad?s no tempo, das quai 

resulta um prpduto que concorre para a expanso ou aperfeiçoamento da açãõ de 

governo; 
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ESTADO DO ESPÍRI1DSANTÓ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE'MIM,QSO  DO SUL 

IV - Operação especial: as despesas que não contribuem par a 

manutenção das ações de governo, das quais nã resulta um produto, 'e não grarn 

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços, 

V - Unidade orçamentária: o menor nível d dlássificaçãb institucional, 

agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da 

classificação institucional. 

Art. 70  Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 'operações especiais, especificando os 

respectivos válores em metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 

pela realização da ação. 

Art. 8° Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função, 

subfunção, o programa de governo, a unidade: e o órgp orçamentário, s quai. se  

vinculam. 

Parágrafo único. Na indicação do grupo de despesa a que se refere o cput 

deste artigo sera obedecida a seguinte classificação estabelecida em nornia federal 

1 -pessoal e encargos sociais: 

II - juros e encargos da dívida; 

III - outras despesas correntes; 

IV - investimentos; 

V - inversões financeiras; 

VI - amortização da dívida; 

VII - reserva de contingência. 

ÇAPÍTULO III 
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ESTADO DO ESPÍRIVO SANTQ 
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Das Diretrizes Gerais para Elaboração da Lei Orçamentária Anual e suas 

Alte raçõe 

Art 90  O orçamento do Municipio par o exercicio de 2017 sera elaborado e 

executado visando a obedecer entre outros, ao prindípio da transparência do 

equilíbrio entré receitas e despesas, em consonância como disposto no § 1°, do art. 1°, 

alínea 'a" do inciso 1, do art. 40  e art. 48, da LeiComplementar no. 101, de 04 de maio 

de 2000, e a ampliação da capacidade de investimento. 

Art. 10. Os estudõs para definiçãb da estimãtka darceitá para o exerõício 

financeiro de 2016 deverão observar os efeito da aJteração  cja. legislação tributária, 

incentivos fiscais autorizados, considerará os efeitos  das alterações na legislação., da 

variação do índice de preços, do crescimento éconômíco ou de qualquer outro fator 

relevante, a ampliação da base de cálculo dostribçjtos é,a suaevo,!ução nos últimos 

três exercícios e a projeção para os dois seguintes, confome preceitua o art. 12 d Lei 

Complementar n°. 101, de maio de 2000. 

Art 11 No Projeto de Lei da Proposta Orçamentaria Anual as receitas e as 

despesas serão orçadas em moeda corrente (real), estimados para o exercício de 

2017. . 

Art. 12. O Poder Legislatio, o SAAE- ServiçQAutô.nomo de Água e Esgoto 

o Instituto de Previdência dos Servidres do Municipio de Mimoso do Sul 

encaminharão ao Poder Executivo até 15 de agosto de.2016, a descrição e vaoresçJas 

suas propostas orçamentarias, para fins de conolidação do projeto de lei da Proposta 

Orçamentária Anual. 

- a proposta orçamentária anual da despesa do Poder. Legislativo 

observará o disposto no art. 29-A da Constituição Federal, bem como a previsão da 

receita municipal para o exercício, e será de np máximO 7,00% (sete por cento) das 
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receitas tributárias e das transferências a que ser refere o 5,  do art. 153, e nos arts. 

158 e 159, previstas para 2017, 

II - os duodecimos repassados aoPoder Legislativo, não ultrapassarão o 

percentual de 7,00% (sete por cento) relativos o somatório da receita tributária e das 

transferências previstas no § 52 , do art. 153, e nos arts. 158 e 159, da Constituição 

Federal, da receita da dívida ativa tributária da receita de multas é juros decorrentes 

de obrigações tributarias, da receita da Contribuição de Intervenção no Dominio 

Econômico (CIDE) e da receita da contribuição para o custeio da Iluminação Publica 

(COSIP) efetivamente realizadas no xercício aiteror, i 'ser 'efefivdo até o dia 20 de 

çada mês, conforme disposto:  no inciso 1 e inciso II, do § 2°,, do art. 29-A, da 

Constituição Federal; 

III - na efetivação do repasse nensaI dos dLiodcimos ao Poder 

Legislativo, observar-se-á o Iimie máximo de repasse rtabeIcidp.pelp  inciso 1, do ad, 

29-A, da Constituição Federal,.sendo vedado o repasse de. 9ua1quer outro yalorer 

moeda corrente. 1 

Art. 13. Na programação ca despesa serão obserydas: 

nenhuma despesa poderá ser fixada sem que etejam definidas a 

respectivas fontes de recursos; 

II - não poderão ser incuídas despesas a título de lnvstimento — Regime 

de Execução Especial ressalvado os casos de calamidade ptiblica formalmente 

reconhecidos, na forma do § 2° e 3°, do ad. 16, da Óonstituiâo ederal e do art. 65, 

da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000; 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

II - o Municipio fica autorizado a contribuir para o custto de despesas de 

competência de outros entes da Federação quando atendido o art 62, da Lei 

bompiementar n° 101 de 04 de maio de 2000 

Art 14 Os orgãos da administraçãc indireta b instituições que receberem 

recursos publicos municipais, terão suas previsões orçamentarias para o exercicio de 

2017 incorporados à proposta orçamentária do F/1unicípio. 

Art. 15. Somente serão incluídas', na Proposta Orçamentária Anual, 

dotações para o pagamento de juros encargos :e  arndrtizaçÕ das 1ividas decorrentes 

das operações de credito contratadas ou autorizadas ate a data d encaminhamento 

do Projeto de Lei da Proposta Orçamentária à Câmara Municipl. 

Art. 16. A Receita Correntõ Líquida, definida de acordo cám inciso IV, do art 

2° da Lei Complementar no ioi de 04 de maio de 2000, sera destinada, 

prioritariamente aos custeios admipistrativos e operacionais, inclusive pessoal q 
encargos sociais, bem, como ao pagamento de amortizações, juros e encargos da 

dívida, à contrapartida das operações de crédito e às vinculações, observados os 

limites estabelecidos pela mesma lei. 

Art. 17. O Poder Executivo destinará no mínimp 5°'oqunze porcento) das 

seguintes receitas arrecadada durante o exercicio de 201', destinado as ações e 

serviços públicos de saúde, para fins do atendimento dipostb no art. 198, d 

Constituição Federal, e Lei Complementar n°. l41/2Ql?,  e no míiimo 25%. (vinte e 

cinco por cento) na manutenço e desenvolvHento do ensino,, conforme disposto no 

art 212 da Constituição Federal 

1-do total das receitas de imposto municipais (lSS, PTU lTBl) 
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ESTADO DO ESPÍRIFO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL E MIMOSO 'DOSUL 

II - do total das receitas de transferncias recebidas da União (quota-parte 

do FPM quota-parte do ITR quota-arte de qu trata a Lei Complementar n O  87/96 - 

Lei Kandir); 

III - do Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF; 

IV - das receitas de do Estadõ, (qücta-parte do, ICMS; 

quota-parte do IPVA; quota-parte do IPI — exportação); 

V - da receita da d!vida ativa tributaria de impostos; 

VI - da receita das multas, dos juros de mora e da correção monetria dos 

impostos e da divida ativa tributaria de impostos 

Art. 18. Na programção de invetirçientos serão QbsvadQ.s OS s9gUiflteS 

princípios: 

- novos projetos somente serão incluídos na lei orçamentárià após 

atendidos os projetos em andamento, contempladas as despesas de conservação do 

patrimônio público e assegurada a contrapartiçia de Qperações de créditos; 

II - as ações delineadas nesta Lei,terão prioridade sobre as demais. 

Art. 19. A dotação consignada para Reserva de Contingência ser de nô 

máximo 2,0% (dois por cento) da Reqeita Corrente Líquida estimada para 2017.' 

§ 1°. Os recursos da Reserva de Contingência éerão destina'dos a 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 

obtenção de esultado primário posjtivo se for o caso, e também para abertura d 

creditos adicionais suplementares conforme disposto na Portaria n° 42, de 14 de abril 

de 1999, expedida pelo Ministério do Orçamentõ e Gestão, art. 8° da' Portaria 

Interministerial no, 163, de 04 de maio de 2001 Expedida pela Secretaria do tesouro 

Nacional, conjugado com o disposto na alíne "b" do inciso III do art. 5°, da Lei 

Complementar n°. 101, de 04 de mak de 200Q. 
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ESTADO DO ESPÍRI]TO SANTO 
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§ 2° Os recursos da Reserva ce 9ontingência destinados a Riscos 

Fiscais caso estes não se concretizem ate o dia 01 de dezembro de 2017 podrão seç 

utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abértura 1e réditos 

adiciõnâis suplementares a dóaçõe que se'tótnarâm ihsuficientés. 

Art. 20. As Unidades Orçamentárias intgrantes do Orçamento iidinicipai 

poderão, mediante Decreto do Poder Executivo, transpor, remanejar, transerir ou 

utilizar, total bu parcialmehte,1  as dotaçôes orçamentárias aprovadas na lei 

orçamentária de 2017 e em seus créditos adicionais, em decorrência de extinção, 

transformação, transferência, incorporação u desm brarrnto' 'de órdãos  e 

entidades, bem como de alterações de 1 suas competências ou atribuições 

eserderdo se a presente a!tar3ção inclusive aos creditos adicionais suplementares 

Art. 21. As modificações,e os créditos  suplementares. a que se refere o 

artigo anterior deverão estar expressamente autorizadas na Lei:  Orçamentáriâ Anual 

para 20'17 em percenval igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do valor ds 

despesas fixadas, os quais deverão ser abertos mediante Decrt9 o Chefe  d. Podeç 

Executivo, conforme art. 42, da Lei Federal 4.320/64, e precer consulta do TCEES n°, 

p28, de 06 de julho de 2004, podendo as referidas modificações •e réditos 

suplemer1itares, serem abertos  entre as uniiads  gestoras integlantes do orçamento 

consolidado do Município. 

Parágrafo único. Será considerado nulo qualquer proposição réaFida na 

Lei Orçamentaria Anual de 201v qtje vise reduzir o limite min'mo estabelecidb neste 

artigo. 

Art 22 O orçamento fiscal previsto na Lei Orgânica Mtinicipal, 

ornpreender os Poderes Êxecutivs e LeisTativo', seus fundos, órgos e erftidade 

da administração direta ou Indrreta,  inclusive fundações instituidas ou mantids pelo 

Município. 
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CAPÍ1tULÕIV 

Das Diretrizés para Execução da Lei Orçamentária 

Art 23 O Orçamento ra exerciciQ de 2017 obedecera entre outros, ao 

principio da transparência e do equilibrio entre receitas e despesas abrangendo os 

Poderes Legislativo e Executivo Fundações Fundos, Empresas Publica e Outras, 

conforme disposto no art. 10, § 1°, artl 40,  1, "a" eart. 48 da LRF. 

Art. 24. Na exeõuçãõ do1  orçamentq, vérificadô cueo córrportamento da 

receita poderá afetar o cumprimentà das metàs dé resultado primário e norriinal, o 

Poder Executivo e o Poder Legislativb procederão à respectiva limitação de emenho é 

de movimentação financeira, calckilada de forma proporcional a participação dos 

Poderes no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentaria de 2017 

utilizando para tal fim as cotas orçamentarias e fJnancelrs 

Para a limitaçãb de ernpénh9 terão prioridades as seguiptes 

despesas: 

- projetos ou atividades vincula1a a recursos oriundos dê trat!1sf9rêncis  

voluntárias; 

II - obras em geral, desØe que ainca não iniciadas; 

III - dotação para combstíveis, obras, serviços públicos e agriclu; 

IV - dotação para matrial de consumo e outros servios de terce!ros as 

iiversas atividades; 

V - dotações destinadas a súbvenções sociais e transférências 

voluntárias. 

§ 2°. Excluem da limitação prevista no caput deste artigo: 
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ESTADÔ DO ESPiRItO SANTO 

PREFEITURAMUfICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

as despesas com pssoal e encargos sociais; 

ii - as desess com t4nef1cios previdenciários; 

III - as despesas com arnortização juros e encargos da divida 

IV - as despesas com PASEP, 

V - as despesas com agamento d'e precatorios e sertenças ju1iciis, 

VI - as demais despésas que constituam obrigação constitucional e legal. 

§ 
30 O Poder Executivç comunicará ao Poder Legislativo o mqntante que 

lhe caberá tornar indisponívêl para empenho e movimentação financeira, conforme 

proporção estàbelecida no capúf dte artigo. 

§ 40 O Poder Executivo e o Poder Legislativo, com base na comunicação 

de que trata á parágrafo anterior, érnitirão publicarão ato próprio stabelecehdo os 

montantes que caberão aos respctivos orgãos na limitação do empenho e da 

movimentação financeira. 

§ 50 Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 

não sera suficiente para garantir o equilibrio das contas publicas adotr-se-ão as 

mesmas medidas previstas neste artigo 

Art. 25. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 

alocação dos recursos na Lei Orçamentaria e em seus creditas adicionais sera feita de 

forma a propiciar o controle dos custos das ações de governo. 

Art. 26. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos e funçõés ou alterações de estrutüra de carreiras, bdrn domo a 

admissão ou contratação de pessoal a quaquer titulo e a reestruturação 

prganizcional, pelo Poder Executivo;e o Poder Legislativo, somente serão dmiidos: 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMÓSO DOUL 

- se houver previa dotação orçamentaria suficient para atender as 

projeções de despesas de pessoal e aos acrescimos dela decorrentes 

II - se observado o limite estabelcido no inciso III, do art 20, da Lei 

Complementar n°101, de 04 de maio de 2000; 

III - através de lei espeôífica. 

• Art. 27. A execução orçamentária, ditecionada para a efetivação das metas 

fiscais estabelecidas, devera ainda, 1manter a corrente upavitarIa frente as 

despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade propria de 

• nvéstimento. 

Art. 28. Os investimentos com duração superior a 12 njleses só constaró da 

Lei Orçamentria Anual se contemplados no,Plno Plurianual, cbnforme previsto no § 

50, do art. 50,  da LRF). 

Art. 29. O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras esféras do 

governo e instituições privadas para, o dsen' lvimento dos prp9Ijams, com ou sem 

ânys para o Município. 

Art 30 A transferência de recursds do Tesouro Municipal a entidades 

privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, asistencial, recreativo, 

cultural, esportivo, de cooperação técic voltadas p?ra,  o fortalecimento, do 

associativismo municipal e dependera de autorização em lei espebiica 

§ 10.  Os pagamentos serão efétuados após aprovação pelo Poder 

Executivo do Plano de Trabalho apresentado, pel
1
a entidade beneficiada., 
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ESTADO DO EspíRurO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPÂL bE MIMOSO DOSUL 

2°. As entidades beneficiadas com recursos Tësouro MUnicipal 

deverão prestar contas no prazo fixado pelo Poder Executivo, na form estabelecida no 

termo de convênio firmado. 

Art. 31. As obras em andamentq ela  conservaçãô dc patrimônio público 

terão prioridade sobre projetos novos na aloca'ção de recursos cirçamentrios, slvo 

projetos programados com recursos de tranferncia voluntária e õperação de crédito, 

nos termos doart.  45, da Lei Complementar 0•  01, de 04 de maiodé 2000. 

Art. 32. As despesas de competência de outr6s entes da 'fedéração só serão 

assumidas pela Administração Municipal q.uapdo firmados convêriios, acordos, ou 

ajustes e previstos recursos na lei orçamentari observando o disposto no Art 62 da 

Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de200. 

Art. 33. Fica o Poder Ecutivo autorizado a, firmar çônyê,nio .àorn çLjtras 

esferas de Governo, no ensino superior, com a finalidade de grr rnãQ-de-obra 

qualificada para o mercado de trabalho. 

CAPiTULO V 

Das Disposições sobre a Dívida Pública Iur,ic,ipaI,1 

Art. 34. A Proposta Orçamentária Anial para o exercicicfinanceirode2b17 

poderá conter autorização para contratação de qperação de crédito para atendimento a 

despesas de capital, observado o limite estabelecido por resolução do Senado Feçral 

Art 35. A contrataço de operações de crédito dependerá de autorizaçãb 

em Lei específica, nos termos do Parágrafo únido, do art. 32, da Lél omplementa n°. 

101, de 04 de maio de 2000. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimõso d Sifi — ES 
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ESTADO DO ESÍ RITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO bÕ:s'uL 

CAPÍTUL9 VI 

Das Disposições sobre P !toraões na Legislação Tibutari do 

Municipid 

Art. 36. O Executivo! Municipal, quan10 autorizado en li»poderá concéder 

ou ampliar beneficio fiscal de natureza tr butari com vista a estimular o crescimento 

econômico, a geração de emprego e renda, ouj beneficiar contribuintés integrante de 

classes menos favorecidas, devendo esses berefícios ser considerados no cálculo do 

orçamento da receita e ser objeto de estudos do seu impacto orçameiitario e financeiro 

no exercício em que iniciar su vigência o nós idois  sLibéqüeits» no termos do. art. 

14, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maiode 2000.' 

Art. 37. Os tributos lançados e não rrecadados, inscritos em dívida ativa, 

cujos dustos para cobrança' 'sejan superiors ao crédito tribilitário, poderão' ser 

cancelados, mediante autorização em lei,:  não se constituind,o pomo renÇincia de 

receita, nos termos do inciso II, .do § 30, do art. 4, da Lei ÇQmplemtar n°. 1,01 d .04 

de maio de 2000. 

Art 38 O ato que conceder ou mpliar incentivo, isnã  ou beneficip de 

patureza tributaria ou financeira somente entrr em vigor apos adoço de medidas de 

compensação, conforme dispõe o § 2°, do art. 14, da Lei Complementar n°. i0i, de 04 

de maio de 2000. 

Paragrafo unico Para incentivr a arrecadaçãc fica o Chefe do 

xecutivo Municipal, autorizado a instituir através de Depreto, campanha de estímulo 

c1e pagamento de tributos ataves de Sistema de Sorteio de1  Prêmios para os 

contribuintes do Imposto Predial e Territorial Úrbno e dívida ativa. 

CAPÍTULO V!I 

1
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ESFADO DO ESÍRlTlO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DSUL 

Das Disposições Relativaé às Despesas cm Pessoal 

Art. 39. O Poder Executivo, o Poder Legislativó,AutarqUia e Admihisraã6 

Indireta, mediante lei autorizativa, poderão em p017, criar carg9s e funções,a1terar a 

strutura de carreira corrigir ou aumentar a remuneração de serJidores, onceder 

vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso publico ou carater temporario na 

forma da lei, observados os limites e as regrás estabelecidas pela legislação em vigor. 

Parágrafo único. O recursos para as despesas decorréntes destes atos 

deverão estar previstos na Lei de Orçamento paça 2017 e em ses drdftos adicionais. 

Art. 40. Ressalvada a hipótese do linciso X, do ad. 37 da Constituição 

Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e Legislativo, 

não excedera os limites estabelecidos para gastos com pessoal na Lei Comlementar 

O  101,de 04 de maio de 2000. 

Art. 41. Nos casos de necessidade temporária, de eçpcional jnterese 

público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração 

Municipa podérá autorizara realização de hQras extras pelos .serviores,.qLiando. as 

despesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabcidp no inciso !ll,,. do 
• . • ii 

ad. 20, inciso V, do Parágrafo único, do ad. 22, da Lei Complemntarn°. 101, de 04 de 

maio de 2000. 

Art 42 O Executivo Municipal adotara as seguintes medidas para rduzir as 

1espesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estab1eckJ'os na legislação 

em vigor: 

- eliminação de gratificações vântagens Çoflcedidas  a servidores; 

li - eliminação das dçspesas com horas-extras; . 

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em corrilssão 

Praça Cei. Paiva Gonçaives, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mirnóso dó Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO D SUL 

IV - dispensa de servidores admitidbs em caráter temporário. 

CAPÍTULO VIII 

Das DisposiçõesFinais 

Art. 43. O Projeto de Lei da Proposta Orçamentária doMúhicípio, reIativo ao 

exercício financeiro de 2017, deverá asségurar a transparência na elaboração e 

execução do orçamento. 

Parágrafo único. O princípio da transparênci imolica, além da 

observância do princÍpio constitucional da publicidade, na utiIizaço ds  meios 

disponiveis para garantir o efetivo acesso dos municipes as informações relativas ao 

orçamento. 

Art. 44. O Poder Executivo estabe!eoerá por ató próprio, as metas 

bimestrais de;  arrecadação, a programação financeira •e o crónograma merisa,l de 

desembolso, respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8° da Léi Comolementar no. 

101/2000. 

Art. 45. O Executivo Municipal enviará a proposta .prarn.ntária à Câmara 

Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica doMunicipio que a apreciara e a 

devolverá para sanção até o encerramento do exercício vigente. 

Art. 46. Caso o projeto de lei orçamehtária de 2017 não seja sancionado até 

31 de dezembro de 2016, a programação delé constante podrá ser execLadaern 

cada mês, ate o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade orçaientaria, 

pa forma oriqinal da proposta remetida a Câmara Municipal enquanto a respctiva lei 

não for sancionada.
1 : 
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ESTADO DO ESPlRITO ANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DOSUL 

Art 47 São vedados quaisquer procedinientos, no ârhbito dos sistemas de 

orçamento, programação financeira e Contabilidadb que viabiizem a exequção de 

despesas sem comprovada e suficiente disponibiIidae de dotaçãb àrçamentár. 

Art. 48. Os óréditos especiais e extràord,,riários autõrlzdõ& nos'últiftios'04 

(quatro) mesés do exercício financeiro de 2016, pôderão ser reabertos, n'o limite de 

seus saldos os quais serão incorporados ao orçamento do exercicio financeiro de 

2017 conforme o disposto no § 2° do art 167, da Constituição Federal 

Paragrafo unico Na reabertura dos crditos a que se refere este artigo a 

fonte de recursos deverá ser identificada como:: saldo de exercícios aterioes, 

independentemente da fonte de recursos a conta daqual os creditos foram abertos 

Art. 49. Para fins do disposto no art. 16, § 3°, da Lei Complementar n° 1,01, 

de 2000, fica estabelecido como despesas cdsideradas irrelevantes aque19 

decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoam.ento da ação :governamèntal UQ 

pcarrete aumento da despesa, cujo montante nã eceda ao valçr limite para 

de licitação, fixado no inciso 1, do art. 24, da Lei, n°8.666 de 1993, e suas alterações, 

devidarnente autorizado. 

Art. 50. O Poder Executivo colocará à,disposição do Poder LegislatiyQ do 

Ministerio Publico no minimo trinta dias antes do prazo final para encaminharnntd de 

ua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o rdício 

subsequente inclusive da Receita Corrente Liquida e as respectivas memorias de 

pálculo. 

Art 51 A Lei Orçamentaria discrirninra, as doações destinadas  ao 

pagamento de precatorios judiciais em cumorimento ao dispsto no art 100 da 

onstituiçâo Federal. 

Praça Cel, Pav3. Gonçaives, 50 — certro — 
Tel: 28 3555.1333 

NPJ n° 27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO 4ANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIIMQSO D9s,ÜL 

§ 1° Para fins de acompariharrjerito, controle e centra!zação 

pdministração publica municipal submetera os procssos referentes ao pagamntq de 

precatórios à apreciação da Procuradoria Jurídica dd Município. 

§ 2°. Os recursos alocados para os fir. previstos nócéput deste artigó 

não poderão ser cancelados para abertura de réditos adicionais cõm oütr 

finalidade, exceto no caso de saldo orçamentario renanescente OCIOSO 

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na dataf de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do 
SuJ_.?I 

 9 cejulip de2pl6. 

FLÁVIA ROBERVÁ ÉJOVAES LEITE 
Prefeita Municipal 
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ANEXO DE METAS E PRIORIDADES PARA 2017 

O Anexo de Metas e Prioridades para b exercicio financeiro de 2Ô17 
passara a vigorar de acordo com o disposto na Lei Municipal ue aprovoy o 
Plano Plurianual de 2014-2017 e demais alterações, compativeis com os 
pbjetivos e normas estabelecidas nesta lei 

CÂMARA MUNICIPAL: 

12.001 

:2.002 

2.003 

3.001 

3.002 

MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO LEGISLATIVO 

MANUTENÇAO DA TV WEB CAMARA 

CAPACITAÇAO DE VEREADORES E SERVIDORES DO1LEGISLATIVO 

AQUISIÇAO DE BENS MOVEIS, EQUIPAMENTOS E VÈÍCU LOS P/ O LEGISLATIVO 

AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS PARA A TV WEB CÁMARA 

PODER EXEÇUTIVO, SAAE E IPREVI: 

112.004 

:2005 

2.006 

2.007 

:2.008 

12.009 

2.010 

2.011 

2.012 
1 
 2.013 

REPASSE A ASSOCIAÇÕES E ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

MANuTEÇÂo DAS ATIVIDADES DO GABINETE DOPREFEITÓ 

REPASSE AO PROJETO MANAGE 

REPASSE A AMUNES/CNM E CONSÓRCIOS PÚ3LICOS 

COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DE CONTROLE INTERNÓ 

TREINAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO ÇONTROLE INTERNO 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA I1UNICIPAL 

REGÊNC]A DE PRECATÓRIOS, SNTENÇAS JUDICIAIS E OBIUGAÇÕES 

1ANUI ENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
1UMANO,S '1 

2 014 TREINAM ENTO E CAPACITAÇAO DE SERVIDORES MUNICIPAIS 

2.016 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SEGURANÇA DO TRABALF1Ó' 

2.017 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 

2.018 CONTRIBUIÇÃO AO PASEP 

2.019 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPJL DA FAZENDA 

2 U2O IUTLNÇÃO DOS SERVIÇOS DE INFORMATICA ASSESSORIA TECNICA 

1 2 021 AQUISIÇÃO DE BENS MOVEIS E EQUIPAMENTOS 

2 022 ADMINISTRAÇÃO DA DIVIDA E DEMAIS OBRIGAÇÕE 

2.023 ADMINISTRAÇÃO DA' DÍVIDA COM O RPPS 

:2024 1  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA SEME 

2.025 MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 

2.026 MANUTENÇÃO E REGÊNCIA DO ENSINO FUNDAMENTAL - FI.NDEB 60% 

2.027 tUTEÇAO E REGENCIA DOEÍSiNO kUNDAMENTA - FL.ND.EB 40% 

2.028 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 1 
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2.029 

2.030 

2.031 

:2.032 

2.033 
:2034 

:2.035 

2.036 

2.037 

2.038 

2.039 

2.040 

2.041 

2.042 

2.043 

2.044 

2.045 

2.046 

2.047 

2.048 

2.049 

2.050 

2.051 

.G5 2 

2.053 

2.054 

2.055 

2.056 

2.057 

2.053 

• 2.059 

2.060 

• 2.061 

2.062 

2.063 

2.064 

ESTADO. DO ESPÍRITO ANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL bE MIMOSO DO:SUL 

CAPACITÁÇÃO E TREINAMÉNTO DE SERVIDORES DA EbUCAÇÃO 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE PRÔMOÇÃO DA CULTUFA NAS UNIDADÉSESCÕL4RES 

MANUTENÇÃO E EXPANSÃO DAS ATIVIÕADES DA UAB 

REPASSE: FINANCEIRO AO MEPES 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRANSPORTE DE ACADÊMICOS 

ADMINISTRAÇÃO E REGÊNCIA DA EDUCAÇÃO INFANTÍL - FÜNDEB 60% 

MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DÃ EÓUCAÇÃO INFA'1TIL 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO DE 3OVENS E ADULTOS 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA 

ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E DEMAIS OBRIGAÇÕES 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE FORNECiMENTO DE MERENDA ESCOLAR 

MANUTENÇÃO DO PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR/MEC 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

PROMOCAO DE CAMPEONATOS ESPORTI VOS 

FOMENTO A PRATICAS DE ESPORTES RADICAIS 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MANUTENCAO DO CONSELHO DE SAUDE 

PROGRAMAS EDUCATIVOS DE SAUDE BUCAL 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES BASICAS DE SAUDE 

MANUTENAO E REGENCIA DASATIVIDADES DO PS 

MANUTENCAO E REGENCIA DAS ATIVIDADES DA SAUDE BUCAL 

MANUTENCAO E REGENCIA DO PACS 

COMPENSACAO DE ESPECIFICIDADES REGIONAIS 
OFERTA LXiEs LE í[iA t. ALTA COMPLEXIDAD 

REPASSÉ AO HOSPITAL ÁPOSTOLO PEDRO 

REPASSE AO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE 

MANUTENCAO DA VIGILÂNCIA SANITARIA E AMBIENTAL 

MANUTENCAO DA VIGILANCIA EPIDEMIÓLOGICA E CÔNTRÔLE DE DOENCAS 

MANUTENCAO DO PROGRAMA FARMACIA BASICA 

ÃSSISTENCIA FAR!.1ACELJTICA 

QUALIFICAÇAO PROFISSiONAL 

REALIZAÇAO DE CONFERENCIAS 

MANAUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL - SEMADES 

MANUTENÇAO DE PROGRAMAS DEFICIÊNTES 

MANUTENÇAO DE ENTIDADES SÉM FINS LUCRATIVOS 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS sERvIços DE CONVIVÊNCIA E FORTALCIMEN1O DE 
VIC'J LO E 
CRIANÇAS DE O A 6 ANOS - FORTALECIMENTO DE VINCULQ 

BPC/BPC NA ESCOLA - BENEFICIOS PRESTAÇAO CONTINUAbA 

(J  
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• 2.065 

2.066 

2.067 MANUTENÇAO DO CRAS 

2.068 PAIF - SERVIÇO DE PROT. ATEND. INTEGRAL A FAMIUA 

2.069 PRO.)OVEM ADOLESCENTE 

2.070 FORTALECIMENTO DE VINCU LOS 

2.071 EiCiOS EVENTUALD 

2.072 CREAS 

2.073 PAEF 

2.074 LA/PSC - MEDIDAS SOCIO-EDUCATIVAS 

2.075 SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - CASA DE PASSAGEM 

2.076 PAIS 

:2..i77 PAA - P;0GRAMA.DE AQUISIÇO DE A.I4EJ 05 



: 2.078 

2.079 

2.080 

2.081 
:2.082 

2.083 

2.084 

2.085 

2.086 

2.087 

2.088 

2.089 

2.090 

2.091 

2.092 

2.093 

2.094 

.2.095 

2.096 

2.097 

2.098 

2.099 

2.1ÕO 

2.1b1 

2.102 

2.1Õ3 

2.104 

2.105 

2.106 

2.107 

L. .33 

2.109 

2.lio 

2.111 

2.112 

2.113 

2.U4 

2.115 

2.116 

2.118 

2.119 

2.120 

2.121 

22 

2.123 

2.124 

2.125 

2.126 

.2.127 

ESTADO DO ESPÍRIID SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL  bE MIMOSO bo SUL 

PROJOVEM TRABALHADOR 

MANUTENÇAO DA CAPELA MOR1UARIA 

GD - BOLSA FAMILIA 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DÁ SECRETARIA DE LESENk ECÔNÔMICO TURISMQ 

REALIZAÇÃO DE FESTAS E ÉVENTOS DE PROMOÇÃO MUNICIPAL 

PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIOS DE PROMOÇÃO TURISTICA 

1 ÊOMENTO DO ASSOCIATIVISMO E COOPERATIVISMO 

MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DÁS ATIVIDADES TURÍSTICAS 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE, FOMENTO TURÍSTICO E ECONÔMICO 

MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO DOCRISTO REDENTOR 

MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE AGRICULTURA É MEIO AMBIENTE 

MANUTENÇAO DE VEICULOS E MAQUINARIOS 

CONVENIO COM IDAF, ENCAPER, IBAMA E lEMA 

RECUPERAÇAO DE AREAS DEGRADADAS 

CONSORCIO DO RIO ITABAPOANA 

CONTRIBUIÇAO A SOMIS (SOC. ORNITOLOGICA MIMÕSO) 

APOIO AOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 

APOIO A ESCOLA - FAMILIA AGRICOLA 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇAO PUBLICA 

MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SEC. INFRA-ESTRUTURA RURAL 

MANUTENÇAO DA FROTA 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DÁ SECRETARIA DE CULTURA 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDÁDES DA ESCOLA DE MÚSICA SANFONA E VIOLA 

REALIZAÇÃO DO FESTIVAL DE SÃO PEDRO E EVENTOSCUL1iJRAIS 

PRESERVAÇÃO E RESTAURÁÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

MANUTENÇÃO E APOIO ÀS ATIVIDADES E GRUPOS CULTURAIS 

MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO TEATRO MUNICIPAL 

MANUTENÇÃO, REESTRUTuRAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL 

MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO SAAE 

.TRI[WÇ."O PAru. .'. FCf.ÇAJ O IM5E. 

OPERAÇAO E MANUTENÇAO DO SISTEMA DE ESGOTO 

1 OPERAÇAO E MANUTENÇAO DO SISTEMA DE AGUA 

MANUTENÇAO DA SUPERINTENDEP4CIA DO IPREVMIMOSO 

MANUT. DE BENEF. AOS INATI VÓS E PENSIONISTAS DO IPREVMIMOSO 

MANUT. DE OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO IPREVMIMOSO 

RESERVA DO RPPS 

KESERVADORPPS .
.,

. 

APOIO FINANCEIRO E INCENTIVO AO ESPORTE AMADÕR 

MANUTENÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNICA DO IDOSO 

MANUTENÇÃO DO ASILO MUNICIPAL 

FORTALECIMENTO DA PESCA E AQUICULTURA 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO bE MUDAS E INSUMOS 

i.J.Ç;%o )E vEícuLos E tiÁQULNAS 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 

TRATAMENTO E DESTINAÇÃO DE RESIDUOS SÓLIDOS
' .. : , 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PÚBLICA 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO IASES - INST. ATEND. SÓCIO-EDUCATIVO DO ESPÍRITO 
SANTO 
PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO. PÚBLIÇO 
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2.128 

2.129 

2.130 
2.131 

2.132 

2.133 
2.134 

2.135 

2.136 

2.137 

2.138 

2.139 

2.140 

2.141 
:2142 

2.143 

2.144 

2.145 

2.14G 

3.003 

3.004 
3.005 

3M06 

3.007 

3.0Ó8 

3.009 

3.010 
:3.011 

3.0i2 

3.0i3 

3.0i4 

3.016 

3.017 

3.0i8 

3.019 

3.020 
-.w1 

3.022 

3.023 

3.04 

3.025 

3.026 

• = 3.027 

3.028 

3.029 

• 3.030 

3.031 

• .11 j;';I$ 

ESTADO DOESPÍRíO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 

MANUTENÇÃO DOS CONSELHO TUTELAR 

IGD -SUAS 

PAIF-CRAS 

EQUIPE VOLANTE - CRAS 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTLECIMENTO DE VNCU LOS - CRAS 

DPC NA ESCOLA - BENEFÍCIOS PRESTAÇÃO CONTINUADA 

ACESSUAS 

INCLUIR CAPIXABA 

PAEFI - CREAS 

MEDIDAS SÓCIO EDUCATIVAS - CREAS 

PISO DE TRANSIÇÃO DE MÉDIA COMPLEXIDADE 

CENTRO DIA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

PAC 1 - CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

PAC 1 - IDOSOS 

PAC II - PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

MANUT. E  BENEF. AOS INATIVOS É PENSIONISTAS DO IPREVIMIMOSO - PLANO 
FINANCEIRO 
T4ANUT. DE BENEF. AOS INATIVÕS E PENSIONISTAS DO IPREVIMIMOSO - PLANO 
PREVIDENCIARIO 
AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAEMNTOS PARA O CONTROLE INTERNO 

ÀQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ESTRUTURAÇÃO FÍSICA DA PROCURADORIA MUNICIPAL 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQÜIPAMENTOS PARA A ADMINISTRAÇÃO 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIA 

AQUISIÇÃO DE !3ENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

EXPANSÃO E MELHORIA NA REDE FÍSICA DO ENSINO FUNDAMENTAL 

AQUISIÇÃO E/OU DESAPRÓPRIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL 

CONSTRUÇÃO, REFORMA E MELHORIAS DE QUADRAS DA EDUCAÇÃO 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR 

EXPANSÃO E MELHORIA NA REÔE FÍSICA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

AQUISIÇÃO E/OU DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

1 kuu E At.àL1AÇAO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS, CAMPOS DE 
UTEBOL E ESPACOS ESPORTI VOS 

INVESTIMENTOS NA ATENCAO BASICA ( PMAQ E OUTROS) 

IMPLANTACAO DO CENTRO DE ATENDIMENTO FISIOTERAPICO 

AQUISICAO DE BENS VINCULADOS A SAUDE (VEICULÕS E EQUIPAMENTOS) 

CONTRUCAO, REFORMA E AMPLIACAO DE PSF's E UNIDADES DE SAUDE 

• AQtJISIÇAO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS 

CCSTRUÇAU, kFuRMA EAMPLIAÇAO DE PREDIOS DA SMADES 

AQUISIÇAO DE IMOVEIS PARA SEMADS 

CONSTRUÇAO, REFORMAS E AMPLIAÇAO DE UNIDADES HABITACIONAIS 

IMPLANTAÇÃO DO PÓLO EMPRESARIAL 

CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLICAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUESE JARDINS 

ESTRUTURAÇÃO E RESTAURAÇÃO DOS ATRATIVOS TURÍSTICOS DO MUNIÇÍPIO 

J',.JISIÇ/\O DE 3ENS MÓvET;, 'IL4iS 4IQUINAS 

ESPIRITO SANTO SEM LIX4O 

PRONAF CAPIXABA 

IMPLANTAÇAO DO MATADOURO REGIONAL 

IMPLANTAÇAO DO VIVEIRO DE MUDAS • • = 

Prac GeT. Piv Gonçelves. 50 -- értro - Ceri: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES 
Tel: 28 3555i333 

CNPJn°27.174.119/0001-37 
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ESTADO DO ESPÍRITOSANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

RESTRUTURAÇAO E MELHORIAS DO PARQUE DE EXPOSIÇAO 

AMPLIAÇÃO E MELHORIA DOS SERVIÇOS DE 1LUINAÇAO PUBLICA 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E REFORMA DA CAPELA MORTUARIA E CEMITERIOS 

CONSTRUÇAO E REST. DE PONTES, BUEIROS, PASSARÉLAS, MUROS DE ARRIMO E CONT. DÉ 
ÈNCONTAS 
CONSTRUÇAO E MELHORIAS DE ABRIGO DE PASSAGENS EM PONTO DE ONIBUS 

ABERTURA, PAVIMENTAÇAO E DRENAGEM DE RUAS E AVENIDAS DA SEDE EDISTRITOS 

CONSTRUÇÃO DE PASSARELA DE LIG DOS BAIRROS MORRO DA PALHA E PRÀTINHA 

CONTRUÇÁO /CU EESTRUTURAÇÁO DE RODOVIÁRIAS 

DRENAGEM, DESASSOREAMENTO E CANALIZAÇÃO DE RIOS E CORREGOS 

AQUISIÇAO DE VEICULOS É MAQUINAS PESADAS 

CONSTRUÇÃO, RESTRUTURAÇÃO E MELHORIAS DE PONTESE BUEIROS 

ABERTURA, PAVIMENTAÇAO E MANUTENÇAO DE ESTRADASVICINAIS 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE EDIFICAÇAO DAADMINISTRAÇAO - SAAE 

AMPLIAÇÃO DA REDE DE FORNECIf1ENTO DE ÁGUA 

AMPLIAÇÃO DA REDE DE COLETA DE ESGOTO 

AQUISIÇÃO DE BENS MOVEIS E EQUIPAMENTOS EM GERAL 

CONSTRUÇÃO DE SEDE PRPRIA DO IPREV 

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA 

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS E DESAPROPRIAÇÃO 

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE DE SAEAMENTÔ BÁSICO 

ÍNVESTIMENTO DO FUNDObE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

ÍMPLNTAÇÃO DO ARQUIVÓ PÚBLICO MUNICIPAL' 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

CONSTRUÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE 

AQUISIÇÃO DE VEICULOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 28 3555.1333 
CNPJn°2i 17L1 119fl001 37 



ESTADO DO ESPÍRITO SÁNTO 

FREFEITURAMUNICIPAL 'DE 4IMOSO DO SUL 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Memória e Metodologia de Cálculo.das Metas Fiscais Anuais 

(Art. 4°, Parágrafo 2°, Inciso II, LRF) 

Tendo como finalidade subsidiár tecnicamer'te as projeções qué constam do anexo de 

metas fiscais expomos a base metodoIogic bem como o memorial de calculo 

utilizado na composição dovalores inforrnados 

A projeção da receita para o exercicio financeiro de 2017, levou em consideração a 

construção de cenários econômicos que procurm se aproximar o máximo possível da 

realidade. 

As metas para o triênio 2017-2019 foram projetadas com base nos parâmetros 

estabelecidos pelo Governô Federal para o PIB, e no comportamento evolutivo da 

receita dos, Últimos anos, procurando evidencjar perspectia, çe um crescimento 

noninaL das receitas e despesas, conforme, d?131.onstrativo anexo. Assim,, o 

crescimento real esperado fundamenta-se exclusivamente, na observação do 

comportamento histórico dos índices esperados. 

Tendo em vista a dificuldade de aL4ment0 efetivo a arrecadçqnpcurto,e médio 

prazo, dada a característica do Município de ter como principais fontes de receitas as 

provenientes de transferências, as medidas de contenção e otimização de gastos 

publicos se fazem necessarjas e tem sido alvo de constante acompanhamento visando 

à gração de superávit nos próximos exercícios. 

No que se refere ao resultado nominal este indicador tem com objetivo medir a 

\niação doend'v'c1mpnto p'ibl'co atravs oa direrença do estoque liquido da divida no 

Praça Cei, Paiva Gonçalves, 50— cer,tro — Cep: 29,400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 

CNPJ n°27.174,11910001-37 : i 



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO UL 

final de cada exercicio e no caso especifico do triênio 2017201l9,  a variação sera 

negativa para'os ultimos anos do triênio icando com isso qu Fibuve  uma redução 

divida do Municipio 

Em relação ao resultado primario sua apuração e obtida pela difererça entre receitas e 

despesas n'ão financeirbs de um 'mesmo cercicio O resultado dd triênio 2017-2019 

aponta um equilibrio entre a variação dos exercicios, evidencindo com isso, a 

tendência do Município a manter o equilíbrio entre as receta e despesas não 

financeiras. 

Em relação às projeções das despesas do Muniípio, foi considerad9. o comportamento 

previsto da receita para os exercicios correspondentes objetivando manter ou inda, 

ampliar a capacidade propria de investimentos, não comprometendo o equilibrio das 

fnançaz oub!icas 

evdente que para o alcance do equilibrio fiscal pão seriai suficiente apenas 

promover o incremento da receita, m
1
as tambem a implementaçãp de ações que visem 

c racioiomeia dos castos publicos Neste sentido, o Municipio vem, busçando 

continuamente aprimorar o contingenciamento de gastos adequando-as as receitas, 

visando com isso, o equilíbrio das contas públicas. 

\s me'da rtctdas a seror adotados para proporcionar un crescimento da 

receita algumas ja estão em curso e outras deverão ser adotadas dentre as quais 

destacamos: 

Ata!ização do CadaMro!'rnbiiario  usando alcançar imove's no cadastrados ou 

qi apresentem situação diversa da constante nos registros municippis 

• Politicas de incentivo a instalação de empresas que realizem ,neocios compatiyeis 

com a politica de desenvolvimento dQ municipio 

lmpki tdçç do riog1md de inodrnizaçâo Tíibutaria 

• Praça; Cel. Paiva Gonçalves, 50 - centro - Ce: 2.9.400-000 Mirnosq o Sul 
TeI:283555.1333 • 

CNPJn°2717419/000137 



ES1ADO. DO ESPÍRI7rO.SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Óobrança d Dívida .tiva; 

AtuaIização da LegiIação Tributaria Municipal 

a 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 

CNPJ n027.174.19/O00137 



ESTADO DO ESPÍRI9D. SANTO 

PREFEITURA'MUNICIPAL DE MIMOSO DO 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

Lei de Responsabilidade Fiscal de maio de 2000 determinou qu os diversosentes 

a Federação assumissem o compromisso com a implementação de uma gestãcfiscaI 

eficiente e eficaz Essa compromisso inicia-se com a elaboração d LDO, quan so 

definidas as metas fis1cais a previsão e os gastos com as receitas esprada e a 

dentificação dos principais riscos sobre as contas publicas tendo continuidade om a 

revisão desses parâmetros na elaboração do projeto de lei orçamentaria' e o 

monitoramento durante sua execução de modoi a garantir que os riscos fiscais não 

afetem o alcande do objtivo maior o processo de gsfão fiscal é soial'responsa''eI 

     

Õs prinbipais riscos so de natureza fiscal, abn 

1ívida. 

    

    

Os riscos orçamentarios são aoLieles que d17em respeito a possibiTidade das recitas e 

despesas previstas rlãose confirmarem isto e,que durante a çxecução orçarne,ntaria 

ocorram alterações enr recitas e despesas orçada No caso d receita, por exmplo, 

cita-se a frustação na arrecadação de determinado imposto, em dcorrência d fatos 

novos e mpre'iisivers a epoc d pronram'ço orçamentaria, principalmente e as 

mudanças reltivas à aceleração ou desaceleraãoda economia 

Por sua vez, 9s despesas realizadas pelo Goyeqo, podem apresentar 

rclação iis pro'eçes itilizadas parti e'ahoraro do orçamento que podem variar tanto 

m função do nível da atividade econômica; quanto a fatbresIigados às hovas 

bbrigações constitucio'nais legais por exemplo Ainda assim e possivl eqiilibrar 

receitas e despesas da area uma vez aue a determinação e a aplicação de reuiso 

t'rc ai ment -'' p'rccnfuai çrtI\ frno de quatro anos conforrne pv o 

projeto em voação tambem, havera maior repsse de recursos oelo Gove
1
rno Federal 

ao Municipio,1  confornie o numero de alunos no qual se incluirão os aluns da 

educação infantil e do ensino medio 

• raça. Cel. Paiv Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — MimQ1  
Tél: 28 

ÇNPJ n° 27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

40000 imc9io SUl — ES 

Outra despesa impoante e o gasto com pessoal e encargos que basIcme4 são 

determinados por decisões associadas a planos de carreira e aumentos saaria4 Com 

o aumebto anial previsto para o salario minimo, o Municipio tera que rever' o PIaio de 

Cargos e Saarios, pois alguns niveis salariais irão se equiparar ou terão verbas 

remuneratórias muito próximas. 

Alem desse acrescimb a despesa de pessoal tambem se elevara pela revisão e 

edefinição do valores salariai dos cargos 'ubIicos Havendo possibilidade do Poder 

Executivo realizar concurso publico visando suprir as necessidades da administração 

para mëIhoria dos servios prestados, esta préviso não pôder étr a ons, já 

que as despesas decorrentes dos mesmos estão enauadradas na receita previst 

Os riscos de çiivida são oriundos de dois tipos diferentes de eventos O primeiro, diz 
1 ,,• 

respeito a administração da divida publica ou seja, riscos decorrentes da variacão das 

taxas d juros:vincendos. J o segundo tipo se refere aos passivos contingentes, sto é, 

dívidas cuja xistência 'depende de fatores imprevisíveis, tais como os resultados de 

julgamento e: processos judiciais que envoIvamo município. 

de sálientar que as regras para os pagarntps rsultapte :.erT1andas,  ju,icais 

estão sjeifos cg o de procatorios nos termos da Constituição Federal Tambem 

podem ocorrer riscos semélhantes em outros processos., que yenham surgir no 

décorrer do eercício atual e do triênio 2017-2019, caso das açõés judiciaismdvidãs 

por fornecedores, de que trata o 'demonstrativo de riscos fiscais", em anexo Essas 

ações JL dic ais repreenam risco para o Municiplo, no sentido de aue os fornecedores ii, 
poderão mover processos judiciais na tentativa de recebereT  suas dividas geradas, 

hquidadas e n'ão pagas em exerc'cios anteriores, as quais em sua maioria ÇãQ mais 

estejam inscritas em dividas, dadas suas prescrições de prazo para pagamento. E 

rcos, aso occ..rm, serão supodados pala Resea de Contigênci. 

rç ... . G.iç — centre — 
'Tél: 28 3555.1333 

NPJ n° 7.174.119/OOO1-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVIMOSO DOS.UL 

Em sintese, os riscos deccrrentes dos passivos contingentes têm a caraqteristca de 

impreviibilidaØe quanto a ua concretização por haver sempre a possibilidade de o 

Municipio recorrer a toda as instâncias judiciais para defender e comproiar a 

legalidade da ação publ,ica, o que pode resultar na não-ocorrência do impacto fiscal E, 

mesmo na ocorrência de decisão desfavorveI ao Município, o impacto fiscal 

dependerá da forma de paamento que for efetuada, devendb sempre ser liquidada 

dentro da realidade orçamentária e financeira do, Município. 

Nesse contexto, os riscos de dívida são especiaImnte relevantes, pois rõstringem a 

capacidade d realização 1 de investimento do Muhiipio e, 'co'rrseuentemente a 

expansão e aperfeiçoamento da ação governamental. 

Para permitir o gerenciamnto dos resultados do comportamento dessas yaráveis 

sobre as projeções orçamentarias a Lei de Responsabilidade Fiscal, no ad 90, 

pstabeleceu a' avaliação bimestral das receitas, de forma a compatibilizar a execução 

orçamentária e financeira, çom vistas a minorar o impacto restritivo ao currprirnento 

das metas  fiscais fixads n.LDO, assegurando tendência prevista e potencializando 

bs efeitbs positivos. A avalição bimestral, juntamente com a ava!iação do cumprimento 

iias metas fispais, efetuadas a cada semestre(opção dada pelo .ãrtigo 6,3 1a .R 

permite que eventuais diferencas tanto da receita quanto da despesa sejam 

administradas, ao longo do no, de forma que, ?, riscos que se materializam, sejam 

compedsadoscom a re-alodação ou redução de despesas. . 

• Praca Cel. P3iv Goncn!ves fl — cert -- Ce: 29.400-000 — Mimoso d Sul — ËS 
• • Tel,: 28 3555.1333 

CNPJ no 7 174 119/000137 



Demonstrativo 1 
LRF, art. 40, § 1 

ESTADO DO ESPÍRITOrSANTO' "'' 

.PREFEITJRA. MUNICIPAL DE MIMOSO DOSUL. 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE ['IRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2017 

Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174119/0001-37. 

---. --..--..---- '. - '2Q18 ..........................__  219   

..- 
cPECIFICAÇAC 

Valor 
--:---' 

Corrente 

Valor 

Constante 
P18 
(a / 

Valor 

Corrert 

Valor 
T' 

Constante 

°/ 
P16 
(b / 

Valor 

Corre :te 

Valor 

Constante 
- 'PIE 

(c / 
_-.: ......::: P16) ------------------------------ PIE): 

(a) -: 100 (b) x 100 (Cj 

Recc . Total 70.000.000,OC 66.451.'00,41 3,0673.500.000,30 66.425.666,'2 0,065 77.900.000,00 57.248.699,92 0,068 
Receitas Primárias (1) 63.000.000,00. 59.806.341,37 3,057 66200.000,00 59.828.287,39 0,059 70.100.000,00 51.562.774,62 0,061 
Despesa Total - " . .7oÕoo.000,00  66.451.490,41  0,063 73.5b0.000,OO 66.425.666,52 0,065 77.900.0Õ0,00 57.248.699,92 0,068 
FisjesaPrimaria lL) 6 800 000,00 60 565 786,98 0,058 67000 000,00 60 5S1 287,84 0,060 71 000 0O060 52 'í85 889,72 0,062 

Resultado Primário (1- ll. -.-.-800.000,'OO ... 759.445,60 0,00.1 ....... S00.000,00 .. 723J000,45 0,001 -900.000,00 - .623.115,10 0,001. 
Resultado Nominal ...........2.OÕÕ.000,O0 .1.898.614,01 0002....1.900.0Õ0,Ó0. .. 1.717.126,07 0,002 1.700.0Õ0,OÕ 1.479.898,37 0,001 
Dívida Pública . . - . . . . . 
Consolidada i-7.800'.00O;OO' 16.897.664,70 0,016 '17.800.000,00 ' 16.086;760,05 0,016 17.000.000,00 13.864.3i100 0;0t5 
Dívida Consolidada 
-L--íqúida-- ...................- -l1500.0O0,00 --10.'9i7;O3O,'7' 'Q,G1"42:70O.00OjOO -11.477';632ï17 0,011 ll;3OOOOOO-989l;952,23'OO4O' 

Receitas Prímárias 
Adv!ndaa.de RP..P...QV) ........- .......... .......0,00. .0,000........0,00..........-. .....0,00 ..0,000.. .................0,00 . . 0,00 0,000 

Despesas Primárias . ..,. ........... 
geradas por PPP (V) 0,00 

•, - ............................. 
0,00 0,000 

. ...................................- 

- 0,00 0,00 0,000 
.....-4............... 

- 0,00 0,000 

- PraçãCél. Paiva Gonçalves; 50 - centro -Cép:' 2400-000 - Minibdo'Sul ES' - 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PR.EFEFWRAMUNICIPAL DE MIMOSO 

0;00 0000 «0,00 0,000 •0,00• 0,00 
Impacto do Saldo das PPP 

-(VI) = (IV - V - 
Nõta: 

Cálculo das mc.as acima descritas foi realizado c risiderando-se o sequinte cenário macroeconômico. 
VARIÁVEIS — 2017 2018 2019 

fllB real (crescimnto % annual) : 0,76 1,66 2,00 

Tàkareardejuroc implícito sobre a-dívida líquidá do Governo 
(média % anual) .. 1420 

-.-"-. 

. .. 14,20 . 14j20 

—4,25............ Câmbio (R$/US$ - Final do Ano) . . ..: . 4,20 4,20. ................ 

íWflâoiVTédFa (% aiiIiiiãT) projetadãco bãiéêiTl...índices 
oficiaisde inflação. ..: .. -. 5,34 5,04 4,86 

. 
- .. 

Projeção do PIB do Estado em - Rf. rnilharcs 110.509.00(1.000,00 112.344.000.000,00 114.591.000.000,00 

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes:  

r 2017 2018 2019  

L  Valor Corrente/1 ,0534 ValorCørrente/1 ,1065 1 Valor Corrente/1 ,1603  
FONTE: 

cretaria MuniáJpaLda Fazend&da Prefeitura Municipal de Mimoso..do SuJiES......  

Mimoso do Sul-ES, 19 de julho dd 2016 

Tel: 283555.1333 CNPJ n° 27.174.11910001-37' 

Flávia 
Prefeita Muncipál - _  

Pra-CeI-Pav GonçáIvë 50— centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 



0,026 
0,018 
0,028 
0,032 

-0,040 
0,001 T 

0,523 

0,625 

1,00.... 

\T:iaço 

Valor ( -.)=(b- 
a) 

0045 -6.145.257,63 

0,043 -5.94.8:724,23. 
0,046 -6.059.600,37 

0,043 -3.343.155,59 

0,001 -2.605.568,64 

0,002 10.226316,46 

0,006 -6.455. 544,32 

0,000 -6.1 57.399,48 

0/ PIE iMetas ReaIiLL:s em. % Pli 

0/ /0 

(cIa) x 100 
-8,92 
-9,43 
-8,79 
-5,24 

372,22 
0,00 

-3416 

-41,61 

2015 (b)  
62.754./42,37 
.57.1 51.275,77 
62.840.399,63 
60.456.344,41 

-3.305.568,64 
12.526.316,46 

1244.455,68 

&642.100,52 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

-PREFEITURA IJ1UNICIPAL DE MIMOSO DO-SUL 

MUNiCÍPIODEMIMOSODOSULIES 
 

-. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERIO ANTERIOR 
2017 

Demonstrativo II 
LRF, art. 4°, O,  inciso 1 

ESPEC CAÇÃO 
Metas Previst2L .m 

2015 (a) 
Receita Total 
Receita Primária (1) 
Despesa TotaJ 
Despesa Primária (II) 

Resultado Primário (1-11) 
Resultado Nominal 
DívidáPibIka 
Consolidada 
Dívida Consolidada 
Líquida 

68.900.000,00 
63.100.000,0.0. 
68.900.000,00 
63.800.000,00 

-700.000,00 

2.300.000,00 

18900,O00,00 

14:800.000,00 

FONTE: 
Secretaria Municipal.da.Fazenda.da Prefeitura Municipal e Mimoso do Sul/ES 

Mimoso do Sul-ES, 19de julho de 2016. 

Havia Roe' a ysne de Novaes éité 
- refeita Municipat... 

PâCeI.  Pivã•GoçáIvs, 50— centro — Cep: 29.400-000 -- Mimoso do Sul — ES................ 
Tel 2835551333 - CNPJ n°27 174 119/000137 



ESPECIFIC.\ÇÃO- VALORES  /. PREÇOS CORREF:TES 

DemõnstrativõIII.............................  
LRF, art.4°, §2°, inciso II 

5,986 
5,891 
5,986 
5,970 

12,500 

77.900.000,00 
70.100.000,00 
77.900.000,00 
71.000.000,00 

-900.000,00 

ESTADODOESPÍRITO:SANTO - - 

&E5EITR MUNICtPAL DE .MIMOS-DOJI- 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS HSCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXEÍ íCFOS ANTERIORES 
- -. 201.7  

2014 201 j 0- 
,0 2016 2017 

leceita Total 63." 49.582,38 62.754.742,37 -1,095 70.000.00000 11545 70.000.000,00 
Receitas Primária (j 59,0.90.896,47 57.151.275,77 -3,282 64.000.000,00 11,984 63.000.000,00 
Despesa Total 62.1 83.61 3,51 62.840.399,63 1,056 70.000.000,00 11,393 70.0 00. 00 0;00 
D pesas P niária ('1) 6O.456.8444. .P. 49Qzp,Pg..::J.,, 
Resultado Primário ( II) -1.951 .-'764)28 -3.305.568,64 69,363 -600.000,00 -81,849 -800.000;00 

Resultado Nominal . 101.233,55 12 .526.3 16,46 -40&í428 2.100.000,00 -83,235 2.000.000,Oc 
Dvidà•Pública Consolidada 15.819.437,34 12.444.455,6.8. 334 18.60G.000,O0 49,464 1 7.8OO.000,O0 

DMda ConsolidadaLíqoida:::.: 9.085269,93 • 8.642.1ôO,52 
473 13;20L000,00 :52;741 -1t500000;Õ0. 

0/ 

0,000 
-1,563 
0,000 

33,333 

-4762 
-4,301 

-12;87.9 

Praça Cel  PaRia Gonçalvès50.: centro — Cep: 29;400-000—Mimõso do-Sul —ES.............. 
----------------. :: . CNJ n2T174.119/00O1-.37 Tê1:283555.1333............. 

73.500.000,00 
66.200.000,00 
73.500.000,00 

-800.000,00 

1;900,000,00 
17.800.000,00 

12.700.000,00 

•1.7OÓ)00,00 10,526 
17;O00000,OO .4,494 

11.300.000,O0 11,024 

5,000 
5,079 
5,000 

L91 
0,000 

-5000 
0,000 

:10,435 



ESTADO DO ESPÍRITOSANTO 

P.REFEITU.A..UN1C1PAL DE MIMOSODO SUL 
VALORLS A PREÇOS  CONSTANTES 

2017. % 2013 % 2019 

73J3:o00oQ 5;340 81:327.750,00 10,293 90.387.370,00 ,i40 
66.364;200,00 - 3,694 73.250.300,00 10,376 81.337.030,00 11,040 
73.738:000,00 5,340 81.327.750,00 10,293 90.387.370,00 11,140 
67.206.920,00 4,035 74.135,500,00 10,30 82,381.300,00 11,123 

;84Z720,0O 4453 -885.2O00 5,041 -i,044.270,0O 

2.106.800,00 0,324 2.102.350,00 -0,211 1.972.510.00 -6,176 
18.750.520,00 0,809 19.695.700,00 5,041 19.725.100,00 0,149 
12.114.100,00 -8,227 14.052.550,00 16,002 13.111.390,00 -6,697 

2016 /o 

70:000.000,00 4365 
64.000;000,00 4,775 
70.000.000,00 4,223 
64.600.000,00 - a,05 

;6000ôÕ00 c3,017 
2.100.000,00 -84,314 

18.600.000,00 39,843 
13.200.000,00 42,909 

ESPECI FICAÇÃO 

2014 5.  % 

RêceitaTótat 75.T079.89083 67. 2.268,65 1D66 
Receitas Primára (1) 39.922.257,79 61.: 33.283,54 -12,641 
Despesa Total '3.581.869,87 67. 33.819,12 -8,72:: 
Despesas Prim. ia (II) 2.231780,47 .275,31 -10,5 
Resultadoi'rirn o (1 — II) 2 309 522 67 -3. :2991,76 52,97: 
Resultado Nominal -4.852.989,66 13.. :3,127,03 -375,874 1 
Dívida Pública Consolidãda - 18.719.140,20 13.300.634,23 28,94í31  
Dívida Consolid;da Líquida 0.750.599,91 9.236.677,04 -14,082 

Nota: 
Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes 

2018 2019 
ÍNDIC:5S  DE  INFLAÇÃO   

2016 1 . 2017 

1 6,88 . 534 4,86 5,04 
[5: 20i4 .315 

inc es 6,41 10,71 
VALORES DEREFERÊNCI,. 

Valor Corrente x (Valor 
Refercncia) .. 1,1833 . 1,0688 1,0000 - .1,0534 1,1065 

lnfI2ço Média (% annua!).pc.jetadacom base no Indice Nacion! de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado peloJBGE. 
FONTE: 
SecretariaMunicpafda-Fazendada Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES 

1,1603 

Mimoso do Sul-ES. 19 de julho de 2016 

FlávitRoberta Cysne deNovaés Leite 
PrefeitaMunicipal....................... 

Tr28:3555.1333 .7. . - . .::. CNPJ n°27:17.4:1i9/000i37. 



-. 
FONTE:

- - --Démonstrativõs das PCA's(Prestaçes de Contas Anuais do Município de Mimoso do 

ESTADO DO ESPÍRITOSANTO 

PREFEITURA..MUNICLPAL DEMIMOSODOSUL . 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANÉXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2017 
...- _.. Demonstrativo IV 

PRLFEITURA.CONS LIDADO 
LFJ. art.4°, §2°,inci- III R$-100 

PATRIMOL'- O LIQUIDO 2015 0/ 0/ 
/0 2014 /0 2013 

Patrimônio/Capital-A L 
Reservas 
Resultado Acumulado 
TOIAL 

-241.242.685,74 
0,00 
0,00 

-241.242.685,74 

100,00 
0,00 
0,00 

100,00 

8.264.042,76 
0,00 
0,00 

8.264.042,76 

100,00 
0,00 
0,00 

100,00 

-8.673,42 
0,00 
0,00 

-8.673,42 

100,00 
0,00 
0,00 

100,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

FATRIMÔT;) LfQUIDO 2015 2014 2013 

------- '-----------Ativo-Reatt-PassivoRéat-a-Descoberto ---------  
Reservas 
Resultado Acumulado 
TOTAL : 

-267.609.520,86 
0,00 

.. 0,00 
-267.609.520,86 

100,00 
0,00-  

100,00: 
0,O0:...............0,00 

-13.978Á6424 
. 0,00 

-13.978.464,24 

100,00 
0,00 
0,00 

100,00 

-12455.256,60 
0,00 
0,00 

-12.455.256,60 

• 100;00 
0,00 
_0,00 -..---. -. .- - 

Sul)- 

:.. L. -. .. .... .. Mimoso do Sul-ES, 19 de julho de 2016 

. FláviaR vaes 
Prefeita Municipal 

. -• - ... - -• - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul -ES 
- .........Tl'2B35551333 ::.1-.:iT::::: . • CNPJn°27.174.119/0001-37 



- 
- - ._artt,,atr.4Lr? 

 Rrfo0 

::Z01a  
97.900,00 :. -----:-- .-. 

:97900,00 T 
97.900,00 

0,00 
97.900,00 

ESTADO DO ESPÍRlTOSANTO 

PREFETURA-MUNICLPAL DE MiMOSO DQ-SU 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL!ES 
LEI DE..DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
-ORIGEM-E APUCAÇÃQ:OOS-RECURSOS.OBTIDOS COM A AIJENAÇÃO DE AT!VOS 

Demonstrativo V 
-LRF;art4°2°,-iflc1soiIt 

2017 . 

— RLCEITAS REALIZ! DAS - 215{a) 
RECEITAS DE CAPITAL 1 0,00 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS:: -. 0,00- 
Alienação de Bens Móveis 0,00 
Alienação dê Bens Imóveis 0,00 

TOTAL (1) 0,00 
DESPESAS 

LIQU DADAS 
2015(b) 

APLICAÇÀO REC.DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 3395,78 
DESPESAS DE CAPITAL 3.395,78 

Investimentos - 3.395,78 
Inversões Financeiras--------------- 0,00. 
Amõrtizaçãõ da Dívida - 0,00 

DESPESAS CORRENTESDOS RPPS 0,00 
Regime Geral de Previdência Social 0,00 

- Regime Próprio.dos Setidores-PúbIicos. 
TOTAL (li) - -. - 3.395,78 

c) = (a-b) (f) 
SALDO FINANCEIRO DO EXERCIÇJO (III) = (1-li) ..... ...........................0,QQ 
FONTE: . •- . 

(f) = (cIe)+(g) 

1 2014(d) 
8.000,00 
8.000,00 
8.000,00 

0,00  
8.000,00 

3.395,78 

90.880,23 
90.880,23 
90.880,22 

0,00 
0,00 
0,00 

• 0,00 

90.880,23 

. . - 

11.623,99 
11.623,99 
11.623,99 

0,00 

0,00 . 

.11423,99 
)- 

2014 (e) 2013 

Demonstrativos dasPC-As-(Prestações:de-C.ontas Anuaisdo Município -de-Mimoso do Sul) 

Mimoso do 19 de -julho de 2016 

Flávia ei'e1Vs Líii 
. 

.
. Prefeita Múnicipal .............. 

Praça  Cel-Paiva Gonlvs50--- centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do-Sul- ES 
.Tel:28 3555.1333 .. -. . CNPJ rY°27174119i0O01-37 -. 



AVALIAÇÃO D SITUAÇÃO FIN NCEIRA E ATUA IAL DO REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERYDORES PÚBLICOS-RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS ............. 

2017 
Demonstrativo VI 
LF, art.4°, §2°, inciso IV, alínea a 

   

   

R$ 1,00 

  

   

ESTADC DO ESPÍRITO SANTO 

.PREFJTU RA::MUCIPAL..DEM1MOSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 

LE DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

RECEITAS PREVIDENCIÁRLS 2013 2014 

RCEITAS PREVIL .NCIARIAS - RPr:S(Exceto Intra-Orçam.) = (1) 
RECEITAS CORRENTES 
Receita de ContrLuições dos Segurados 

Pessoal Civil 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Pessoal Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Outras Receitas de Contribuições 
Recéita Pãtrimõniál 
Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 

pónsação Previdenciária do RGPSt-ÓRPPS 
Demais Receitas Correntes 

RECEITAS CAPITAL 
Alianação de Bens 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Capital 
(-) DEDUÇÃO DA RECEITA  

1.500.246,92 
1.500.246,92 
1.393.917,73 
1.393.917,73 
1.393.917,73 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

- 0,00 
0,00 

1O6329,19 
íO6329,19 

0,30 
0,00 

-- 0,00 
0,00 

I.±ii0,00  

1.707.644,40 
1.707.644,40 
1.480.704,50 
1.480.704,50 
1.480,704,50 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

226.939,90 
225.323,00 

1;616,90 - 
0,30 0,30 
0,00 0,00 
0,00 0,00... 

,.0.,00 ...............-........0,pp 
0,00 -- ....: 

1.718032,21 
1.718.032,21 
1.315.270,94 
1.315.270,94 
1.315.270,94 

0,00 
0,00 
0,00 

-._=O,00 - 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

40.2.761,27L 

Pr-açaCel. Paiva Gonçalves;  50- centro- Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul ES 
TëI: 283555.1333 : .' . ...--: . ...: CNPJ n°27:174.119/0001-37: 



-ESTADoDOESPÍRlTGSANTO--- 
...L.._. 

o ,00 

0,00 
0,00 
0,0.0 
0,00 
, -  

0,00 
0,00 

-- 

- T Tei28:3555.1333 NPJ n°27.174:119/0001-37 
:.: Praã'Cei Pi-vaGonçalves;- 5— centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul— ES - 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS(lntra-Orçament.)= (II) 2.948.684,04 3.543.457,90 4.61O.953,27 
- RECEITAS CORRENTES 2948.384,04 

Receita de Contribuições ::- 2:948.634,04 3.543.457,90: 
Pafrõnal - - o,00 000 

Pessoal Civil
0

.2948684,04 3.543.457,93 
Pessoal Militar :. . 0,00 0,00. 

Para Cobertura de Déficit Atuarial -. 0,00 0,00 
Em Regime de Débitos e Parcelarnento 0,00 0,00 

Receita Patrimonial --- 0,00 0,00: 
Receita de Serviços -- :- 0,00 0,0 

----Outras Receitas-Correntes-:-------------- ------- - .. ---±---- -•-------- 0,00 
RECEITAS CAPITAL 0,00 0,00 

(-)Dedução da Receita . 40192,86 12.252,39 
TOTAL DAS RECEIAS PREVIDENCIÁRIAS (III) = (L. :1) :4.408.738,10 

DESPEAS PREVIDENC RIAS 2013 

4.610.953,27 

5.238.849,91 6.328.985,48 

2014 2015 

DESPESAS PRLVIDENCIARJAS-RPPS(Exceto Intr: Orçamentária) IV) 

ADMINISTRAÇÃO 
-. DespesasCorrents-----------  - 

Despesas de Capital 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

- .. Pessoal Civil - - 
-Pessoal Militar---------------______ 
Outras Des pesás Previdenõiá rias 

-- Compensação Previd. do -RPPS para o RGPS-.-
- - Demais Despesas..Previdenci.árias-----------::.: - 

- .DESPESASPREVIDENCIÁRIAS ..RPPS(Intra-Orçamentária 
ADMINISTRAÇÃO ---------- - 

flspsâsCorrèntés ------- 

.i3ESERVAOORPPS------- 

3636.982,77 

:221.642,25 
t9€43;25 
1 999,00 

3415.340,52 
3.41.5.340,52 

0;O0 
000 

:::-.:0,00 
O,0_0 
o;oo 

- - Q,QQ  

4.101.866,72 

158.473,60 
1-58-:473;60 

3.943.393,12. 
3.943.393,1-2- 

 0;00- 
0,00 

-- 0,00 
—0.,00- 
-.0,00- 

0,00.  

4.998.817,83 
- 310.093,64 - :. 

3i0:093;64T::: T: 
- 0,00 

-4.688.724,19 
---4,688.724,i9. 

- 
. 0,00 

-- 0,00 
0,00 

- 0,00 
0,00 -: 
0.00 
0,00 

- TOTAL.OASDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS -(VI) = (IV = V) 
RESttTADOPREVtENCIARiO(VIl)llI-i1r=-- 

3.636:982,77  
771155,33  

4.101.866,72 
1.136.983,19  

4998.817,83 
1 .330.167;65 - - 



ESTADO DO ESPÍRITOSANTO 

- PR:FEtTURAIVRJNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

APORT-EDE 
SERVIDORES 2013 2014 2015 1  

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS .  0,00 0,00 . 0,00 
PIanoFinanceirõ ........._._._ .- ...._: 0,00 0,00 
Recursos para Cobertura de Insuficiência Financeira .: 0,00 0,00 ..:  0,00 
Recursos pare. Formação de Reserva - - 0,00 0,OC 0,00 
Outros Aportes .para o RPPS . 0,00 0,00 0,0O 

Plano Previdenciario 0,00 0,00 --- - 0,00 
Recursos para Cobertura de Déficit Financeira 0,00 0,00 .. 0,00: 
Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 1 --. 0,00 ....0,00 .-.. 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00 
RESERVA ORÇ/.MENTÁRlA DO RPPS - 0,00 -. 
BENS E DIREITOS DO RPPS . 0,00 .i 0,00 0,00 

FONTE: 

Demonstrativos as PCA's da PreÇeitura Municipal ie Mimoso do Sul/ES 

. Mimoso do Sul-ES, 19 dejulho de 201& 

TeI:28 3555.1333 .. . - CNPJ n°27.174.119/0001-371T. 

Flávia Robe 
PrêTeita Municipal 

PraçaCeL PaivaGonça1ves; 50-centro - Cep: 29Ã00-000 -Mimoso do Sul_ES 



2.643.767,20 4.210.246,51 

2.839.677,61 7.049.924,1,2 

2.837:909;5S 9887833,70........  
2.845.988,43. .12.733822,13 

2.326.567,44 . 15.060.389,57...... ...... --5.311.419,54 
...:..5,986.657,25 1.862.076,78 - ....1.922.466,3.5 

--6:512.363,51 1.64O.873,6 .....- -18563.339,95-------...... 
1.163.341,88. 19.72&681;83 

..,:87119.276,35 

&844.589,68 
-1.463.174,48 18.377.166,85 

-1.983.419,46: 16:393:749,39 

"-1.952.578,43 i444t170;96 198.533,36 
-1.892.733,29 12;548.437,67 

-2.258.062,77: iO;290.374,90 

TeI::28 3555.133.3 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRiZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS • 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS 

2017 

DESPESS 
PREVIDENC RIAS 

Valor ( F. 

1.975.694.49.:831480.4i' ••• 

Praça Cei P-aivaGonçalves5centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul— ES .. - 

.2:143.878,71 
- .............12.268,973,79 

::j:.147.115,19 

11.510.964,28 

10877.721,02 

4:410.4s5,84' 
4.685.197,55 

4.161.705,48 

4.145.375,07 

.367.913,52:..........20.094.595,35 - .........-

;234.252,o2T1986o:343;33 

CNPJ n°27.174.119/0001-37.... 

• ECTADO DO ESPÍRITCSANTQ 

 4 

LRF, art.4°, §2°, incisoIV, alínea 
a 

EXERCÍCL 

ECEITAS 
PR[ IDENCIÁRIAS 

Valor () 

2014 6.605.472,68 
2015 6.985.052,68 
2016 7.248.39542 
2017 7.531.185,98: 
2018 .... 7.637.986,98. 
2019 7.848.734,03 

- .2020 8153;237;1t 
2021 8.378.201,06 
2022 8.487.189,87- 
2023 8.610.337,66 
2024 8.663.940,71 
2025 8894.301,56 
•2026 9:245.g54Ç93 
2027 9.618.230,99 
2028 9.885.815,94. 

R$1,0O 

SALDO LESULTADO
FINANCEIRO PREVIDENCIARIO DO EXERCÍCIO 

(d)=(d 
exercício 

VIor (c)=(a-b) anterior) + C 



6.3408O5,04 

ESTADO DO ESÍRITO SANTO  
"RREFEflhi.RA:MUMCI PAL D EMiMOSO:DOLSUL 

2030 . V 10.665.057,63 12.638.933,00 -1.973.875,37 
- 11.062.296;08 - 't2:983;019,44 -192&72336.------- 

2032 - .......1;366.163,50 2.48a.398,49 -1.936.683,19: 11.429.480;31 
279O99l63 307593,14, 13873.269,00 

-2034 
2035 

• . 10.510.923;07 
10.279.585;10 
10.214.761,05 15.551.682,57 

-9.098.288,20 
-14:435.209,72 2036 

.-3.8O7.753,24:: 
-4.982.941,82 
-5.336.921,52 

f4'31867631  
15.262.526,92 

2k193.673,57 --------- 2037 - 10.155.152;41 15.913.616,26 758.4685 
-26.401.763,48 ::: . 2038 IÕ.095.113,98 1 • 16.303.203,89 6.208.089,9i.  

'46..298.418,52 

2039 
2040 

i491.249,75 -32.820.01 5,78 
-39.Ó2t226,82 

10.072.997,451 
lO.097.207 ,48 

-6.418.252,30 
-6.201.211,04: : 

2041 
2042 
2043 
2044 
2045 

46.348.599,60 
16225.989,50 
16.197.752,72 
15.654.493,48 
15.907.584,49 

10.145.395,10 
10.179.619;20 
10.139.69304 
10.130.723,27 
10.182.539,33 

-6.203.204,50 
-6.046.370,30 - 
-6.058.059,68 
-5.523.770,21 
-5.725.045,16 

-45.224.431,32 
-51:270.801,62 
-57.328.861,30 
-62.852.631,51 -- 
-68.577.676,67 

2046 10.151.489,11 15.749.818,55 -74.176.006,11 -5.598.329,44 
2047 
2048 
2049 

10.198.270,50 
10.258.76040 

13.242,03 

15.389.049,29 
5.050.008,81 

-5.190.778,79 
-4.791.248.41 

-14.198.425,08 

-79.366.784,90 
-84:158.033,31 
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MUNICÍPIODE MIMOSODO'SUUES 
LEI DEDIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METASFISCAIS 
ESTIMATIVA ECOMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE ECEITA 

ESTADO DO ESPÍRITO 'SANTO 
::: .±,.:;:;:PREfEffRA.MUNICIP.AL DEM1MOSODOSUL 

2017' 
Demonstrativo VII 

- L.RF, art. 4°, § 2°, ciso 
v-;- 

iTORES/PRO( MAS! 
IBEN EFCIAÍ :i: 

REÚNC1A DE REcErrÃ PREVISTA 
COMPENSAÇÃO 

2017 2019 

IPTU '0,00 0,00 0,00 
ITBl '0,00 0,00 0,00 
ISS 0,00 0,00 0,00 
Taxas 0,00 0,00 0,00 
Cont. de Melhoria 0,00 0,00 0,00 
Dívida. Ativa. O,OQ Q,oQ. 

TOTAL ':.: 0,00 0,00 0,00 
FONTE: ' ''-'.' ' - 

Informamos que a Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul, atendendo ao-disposto no art. 4 § 20, Inciso V, ida: LRF Lei de 
Responsabilidade Fiscal não pretende- efetivar nenhum tipo d, renuncj deceita compreendida como incentivos fiscais 
anistias remissão subsidio credito presumido concessão de isenção em carafer  geral, alteração de aliquota ou modificação de 
base decalculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições 

MirnosoT.&SÜ' MS,19  djUIhode2O16 

Flávià Roerta Cysne de Novaes Leite 
Prefeita Municipal 

Pç Cal: Go ves, 50—centro Cep: 29.400-000 MimosodoSuD—€S 
CNPJ 



Valor Previsto 2017 EVENTO 

- centro - Cep: 29.4OO-O00Mimosodo Sul -ES - -•- - . LL.. 
• .CNPJ.n°27;i74ii9/O001-37. 

PFaça:Cei::Peiva:-Gonçaves;5 
-TeI:. 28 3555.1333 

-. 

• ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

:PREFJT1JRATVJUNCIPAL DE.Í'IIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM [t EXPANSÃO Df DESPESAS OE RIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2017 
Demonstrativo VII! 
LRF, art. 4°, § 2°, inciso V 

Aumento Pemianente da Receita 
(-) Transferstcias constitucionais 
(-) Transfericias ao FUNDEB 
Saldo Finahu Aumento Pern.,nentede Receita ( 
Redução Permanente de Despesa (II)  
Margem Brut-  (III) = (1+11)  
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Impacto de Novas DOCC 

Ti1.,OP 
- 0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Margem tíçuda.de Expansão .cte DO.Cc:(1114V)  
FONTE: 
Secretaria Municipal da Faencda Prefeittia Municipal de Mimoso do Sul/ES 

Mimoso do Sul-ES, 19 de julho de 2016 

_Flávia befaLCS,íèd ' 
Prefeita Municipal 

s. J.aite.. 



1.510.000,00 1.5i(.0O0,O0 TOTAL 

Tel: 28 3555.1333 
: . PraçaCel: Paiva onçalves 50— centro — Cep: 29.400-000— Mimoso doSul —ES 

.CNPJn° 27.174.119/0001-37 

ESTADODO ESPÍRITOSANTO 

LRF,art4°,3° 
RISCOS FISCciS PROVIDÊNCIAL; 

escrição \Ior - -lJcscrição Valor— - 
*/ umento  do SaIáro Mínimo e correção 
d Tabela Pdrãô Prefeitura. o.000,00 

*Abe,.ftra  de Créditos adicionais a partir 
do cancelamento de dôtzções de des-
pesas discricionárias. 

930O00,O0 

Despesas com Pjamento. de Jurosda 
Dívida Fundada. 5Go.000,00 

*Abertura  de Créditos adicionais utiIizando:...: 
como fonte de recurso o superávit financeirio 
apurado em exercícios anteriores. 

580.000,00 

TTAL  
FONTE: 

O súmento do.salário mínimo federal, implicará négativamente nas contas públicas diomunicípio, uma vez que irá atingir :uma faixa 
alarldPtef&tUra MuníciãI: Além tbêl dê ............................... 

-.prefeitura .irá.aumentar as despesas- correntes.do município, apesar de não ultrapassarem o-limite de gastos- com-pessoaI._ 
estabelecido pelos ad. 19 e 20 da Lei 101/00. 

Mimoso do,uI-, 19 de julhode 2016 

Flávià Rob4it'ã Cysne de.Níovãés leite ---'- 
Prefeita Municipal •ia:: 

PREEtTURAMUNICIPALDEMIMOSO-DO SUL 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SULIES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS" 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS EPROVIDÊNCIÀS 

2017 



CÂMARA MUNICIPAL DEMIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N° 2.31012016 = 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 
aprovado a Lei N°. 2.310 resolveu enviá-la a Senhora Prefeita Municipal para sancioná-
la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

PREFEITA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.-. O orçamento do Município de Mimoso do Sul, para o exercício 

financeiro de 2017, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais 

estabelecidas nos termos desta Lei, em cumprimento ao § 2°, do art. 165, da 

Constituição Federal, § 2°, do art. 123, da Lei Orgânica Municipal e ad. 4°, da Lei 

Complementar n°. 101, compreendendo: 

- as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II - a organização e estrutura dos orçamentos; 

III - as diretrizes gerais para elaboração da lei orçamentária anual e suas 

alterações; 

IV - as diretrizes para execução da Lei Orçamentária; 

V - as disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do município; 

VII - as disposições relativas às despesas com pessoal; 

VIII - as disposições finais. 

/ 

7 c 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

CAPÍTULO 1 

Das Prioridades e Metas da Administração Municipal 

Art. 2°.- Em obediência ao disposto no § 2°, do art. 123, da Lei Orgânica 

Municipal, esta lei definirá as metas e prioridades da administração pública municipal 

para o exercício financeiro de 2017, estabelecidas no Anexo 1 que a integra esta lei, em 

compatibilidade com a programação dos orçamentas e os objetivos e metas 

estabelecidas no Plano Plurianual de 2014-2017. 

Art. 30•  Em cumprimento ao disposto no art. 4°, da Lei Complementar n°. 

101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 

resultado nominal e o montante da dívida pública para o exercício de 2017, estão 

identificados nos Demonstrativos 1 a VIII que integram esta Lei, em obediência a 

Portaria n°. 553, de 22 de setembro de 2014, expedida pela Secretaria do Tesouro 

Nacional. 

Art. 4°.- Os Anexos de Metas Fiscais referidos no artigo anterior, constituem-

se dos seguintes informações: 

- Demonstrativo 1: Metas Anuais; 

II - Demonstrativo II: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior; 

III - Demonstrativo III: Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 

Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

IV - Demonstrativo IV: Evolução do Patrimônio Líquido; 

V - Demonstrativo V: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidas com a 

Alienação de Ativos; 

VI - Demonstrativo VI: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 

RPPS; 

VII - Demonstrativo VII: Estimativa e Compensação da Renúncia de 

Receita; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

VIII - Demonstrativo VIII: Margem de expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado. 

Parágrafo único- Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados 

em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá as Metas Fiscais do 

Município. 

CAPÍTULO II 

Da Organização e Estrutura dos Orçamentos 

Art. 5°.- Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social discriminarão a 

despesa por Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional-programática 

estabelecida pela Portaria n°. 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo Ministério de 

Orçamento e Gestão, especificando a discriminação da despesa por funções de que 

tratam o inciso 1, do § 1°, do ad. 2°, e § 2°, do ad. 8°, ambos da Lei n° 4.320, de 17 de 

março de 1964, especificando para cada projeto, atividade e operação especial os 

grupos de despesas com seus respectivos valores. 

Art. 6°.- Para efeito desta Lei, entende-se por: 

- Programa: o instrumento de organização da ação governamental visando 

à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no plano plurianual; 

li - Atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo 

de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 

contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da 

ação de governo; 

III - Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo 

de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 

resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 

governo; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

IV - Operação especial: as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; 

V - Unidade orçamentária: o menor nível da classificação institucional, 

agrupada em Órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da 

classificação institucional. 

Art. 70  - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 

seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 

especificando os respectivos valores em metas, bem como as unidades orçamentárias 

responsáveis pela realização da ação. 

Art. 8°. - Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função, 

subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se 

vinculam. 

Parágrafo único- Na indicação do grupo de despesa a que se refere o caput 

deste artigo será obedecida a seguinte classificação estabelecida em norma federal: 

- pessoal e encargos sociais; 

II - juros e encargos da dívida; 

III - outras despesas correntes; 

IV - investimentos; 

V - inversões financeiras; 

VI - amortização da dívida; 

VII - reserva de contingência. 

CAPÍTULO III 

Das Diretrizes Gerais para Elaboração da Lei Orçamentária Anual e suas 

Alterações 

Art. 9°. - O orçamento do Município para o exercício de 2017 será elaborado 

e executado visando a obedecer entre outros, ao principio da transparência e do  Ç7 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

equilíbrio entre receitas e despesas, em consonância com o disposto no § 1°, do art. 1°, 

alínea "a" do inciso 1, do art. 4° e art. 48, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio 

de 2000, e a ampliação da capacidade de investimento. 

Art. 10- Os estudos para definição da estimativa da receita para o exercício 

financeiro de 2016 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 

incentivos fiscais autorizados, considerará os efeitos das alterações na legislação, da 

variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 

relevante, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos 

três exercícios e a projeção para os dois seguintes, conforme preceitua o ad. 12 da Lei 

Complementar n°. 101, de maio de 2000. 

Art. 11- No Projeto de Lei da Proposta Orçamentária Anual, as receitas e as 

despesas serão orçadas em moeda corrente (real), estimados para o exercício de 

2017. 

Art. 12-O Poder Legislativo, o S,AJ\E  - Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

e o Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Mimoso do Sul 

encaminharão ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2016, a descrição e valores das 

suas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei da Proposta 

Orçamentária Anual. 

- a proposta orçamentária anual da despesa do Poder Legislativo 

observará o disposto no ad. 29-A da Constituição Federal, bem como a previsão da 

receita municipal para o exercício, e será de no máximo 7,00% (sete por cento) das 

receitas tributárias e das transferências a que ser refere o § 52 , do ad. 153, e nos arts. 

158 e 159, previstas para 2017; 

II - os duodécimos repassados ao Poder Legislativo, não ultrapassarão o 

percentual de 7,00% (sete por cento) relativos ao somatório da receita tributária e das 

transferências previstas no § 52 , do ad. 153, e nos ads. 158 e 159, da Constituição 

Federal, da receita da dívida ativa tributária, da receita de multas e juros decorrentes 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

de obrigações tributárias, da receita da Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico (CIDE) e da receita da contribuição para o custeio da Iluminação Pública 

(GOSIP) efetivamente realizadas no exercício anterior, a ser efetivado até o dia 20 de 

cada mês, conforme disposto no inciso 1 e inciso li, do § 2°, do art. 29-A, da 

Constituição Federal: 

III - na efetivação do repasse mensal dos duodécimos ao Poder Legislativo, 

observar-se-à o limite máximo de repasse estabelecido pelo inciso 1, do art. 29-A, da 

Constituição Federal, sendo vedado o repasse de qualquer outro valor em moeda 

corrente. 

Art. 13- Na programação da despesa serão observadas: 

- nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as 

respectivas fontes de recursos: 

II - não poderão ser incluidas despesas a título de Investimento — Regime 

de Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente 

reconhecidos, na forma do § 2° e 3°, do art. 167, da Constituição Federal e do art. 65, 

da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000; 

III - o Município fica autorizado a contribuir para o custeio de despesas de 

competência de outros entes da Federação, quando atendido o art. 62, da Lei 

Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000. 

Art. 14- Os órgãos da administração indireta e instituições que receberem 

recursos públicos municipais, lerão suas previsões orçamentárias para o exercício de 

2017 incorporados à proposta orçamentária do Município. 

Art. 15- Somente serão incluídas, na Proposta Orçamentária Anual, 

datações para o pagamento de juros, encargos e amortização das dívidas decorrentes 

í 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

das operações de crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento 

do Projeto de Lei da Proposta Orçamentária à Câmara Municipal. 

Art. 16- A Receita Corrente Líquida, definida de acordo com inciso IV, do art. 

2°, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000, será destinada, 

prioritariamente aos custeios administrativos e operacionais, inclusive pessoal e 

encargos sociais, bem como ao pagamento de amortizações, juros e encargos da 

dívida, à contrapartida das operações de crédito e às vinculações, observados os 

limites estabelecidos pela mesma lei. 

Art. 17- O Poder Executivo destinará no mínimo 15% (quinze por cento) das 

seguintes receitas arrecadada durante o exercício de 2017, destinado as ações e 

serviços públicos de saúde, para fins do atendimento disposto no art, 198, da 

Constituição Federal, e Lei Complementar n°. 141/2012, e no mínimo 25% (vinte e 

cinco por cento) na manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme disposto no 

art. 212 da Constituição Federal: 

- do total das receitas de impostos municipais (ISS, IPTU, ITBI); 

II - do total das receitas de transferências recebidas da União (quota-parte 

do FPM; quota-parte do ITR; quota-parte de que trata a Lei Complementar n ° 87/96 - 

Lei Kandir); 

III - do Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF; 

IV - das receitas de transferências do Estado (quota-parte do ICMS; quota-

parte do IPVA; quota-parte do IPI — exportação); 

V - da receita da dívida ativa tributária de impostos; 

VI - da receita das multas, dos juros de mora e da correção monetária dos 

impostos e da dívida ativa tributária de impostos. 

Art. 18- Na programação de investimentos serão observados os seguintes 

princípios: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

- novos projetos somente serão incluídos na ei orçamentária após 

atendidos os projetos em andamento, contempladas as despesas de conservação do 

patrimônio público e assegurada a contrapartida de operações de créditos; 

II - as ações delineadas nesta Lei, terão prioridade sobre as demais. 

Art. 19- A dotação consignada para Reserva de Contingência será de no 

máximo 2,0% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida estimada para 2017. 

§ 1°- Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 

obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de 

créditos adicionais suplementares conforme disposto na Portaria n°. 42, de 14 de abril 

de 1999, expedida pelo Ministério do Orçamento e Gestão, art. 8° da Portaria 

Interministerial no. 163, de 04 de maio de 2001, Expedida pela Secretaria do Tesouro 

Nacional, conjugado com o disposto na alínea 'b" do inciso III do art. 5°, da Lei 

Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

§ 2°- Os recursos da Reserva de Contingência destinados a Riscos Fiscais, 

caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2017, poderão ser 

utilizados por ato doChefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos 

adicionais suplementares as dotações que se tornaram insuficientes. 

Art. 20- As Unidades Orçamentárias integrantes do Orçamento Municipal, 

poderão, mediante Decreto do Poder Executivo, transpor, remanejar, transferir ou 

utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei 

orçamentária de 2017 e em seus créditos adicionais, em decorrência de extinção, 

transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 

entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, 

estendendo-se a presente alteração, inclusive, aos créditos adicionais suplementares.  Ç7 
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Art. 21- As modificações e os créditos suplementares a que se refere o 

artigo anterior deverão estar expressarnente autorizadas na Lei Orçamentária Anual 

para 2017, em percentual igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do valor das 

despesas fixadas, os quais deverão ser abertos mediante Decreto do Chefe do Poder 

Executivo, conforme art. 42, da Lei Federal 4.320/64, e parecer consulta do TCEES n°. 

028, de 06 de julho de 2004, podendo as referidas modificações e créditos 

suplementares, serem abertos entre as unidades gestoras integrantes do orçamento 

consolidado do Município. 

Parágrafo único- Será considerado nulo qualquer proposição realizada na 

Lei Orçamentária Anual de 2017, que vise reduzir o limite mínimo estabelecido neste 

artigo. 

Art. 22- O orçamento fiscal previsto na Lei Orgânica Municipal, 

compreenderá os Poderes Executivos e Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades 

da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo 

Município. 

CAPÍTULO IV 

Das Diretrizes para Execução da Lei Orçamentária 

Art. 23- O Orçamento para exercício de 2017 obedecerá entre outros, ao 

princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas abrangendo os 

Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, 

conforme disposto no ad. 1°, § 1°, ad. 40,  1, "a" e ad. 48 da LRF. 

Art. 24- Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da 

receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o 

Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e 

de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos 

Poderes no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2017, 

utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras. 
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§ 1°- Para a limitação de empenho terão prioridades as seguintes despesas: 

- projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências 

voluntárias; 

li - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

lii - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das 

diversas atividades; 

V - dotações destinadas a subvenções sociais e transferências voluntárias. 

§ 2°- Excluem da limitação prevista no capuf deste artigo: 

- as despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - as despesas com benefícios previdenciários; 

III - as despesas com amortização, juros e encargos da dívida; 

IV - as despesas com PASEP; 

V - as despesas com pagamento de precatórios e sentenças judiciais: 

VI - as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal. 

§ 3°- O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que 

lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme 

proporção estabelecida no caput deste artigo. 

§ 4°.. O Poder Executivo e o Poder Legislativo, com base na comunicação de 

que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 

montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da 

movimentação financeira. 

§ 5°- Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita  

não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as 

mesmas medidas previstas neste artigo. 
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Art. 25- Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 

alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de 

forma a propiciar o controle dos custos das ações de governo. 

Art. 26- A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos e funções ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a 

admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título e a reestruturação 

organizacional, pelo Poder Executivo e o Poder Legislativo, somente serão admitidos: 

- se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II se observado o limite estabelecido no inciso III, do art. 20, da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III - através de lei específica. 

Art. 27- A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas 

fiscais estabelecidas, deverá ainda, manter a receita corrente superavitária frente às 

despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de 

investimento. 

Art. 28- Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da 

Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual, conforme previsto no § 

5°, do art, 5°, da LRF). 

Art. 29- O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras esferas do 

governo e instituições privadas para o desenvolvimento dos programas, com ou sem 

ônus para o Município. 
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Art. 30- A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades 

privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, 

cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do 

associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica. 

§ 1°- Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo 

do Plano de Trabalho apresentado pela èntidade beneficiada. 

§ 2°- As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão 

prestar contas no prazo fixado pelo Poder Executivo, na forma estabelecida no termo 

de convênio firmado. 

Art. 31- As obras em andamento e a conservação do patrimônio público 

terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo 

projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito, 

nos termos do art. 45, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 32- As despesas de competência de outros entes da federação só serão 

assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou 

ajustes e previstos recursos na lei orçamentária, observando o disposto no Art. 62, da 

Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 33- Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com outras 

esferas de Governo, no ensino superior, com a finalidade de gerar mão-de-obra 

qualificada para o mercado de trabalho. 

CAPÍTULO V 

Das Disposições sobre a Dívida Pública Municipal 

Art. 34- A Proposta Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2017 

poderá conter autorização para contratação de operação de crédito para atendimento a 

despesas de capital, observado o limite estabelecido por resolução do Senado Federal. 
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Art. 35- A contratação de operações de crédito dependerá de autorização 

em Lei específica, nos termos do Parágrafo único, do ad, 32, da Lei Complementar n°. 

101, de 04 de maio de 2000. 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária do 

Município 

Art. 36- O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder 

ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vista a estimular o crescimento 

econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de 

classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do 

orçamento da receita e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro 

no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes, nos termos do ad. 

14, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 37- Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, 

cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser 

cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de 

receita, nos termos do inciso li, do § 30, do ad. 14, da Lei Complementar n°. 101, de 04 

de maio de 2000. 

Art. 38- O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de 

natureza tributária ou financeira, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 

compensação, conforme dispõe o § 2°, do ad. 14, da Lei Complementar n°. 101, de 04 

de maio de 2000. 

Parágrafo único- Para incentivar a arrecadação, fica o Chefe do Executivo 

Municipal, autorizado a instituir através de Decreto, campanha de estímulo de 

pagamento de tributos através de Sistema de Sorteio de Prêmios, para os contribuintes 

do Imposto Predial e Territorial Urbano e dívida ativa.
o 
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CAPITULO VII 

Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal 

Art. 39- O Poder Executivo, o Poder Legislativo, Autarquias e Administração 

Indireta, mediante lei autorizativa, poderão em 2017, criar cargos e funções, alterar a 

estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, conceder 

vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na 

forma da lei, observados os limites e as regras estabelecidas pela legislação em vigor. 

Parágrafo único- Os recursos para as despesas decorrentes destes atos 

deverão estar previstos na Lei de Orçamento para 2017 e em seus créditos adicionais. 

Art. 40- Ressalvada a hipótese do inciso X, do art. 37, da Constituição 

Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e Legislativo, 

não excederá os limites estabelecidos para gastos com pessoal na Lei Complementar 

n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 41-. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse 

público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração 

Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as 

despesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no inciso III, do 

ad. 20, inciso V, do Parágrafo único, do art. 22, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de 

maio de 2000. 

Art. 42- O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 

despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na legislação 

em vigor: 

- eliminação de gratificações e vantagens concedidas a servidores; 

II - eliminação das despesas com horas-extras; 
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III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV - dispensa de servidores admitidos em caráter temporário. 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Finais 

Art. 43-O Projeto de Lei da Proposta Orçamentária do Município, relativo ao 

exercício financeiro de 2017, deverá assegurar a transparência na elaboração e 

execução do orçamento. 

Parágrafo único- O princípio da transparência implica, além da observância 

do princípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para 

garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento, 

Art. 44- O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, as metas 

bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de 

desembolso, respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8° da Lei Complementar n°. 

101/2000. 

Art. 45- O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara 

Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a 

devolverá para sanção até o encerramento do exercício vigente. 

Art. 46- Caso o projeto de lei orçamentária de 2017 não seja sancionado até 

31 de dezembro de 2016, a programação dele constante poderá ser executada em 

cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade orçamentária, 

na forma original da proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei 

não for sancionada. 
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Art. 47- São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de 

orçamento, programação financeira e Contabilidade, que viabilizem a execução de 

despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 48- Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 

(quatro) meses do exercício financeiro de 2016, poderão ser reabertos, no limite de 

seus saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 

2017, conforme o disposto no § 2°, do art. 167, da Constituição Federal. 

Parágrafo único- Na reabertura dos créditos a que se refere este artigo, a 

fonte de recursos deverá ser identificada como saldo de exercícios anteriores, 

independentemente da fonte de recursos à conta da qual os créditos foram abertos. 

Art. 49- Para fins do disposto no ad. 16, § 3°, da Lei Complementar n° 101, 

de 2000, fica estabelecido como despesas consideradas irrelevantes, aquelas 

decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que 

acarrete aumento da despesa, cujo montante não exceda ao valor limite para dispensa 

de licitação, fixado no inciso 1, do art. 24, da Lei n° 8.666 de 1993, e suas alterações, 

devidamente autorizado. 

Art. 50- O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e do 

Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de 

sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 

subseqüente, inclusive da Receita Corrente Líquida, e as respectivas memórias de 

cálculo, 

Art. 51- A Lei Orçamentária discriminará, as dotações destinadas ao 

pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no ad. 100, da 

Constituição Federal. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50— Centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES-Tel: 28 3555 1381 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

§ 1°. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, administração 

pública municipal submeterá os processos referentes ao pagamento de precatórios à 

apreciação da Procuradoria Jurídica do Município. 

§ 2°. Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo não 

poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra finalidade, 

exceto no caso de saldo orçamentário remanescente ocioso. 

Art. 52- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 13 de julho de 2016. 

/  
Mae Moraes Pess'anha 

Presidente 

A PRESENTE LEI FOI SANCIONADA 
Em G 

Flávia Roberta Cysne de Novaes Leite 
Prefeita Municipat 
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ANEXO DE METAS E PRIORIDADES PARA 2017 

O Anexo de Metas e Prioridades para o exercício financeiro de 2017 
passará a vigorar de acordo com o disposto na Lei Municipal que aprovou o 
Plano Plurianual de 2014-2017 e demais alterações, compatíveis com os 
objetivos e normas estabelecidas nesta lei. 

CÂMARA MUNICIPAL: 

2.001 MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO LEGISLATIVO 

2.002 MANUTENÇAO DA TV WEB CAMARA 

2.003 CAPACITAÇAO DE VEREADORES E SERVIDORES DO LEGISLATIVO 

3.001 AQUISIÇAO DE BENS MOVEIS, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS P/ O LEGISLATIVO 

3.002 AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS PARA A TV WEB CAMARA 

PODER EXECUTIVO, SAAE E IPREVI: 

2.004 REPASSE A ASSOCIAÇÕES E ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

2.005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DOPREFEITO 

2.006 REPASSE AO PROJETO MANAGE 

2.007 REPASSE A AMUNES/CNM E CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

2.0i38 COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL 

2.009 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DE CONTROLE INTERNO 

2.010 TREINAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO CONTROLE INTERNO 

2.011 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA MUNICIPAL 

2.012 REGÊNCIA DE PRECATÓRIOS, SENTENÇAS JUDICIAIS E OBRIGAÇÕES 

2.013 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS 

2.014 TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES MUNICIPAIS 

2.016 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

2.017 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 

2.018 CONTRIBUIÇÃO AO PASE 

2.019 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

2.020 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E ASSESSORIA TÉCNICA 

2.021 AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

2.022 ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E DEMAIS OBRIGAÇÕES 

2.023 ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA COM O RPPS 

2.024 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA SEME 

2.025 MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 

2.026 MANUTENÇÃO E REGÊNCIA DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 60Vo 

2.027 MANUTENÇÃO E REGÊNCIA DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 40°/o 

2.028 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

2.029 CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DE SERVIDORES DA EDUCAÇÃO 

2.030 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE PROMOÇÃO DA CULTURA NAS UNIDADES ESCOLARES 
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2.031 MANUTENÇÃO E EXPANSÃO DAS ATIVIDADES DA UAB 

2.032 REPASSE FINANCEIRO AO MEPES 

2.033 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRANSPORTE DE ACADÊMICOS 

2.034 ADMINISTRAÇÃO E REGÊNCIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL - FUNDEB 60% 

2.035 MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

2.036 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

2.037 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA 

2.038 ADMINISTRAÇÃO DA DIVIDA E DEMAIS OBRIGAÇÕES 

2.039 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR 

2.040 MANUTENÇÃO DO PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR/MEC 

2.041 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

2.042 PROMOCAO DE CAMPEONATOS ESPORTIVOS 

2.043 FOMENTO A PRATICAS DE ESPORTES RADICAIS 

2.044 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

2.045 MANUTENCAO DO CONSELHO DE SAUDE 

2.046 PROGRAMAS EDUCATIVOS DE SAUDE BUCAL 

2.047 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES BASICAS DE SAUDE 

2.048 MANUTENCAO E REGENCIA DAS ATIVIDADES DO PSF 

2.049 MANUTENCAO E REGENCIA DAS ATIVIDADES DA SAUDE BUCAL 

2.050 MANUTENCAO E REGENCIA DO PACS 

2.051 COMPENSACAO DE ESPECIFICIDADES REGIONAIS 

2.052 OFERTA DE EXAMES DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

2.053 REPASSE AO HOSPITAL APOSTO LO PEDRO 

2.054 REPASSE AO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE 

2.055 MANUTENCAO DA VIGILANCIA SANITARIA E AMBIENTAL 

2.056 MANUTENCAO DA VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA E CONTROLE DE DOENCAS 

2.057 MANUTENCAO DO PROGRAMA FARMACIA BASICA 

2.058 ASSISTENCIA FARMACEUTICA 

2.059 QUALIFICAÇAO PROFISSIONAL 

2.060 REALIZAÇAO DE CONFERENCIAS 

2.061 'MANAUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL - SEMADES 

2.062 MANUTENÇAO DÉ PROGRAMAS DEFICIENTES 

2.063 MANUTENÇAO DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

2.064 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍCU LOS 

2.065 CRIANÇAS DE O A 6 ANOS - FORTALECIMENTO DE VINCULO 

2.066 BPC/BPC NA ESCOLA - BENEFICIOS PRESTAÇAO CONTINUADA 

2.067 MANUTENÇAO DO CRAS 

2.068 PAIF - SERVIÇO DE PROT. ATEND. INTEGRAL A FAMILIA 

2.069 PROJO VEM ADÕLESCENTE 

2.070 FORTALECIMENTO DE VINCULOS 

2.071 BENEFICIOS EVENTUAIS 

2.072 CREAS 

2.073 PAEF 

2.074 LA/PSC - MEDIDAS SOCIO-EDUCATIVAS 

2.075 SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - CASA DE PASSAGEM 

2.076 PAIS 

2.077 PAA - PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 

2.078 PROJOVEM TRABALHADOR 

2.079 MANUTENÇAO DA CAPELA MORTUÁRIA 

2.080 IGD - BOLSA FAMILIA 
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2.081 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO E TURISMO 

2.082 REALIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS DE PROMOÇÃO MUNICIPAL 

2.083 PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIOS DE PROMOÇÃO  TURÍSTICA 

2.084 FOMENTO DO ASSOCIATIVISMO E COOPERATIVISMO 

2.085 MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES TURÍSTICAS 

2.086 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE FOMENTO TURÍSTICO E ECONÔMICO 

2.087 MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO DO CRISTO REDENTOR 

2.088 MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

2.089 MANUTENÇAO DE VEICU LOS E MAQUINARIOS 

2.090 CONVENIO COM IDAF, ENCAPER, IBAMA E lEMA 

2.091 RECUPERAÇAO DE AREAS DEGRADADAS 

2.092 CONSORCIO DO RIO ITABAPOANA 

2.093 CONTRIBUIÇAO A SOMIS (SOC. ORNITOLOGICA MIMOSO) 

2.094 APOIO AOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 

2.095 APOIO A ESCOLA - FAMILIA AGRICOLA 

2.096 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

2.097 MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇAO PUBLICA 

2.098 MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SEC. INFRA-ESTRUTURA RURAL 

2.099 MANUTENÇAO DA FROTA 

2.100 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA 

2.101 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ESCOLA DE MÚSICA SANFONA E VIOLA 

2.102 REALIZAÇÃO DO FESTIVAL DE SÃO PEDRO E EVENTOS CULTURAIS 

2.103 PRESERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

2.104 MANUTENÇÃO E APOIO ÀS ATIVIDADES E GRUPOS CULTURAIS 

2.105 MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO TEATRO MUNICIPAL 

2.106 MANUTENÇÃO, REESTRUTURAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL 

2.107 MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO SAAE 

2.108 CONTRIBUIÇAO PARA A FORMAÇAO DO PASEP 

2.109 OPERAÇAO E MANUTENÇAO DO SISTEMA DE ESGOTO 

2.110 OPERAÇAO E MANUTENÇAO DO SISTEMA DE AGUA 

2.111 MANUTENÇAO DA SUPERINTENDENCIA DO IPREVMIMOSO 

2.112 MANUT. DE BENEF. AOS INATIVOS E PENSIONISTAS DO IPREVMIMOSO 

2.113 MANUT. DE OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO IPREVMIMOSO 

2.114 RESERVA DO RPPS 

2.115 RESERVA DO RPPS 

2.116 APOIO FINANCEIRO E INCENTIVO AO ESPORTE AMADOR 

2.118 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNICA DO IDOSO 

2.119 MANUTENÇÃO DO ASILO MUNICIPAL 

2.120 FORTALECIMENTO DA PESCA E AQUICULTURA 

2.121 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MUDAS E INSUMOS 

2.122 MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 

2.123 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 

2.124 TRATAMENTO E DESTINAÇÃO DE RESIDUOS SÓLIDOS 

2.125 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PÚBLICA 

2.126 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO IASES - INST. ATEND. SÓCIO-EDUCATIVO DO ESPÍRITO 
SANTO 

2.127 PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 

2.128 MANUTENÇÃO DÕS CONSELHOS MUNICIPAIS 

2.129 MANUTENÇÃO DOS CONSELHO TUTELAR 

2.130 IGD - SUAS 

2.131 PAIF - CRÁS 
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EQUIPE VOLANTE - CRAS 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - CRAS 

BPC NA ESCOLA - BENEFÍCIOS PRESTAÇÃO CONTINUADA 

ACESSUAS 

INCLUIR CAPIXABA 

PAEFI - CREAS 

MEDIDAS SÓCIO EDUCATIVAS - CREAS 

PISO DE TRANSIÇÃO DE MÉDIA COMPLEXIDADE 

CENTRO DIA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

PAC 1 - CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

PAC 1-IDOSOS 

PAC II - PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

MANUT. DE BENEF. AOS INATIVOS E PENSIONISTAS DO IPREVIMIMOSO - PLANO 
FINANCEIRO 
MANUT. DE BENEF. AOS INATIVOS E PENSIONISTAS DO IPREVIMIMOSO - PLANO 
PREVIDENCIARIO 
AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAEMNTOS PARA O CONTROLE INTERNO 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ESTRUTURAÇÃO FÍSICA DA PROCURADORIA MUNICIPAL 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PARA A ADMINISTRAÇÃO 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIA 

AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

EXPANSÃO E MELHORIA NA REDE FÍSICA DO ENSINO FUNDAMENTAL 

AQUISIÇÃO E/OU DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL 

CONSTRUÇÃO, REFORMA E MELHORIAS DE QUADRAS DA EDUCAÇÃO 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR 

EXPANSÃO E MELHORIA NA REDE FÍSICA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

AQUISIÇÃO E/OU DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

CONSTRUCAO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS, CAMPOS DE 
FUTEBOL E ESPACOS ESPORTIVOS 
INVESTIMENTOS NA ATENCAO BASICA ( PMAQ E OUTROS) 

IMPLANTACAO DO CENTRO DE ATENDIMENTO FISIOTERAPICO 

AQUISICAO DE BENS VINCULADOS A SAUDE (VEICU LOS E EQUIPAMENTOS) 

CONTRUCAO, REFORMA E AMPLIACAO DE PSF's E UNIDADES DE SAUDE 

AQUISIÇAO DE VEICU LOS E EQUIPAMENTOS 

CONSTRUÇAO, REFORMA E AMPLIAÇAO DE PREDIOS DA SMADES 

AQUISIÇAO DE IMOVEIS PARA SEMADES 

CONSTRUÇAO, REFORMAS E AMPLIAÇAO DE UNIDADES HABITACIONAIS 

IMPLANTAÇÃO DO PÓLO EMPRESARIAL 

CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLICAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS 

ESTRUTURAÇÃO E RESTAURAÇÃO DOS ATRATIVOS TURÍSTICOS DO MUNICÍPIO 

AQUISIÇAO DE BENS MÓVEIS, VEICULOS E MAQUINAS 

ESPIRITO SANTO SEM LIXAO 

PRONAF CAPIXABA 

IMPLANTAÇAO DO MATADOURO REGIONAL 

IMPLANTAÇAO DO VIVEIRO DE MUDAS 

RESTRUTURAÇAO E MELHORIAS DO PARQUE DE EXPOSIÇAO 

AMPLIAÇAO E MELHORIA DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇAO PUBLICA 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E REFORMA DA CAPELA MORTUARIA E CEMITERIOS 

CONSTRUÇAO E REST. DE PONTES, BUEIROS, PASSARELAS, MUROS DE ARRIMO E CONT. DE 
ENCONTAS 

2.132 

2.133 

2.134 

2.135 

2.136 

2.137 

2.138 

2.139 

2.140 

2.141 

2.142 

2.143 

2.144 

2.145 

2.146 

3.003 

3.004 

3.005 

3.006 

3.007 

3.008 

3.009 

3.010 

3.011 

3.012 

3.013 

3.014 

3.015 

3.016 

3.017 

3.018 

3.019 

3.020 

3.021 

3.022 

3.023 

3.024 

3.025 

3.026 

3.027 

3.028 

3.029 

3.030 

3.031 

3.032 

3.033 

3.034 

3.035 
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3.036 CONSTRUÇAO E MELHORIAS DE ABRIGO DE PASSAGENS EM PONTO DE ONIBUS 

3.037 ABERTURA, PAVIMENTAÇAO E DRENAGEM DE RUAS E AVENIDAS DA SEDE E DISTRITOS 

3.038 CONSTRUÇÃO DE PASSARELA DE LIG. DOS BAIRROS MORRO DA PALHA E PRATINHA 

3.039 CONTRUÇAO E/OU REESTRUTURAÇAO DE RODOVIARIAS 

3.040 DRENAGEM, DESASSOREAMENTO E CANALIZAÇÃO DE RIOS E CORREGOS 

3.041 AQUISIÇAO DE VEICULOS E MAQUINAS PESADAS 

3.042 CONSTRUÇÃO, RESTRUTURAÇÃO E MELHORIAS DE PONTES E BUEIROS 

3.043 ABERTURA, PAVIMENTAÇÃO E MANUTENÇAO DE ESTRADAS VICINAIS 

3.044 CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E REFORMA DE EDIFICAÇAO DA ADMINISTRAÇAO - SAAE 

3.045 AMPLIAÇAO DA REDE DE FORNECIMENTO DE ÁGUA 

3.046 AMPLIAÇAO DA REDE DE COLETA DE ESGOTO 

3.047 AQUISIÇAO DE BENS MOVEIS E EQUIPAMENTOS EM GERAL 

3.048 CONSTRUÇÃO DE SEDE PRÓPRIA DO IPREV 

3.049 REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA 

3.050 REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

3.051 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS E DESAPROPRIAÇÃO 

3.052 CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE DE SANEAMENTO BÁSICO 

3.053 INVESTIMENTO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

3.054 IMPLNTAÇÃO DO ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL 

3.055 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

3.056 CONSTRUÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE 

3.057 AQUISIÇÃO DE VEICULOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

9.999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

Ç7 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 

Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Fiscais Anuais 

(Art. 40,  Parágrafo 2°, Inciso II, LRF) 

Tendo como finalidade subsidiar tecnicamente as projeções que constam do anexo de 

metas fiscais, expomos a base metodológica, bem como o memorial de cálculo 

utilizado na composição dos valores informados. 

A projeção da receita para o exercício financeiro de 2017, levou em consideração a 

construção de cenários econômicos que procuram se aproximar o máximo possível da 

realidade. 

As metas para o triênio 2017-2019 foram projetadas com base nos parâmetros 

estabelecidos pelo Governo Federal para o PIB, e no comportamento evolutivo da 

receita dos últimos anos, procurando evidenciar a perspectiva de um crescimento 

nominal das receitas e despesas, conforme demonstrativo em anexo. Assim, o 

crescimento real esperado fundamenta-se, exclusivamente, na observação do 

comportamento histórico dos índices esperados. 

Tendo em vista a dificuldade de aumento efetivo da arrecadação no curto e médio 

prazo, dada a característica do Município de ter como principais fontes de receitas as 

provenientes de transferências, as medidas de contenção e otimização de gastos 

públicos se fazem necessárias e tem sido alvo de constante acompanhamento visando 

à geração de superávit nos próximos exercícios. 

No que se refere ao resultado nominal, este indicador tem como objetivo medir a 

variação do endividamento público através da diferença do estoque líquido da dívida no 

final de cada exercício, e no caso específico do triênio 2017-2019, a variação será 
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negativa para os últimos anos do triênio, indicando com isso, que houve uma redução 

da dívida do Município. 

Em relação ao resultado primário, sua apuração é obtida pela diferença entre receitas e 

despesas não financeiras de um mesmo exercício, O resultado do triênio 2017-2019 

aponta um equilíbrio entre a variação dos exercícios, evidenciando com isso, a 

tendência do Município a manter o equilíbrio entre as receitas e despesas não 

financeiras. 

Em relação às projeções das despesas do Município, foi considerado o comportamento 

previsto da receita para os exercícios correspondentes, objetivando manter, ou ainda, 

ampliar a capacidade própria de investimentos, não comprometendo o equilíbrio das 

finanças públicas. 

É evidente que, para o alcance do equilíbrio fiscal, não seria suficiente apenas 

promover o incremento da receita, mas também a implementação de ações que visem 

o racionamento dos gastos públicos. Neste sentido, o Município vem buscando 

continuamente aprimorar o contingenciamento de gastos adequando-as às receitas, 

visando com isso, o equilíbrio das contas públicas. 

As medidas pretendidas a serem adotadas para proporcionar um crescimento da 

receita, algumas já estão em curso e outras deverão ser adotadas, dentre as quais 

destacamos: 

• Atualização do Cadastro Imobiliário, visando alcançar imóveis não cadastrados ou 

que apresentem situação diversa da constante nos registros municipais; 

• Políticas de incentivo à instalação de empresas que realizem negócios compatíveis 

com a política de desenvolvimento do município; 

• Implantação do Programa de modernização Tributária; 

• Cobrança da Dívida Ativa; 

• Atualização da Legislação Tributária Municipal. 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversos entes 

da Federação assumissem o compromisso com a implementação de uma gestão fiscal 

eficiente e eficaz. Esse compromisso inicia-se com a elaboração da [DO, quando são 

definidas as metas fiscais, a previsão e os gastos com as receitas esperadas e a 

identificação dos principais riscos sobre as contas públicas, tendo continuidade com a 

revisão desses parâmetros na elaboração do projeto de lei orçamentária e o 

monitoramento durante sua execução, de modo a garantir que os riscos fiscais não 

afetem o alcance do objetivo maior: o processo de gestão fiscal e social responsável. 

Os principais riscos são de natureza fiscal, abrangendo dois tipos: orçamentário e de 

dívida. 

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade das receitas e 

despesas previstas não se confirmarem, isto é, que durante a execução orçamentária 

ocorram alterações entre recitas e despesas orçadas. No caso da receita, por exemplo, 

cita-se a frustração na arrecadação de determinado imposto, em decorrência de fatos 

novos e imprevisíveis à época da programação orçamentária, principalmente, e as 

mudanças relativas à aceleração ou desaceleração da economia. 

Por sua vez, as despesas realizadas pelo Governo podem apresentar disparidades em 

relação às projeções utilizadas para elaboração do orçamento, que podem variar tanto 

em função do nível da atividade econômica, quanto a fatores ligados às novas 

obrigações constitucionais legais, por exemplo. Ainda assim, é possível equilibrar 

receitas e despesas da área, uma vez que a determinação e a aplicação de recursos 

terão aumentos percentuais gradativos ao longo de quatro anos, conforme prevê o 

projeto em votação; também, haverá maior repasse de recursos pelo Governo Federal 

ao Município, conforme o número de alunos, no qual se incluirão os alunos da 

educação infantil e do ensino médio. 
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Outra despesa importante é o gasto com pessoal e encargos, que basicamente são 

determinados por decisões associadas a planos de carreira e aumentos salariais. Com  

o aumento anual previsto para o salário mínimo, o Município terá que rever o Plano de 

Cargos e Salários, pois alguns níveis salariais irão se equiparar ou terão verbas 

remuneratórias muito próximas. 

Além desse acréscimo, a despesa de pessoal também se elevará pela revisão e 

redefinição dos valores salariais dos cargos públicos. Havendo possibilidade do Poder 

Executivo realizar concurso público visando suprir as necessidades da administração 

para melhoria dos serviços prestados, esta previsão não poderá afetar as contas, já 

que às despesas decorrentes dos mesmos estão enquadradas na receita prevista. 

Os riscos de dívida são oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O primeiro, diz 

respeito à administração da dívida pública, ou seja, riscos decorrentes da variação das 

taxas de juros vincendos. Já o segundo tipo se refere aos passivos contingentes, isto é, 

dívidas cuja existência depende de fatores imprevisíveis, tais como os resultados de 

julgamento de processos judiciais que envolvam o município. 

É de salientar que as regras para os pagamentos resultantes de demandas judiciais 

estão sujeitos ao regime de precatórios, nos termos da Constituição Federal. Também 

podem ocorrer riscos semelhantes em outros processos, que venham a surgir no 

decorrer do exercício atual e do triênio 2017-2019, caso das ações judiciais movidas 

por fornecedores, de que trata o 'demonstrativo de riscos fiscais", em anexo. Essas 

ações judiciais representam risco para o Município, no sentido de que os fornecedores 

poderão mover processos judiciais, na tentativa de receberem suas dívidas geradas, 

liquidadas e não pagas em exercícios anteriores, as quais, em sua maioria, não mais 

estejam inscritas em dívidas, dadas suas prescrições de prazo para pagamento. E 

esses riscos, caso ocorram, serão suportados pela Reserva de Contingência. 

Em síntese, os riscos decorrentes dos passivos contingentes têm a característica de 

imprevisibilidade quanto à sua concretização, por haver sempre a possibilidade de o  C 
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Município recorrer a todas as instâncias judiciais para defender e comprovar a 

legalidade da ação pública, o que pode resultar na não-ocorrência do impacto fiscal. E, 

mesmo na ocorrência de decisão desfavorável ao Município, o impacto fiscal 

dependerá da forma de pagamento que for efetuada, devendo sempre ser liquidada 

dentro da realidade orçamentária e financeira do Município. 

Nesse contexto, os riscos de dívida são especialmente relevantes, pois restringem a 

capacidade de realização de investimento do Município e, consequentemente, a 

expansão e aperfeiçoamento da ação governamental. 

Para permitir o gerenciamento dos resultados do comportamento dessas variáveis 

sobre as projeções orçamentárias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no ad. 90, 

estabeleceu a avaliação bimestral das receitas, de forma a compatibilizar a execução 

orçamentária e financeira, com vistas a minorar o impacto restritivo ao cumprimento 

das metas fiscais fixadas na LDO, assegurando a tendência prevista e potencializando 

os efeitos positivos. A avaliação bimestral, juntamente com a avaliação do cumprimento 

das metas fiscais, efetuadas a cada semestre(opção dada pelo artigo 63 da LRF), 

permite que eventuais diferenças, tanto da receita quanto da despesa, sejam 

administradas ao longo do ano, de forma que, os riscos que se materializam, sejam 

compensados com a re-alocação ou redução de despesas. 
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MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2017 
Demonstrativo 1 
LRF, art. 4°, § 1 R$ 1,00 

2017 2018 2019 
Valor Valor Valor Valor Valor Valor % 

PIB PIB PIB 
ESPECIFICAÇAO Corrente Constante (a / Corrente Constante (b / Corrente Constante (c / 

PIB) PIB) PIB) 
(a) x 100 (b) x 100 (c) 100 

Receita Total 70.000.000,00 66.451.490,41 0,063 73.500.000,00 66.425.666,52 0,065 77.900.000,00 57.248.699,92 0,068 
Receitas Primárias (1) 63.000.000,00 59.806.341,37 0,057 66.200.000,00 59.828.287,39 0,059 70.100.000,00 51.562.774,62 0,061 
Despesa Total 70.000.000,00 66.451.490,41 0,063 73.500.000,00 66.425.666,52 0,065 77.900.000,00 57.248.699,92 0,068 
Despesas Primária (II) 63.800.000,00 60.565.786,98 0,058 67.000.000,00 60.551.287,84 0,060 71.000.000,00 52.185.889,72 0,062 

Resultado Primário (1 — II) -800.000,00 -759.445,60 0,001 -800.000,00 -723.000,45 0,001 -900.000,00 -623.115,10 0,001 
Resultado Nominal 2.000.000,00 1.898.614,01 0,002 1.900.000,00 1.717.126,07 0,002 1.700.000,00 1.479.898,37 0,001 
Dívida Pública 
Consolidada 17.800.000,00 16.897.664,70 0,016 17.800.000,00 16.086.760,05 0,016 17.000.000,00 13.864.311,00 0,015 
Divida Consolidada 
Líquida 11.500.000,00 10.917.030,57 0,010 12.700.000,00 11.477.632,17 0,011 11.300.000,00 9.891.952,23 0,010 

Receitas Primárias 
Advindas de PPP (IV) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 
Despesas Primárias 
geradas por PPP (V) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 
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Estado do Espírito Santo 

Impacto do Saldo das PPP 
(Vl)=(IV-V) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 
Nota: 

O Cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico. 
VARIÁVEIS - 2017 2018 2019 

PIB real (crescimento % annual) 0,76 1,66 2,00 

Taxa real de juros implícito sobre a dívida líquida do Governo 
(média %anual) 14,20 14,20 14,20 
Câmbio (R$/US$ - Final do Ano) 4,20 4,20 4,25 

Inflação Média (% annual) projetada com base em índices 
oficiais de inflação 5,34 5,04 4,86 
Projeção do PIB do Estado em - R$ milhares 110.509.000.000,00 112.344.000.000,00 114.591.000.000,00 

Metodologia de Cálculo  dos Valores Constantes: 
2017 2018 2019 

Valor Corrente/1,0534 Valor Corrente/1,1065 Valor Correrite/1,1603 
FONTE: 
Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 13 de julho de 2016. 

Marcelo de Moraes Pessanha 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2017 
Demonstrativo II 
LRF, art. 4°, §2°, inciso 1 1,00 

ESPECIFICAÇÃO 
1-Metas Previstas em 

2015 (a) 

% PIB lI-Metas Realizadas em 

2015 (b) 

% PIB Variação 

Valor (c) = (b- 
a) 

0/ 
io 

(cia) x 100 
Receita Total 68.900.000,00 0,026 62.754.742,37 0,045 -6.145.257,63 -8,92 
Receita Primária (1) 63.100.000,00 0,018 57.151.275,77 0,043 -5.948.724,23 -9,43 
Despesa Total 68.900.000,00 0,028 62.840.399,63 0,046 -6.059.600,37 -8,79 
Despesa Primária (II) 63.800.000,00 0,032 60.456.844,41 0,043 -3.343.155,59 -5,24 

Resultado Primário (1-11) -700.000,00 -0,040 -3.305.568,64 0,001 -2.605.568,64 372,22 

Resultado Nominal 2.300.000,00 0,001 12.526.316,46 0,002 10.226.316,46 0,00 
Dívida Pública 
Consolidada 18.900.000,00 0,523 12.444.455,68 0,006 -6.455.544,32 -34,16 

Dívida Consolidada 
Líquida 14.800.000,00 0,625 8.642.100,52 0,000 -6.157.899,48 -41,61 

FONTE: 
Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-E,.m 13 de julho de 2016. 

Marcéfo de Moraes Pessanha 
Presidente 

Praça Cei Paíva Gonçalves, 50 — Centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES-Tel: 28 3555 1381 



-   

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
2017 

Demonstrativo III 
LRF, art.4°, §2°, inciso II 

RS 1.00 

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2014 2015 2016 2017 % 2018 2019 

Receita Total 63.449.582.38 62.754.742,37 -1,095 70.000.000,00 11,545 70,000.000,00 0,000 73.500.000,00 5,000 77.900.000,00 5,986 
Receitas Primária (1) 59.090.896,47 57.151.275,77 -3,282 64.000.000,00 11,984 63.000.000,00 -1,563 66.200.000,00 5,079 70.100.000,00 5,891 
Despesa Total 62.183.613,51 62.840.399,63 1,056 70.000.000,00 11,393 70.000.000,00 0,000 73.500.000,00 5,000 77.900.000,00 5,986 
Despesas Primária (II) 61.042.660,75 60.456.844,41 -0,960 64.600.000,00 6,853 63.800.000,00 -1,238 67.000.000,00 5,016 71.000.000,00 5,970 
Resultado Primário (1- II) -1.951.764,28 -3.305.568,64 69,363 -600.000,00 -81,849 -800.000,00 33,333 -800.000,00 0,000 -900.000,00 12,500 

Resultado Nominal -4.101.233,55 12.526.316,46 -405,428 2.100.000,00 -83,235 2.000.000,00 -4,762 1.900.000,00 -5,000 1.700.000,00 10,526 
Dívida Pública Consolidada 15.819.437,34 12.444.455,68 -21,334 18.600.000,00 49,464 17.800.000,00 -4,301 17.800.000,00 0,000 17.000.000,00 -4,494 

Dívida Consolidada Líquida 9.085.269,93 8.642.100,52 
-4,878 13.200.000,00 52,741 11.500.000,00 12,879 12.700.000,00 10,435 11.300.000,00 11,024 
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ÍNDICES DE INFLAÇÃO 

Exercícios 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Índices 6,41 10,71 6,88 5,34 5,04 4,86 

VALORES DE REFERÊNCIA 

Valor Corrente x (Valor 
Referência) 1,1833 1,0688 1,0000 1,0534 1.1065 1,1603 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

ES P EC 1 FICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2014 2015 o, 'o 2016 o, 'o 2017 al io 2018 o, 'o 2019 % 

..Róceita Total .75.079:890,83 67.072.268,65 -10,665 70.000.000,00 4,365 73.738.000,00 5,340 81.327.750,00 10,293 90.387.370,00 11,140 
Receitas Primária (1) 69.922.257,79 61.083.283,54 -12,641 64.000.000,00 4,775 66.364.200,00 3,694 73.250.300,00 10,376 81.337.030,00 11,040 

Despesa Total --73-58-1.869,87 67.163.819,1 2 -8,722 70.000.000,00 4,223 73.738.000,00 5,340 81.327.750,00 10,293 .90.387.370,00 11,140 
Despesas Primária (II) 72.231.780,47 64.616.275.31 -10,543 64.600.000,00 -0,025 67.206.920,00 4,035 74.135.500,00 10,309 82.381.300,00 11,123 
Resultado Primário (1 - II) -2.309.522,67 -3.532,99176 52,975 -600.000.00 -83,017 -842.720,00 40,453 -885.200,00 5,041 -1.044.270,00 17,970 
Resultado Nominal -4.852.989,66 13.388.127,03 -375,874 2.1 00.000,00 -84,314 2.106.800,00 0,324 2.102.350,00 -0,2 11 1.972.510,00 -6,176 
Divida Pública Consolidada 18.719.140,20 13.300.634,23 -28,946 18.600.000,00 39,843 18.750.520,00 0,809 19.695.700,00 5,041 19.725.100,00 0,149 
Dívida Consolidada Líquida 10.750.599,91 9.236.677.04 -14,082 13.200.000,00 42,909 12.114.100,00 -8,227 14.052.550,00 16,002 13.111.390,00 -6,697 

Nota: 
Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes 

Inflação Média (% annual) projetada com base no Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo IBGE. 

FONTE: 
Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Mimoso do SulIES 

Câmara MuniCipal de Mimoso do Sul-ES, em 13 de julho de 2016. 

Maicelo de Moraes Pessanha 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SULIES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2017 
Demonstrativo IV 

PREFEITURA-CONSOLIDADO 
LRF, art.4°, §2°, inciso III R$ 1.00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 2014 °/ 2013 

Patrimônio/Capital-ARL -241.242.685,74 100,00 8.264.042,76 100,00 -8.673,42 100,00 
Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL -241.242.685,74 100,00 8.264.042,76 100,00 -8.673,42 100,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 % 2014 % 2013 

Ativo Real / Passivo Real a Descoberto -267.609.520,86 100,00 -13.978.464,24 100,00 -12.455.256,60 100,00 
Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL -267.609.520,86 100,00 -13.978.464,24 100,00 -12.455.256,60 100,00 
FONTE: 
Demonstrativos das PCA's (Prestações de Contas Anuais do Município de Mimoso do 
Sul) 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 13 de julho de 2016. 

Marcèlo de Moraes Pessanha 
Presidente 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50- Centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES-Tel: 28 3555 1381 
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' CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2017 
Demonstrativo V 
LRF, art.4°, §2°, inciso III R$ 1,00 

RECEITAS REALIZADAS 2015 (aj 2014(d) 2013 
RECEITAS DE CAPITAL 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
Alienação de Bens Móveis 
Alienação de Bens Imóveis 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

8.000,00 
8.000,00 
8.000,00 

0,00 

97.900,00 
97.900,00 
97.900,00 

0,00 
TOTAL (1) 0,00 8.000,00 97.900,00 

DESPESAS 
LIQUIDADAS O  201 b 5 ( ) 2014 (e) 2013 

APLICAÇÃÕEC.DA ALIENÃÂO DE ATIVOS 3.395,78 90.880,23 11.623,99 
DESPESAS DE CAPITAL 3.395,78 90.880,23 11.623,99 

Investimentos 3.395,78 90.880,23 11.623,99 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS CORRENTES DOS RPPS 0,00 0,00 0,00 
Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00 0,00 
Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (II) 3.395,78 90.880,23 11.623,99 
(c) = (a-b)+(f) (f) = (d-e)+(g) (g) 

SALDO FINANCEIRO DO EXERCICIO (III) = (1-11) 0,00 3.395,78 86.276,01 
FONTE: 
Demonstrativos das PCAs (Prestações de Contas Anuais do Município de Mimoso do Sul) 

Câmara Municipal dMimoso do SuS, em 13 de julho de 2016. 

Marcelo'de Moraes Pessanha - Presidente 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50- Centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES-TeI: 28 3555 1381 



CÂMARA MUNÍCÍPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

MUNICíPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS-RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 
2017 

Demonstrativo VI 
LRF, art.4°, §2°, inciso IV, alínea a R$ 1,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 2013 2014 2015 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS(Exceto Intra-Orçam.) = (1) 1.500.246,92 1.707.644,40 1.718.032,21 
RECEITAS CORRENTES 1.500.246,92 1.707.644,40 1.718.032,21 
Receita de Contribuições dos Segurados 1.393.917,73 1.480.704,50 1.315.270,94 

Pessoal Civil 1.393.917,73 1.480.704,50 1.315.270,94 
Ativo 1.393.917,73 1.480.704,50 1.315.270,94 
Inativo 0,00 0,00 0,00 
Pensionista 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 
Ativo 0,00 0,00 0,00 
Inativo 0,00 0,00 0,00 
Pensionista 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 
Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 
Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas Correntes 106.329,19 226.939,90 402.761,27 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 106.329,19 225.323,00 402.761,27 
Demais Receitas Correntes 0,00 1.616,90 0,00 

RECEITAS CAPITAL 0,30 0,30 0,30 
Alianação de Bens 0,00 0,00 0,00 
Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 
(-) DEDUÇÃO DA RECEITA 0,00 0,00 0,00 
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Estado do Espírito Santo 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS(lntra-Orçament.) (II) 2.948.684,04 3.543.457,90 4.610.953,27 
RECEITAS CORRENTES 2.948.684,04 3.543.457,90 4.610.953,27 
Receita de Contribuições 2.948.684,04 3.543.457,90 4.610.953,27 

Patronal 0,00 0,00 0,00 
Pessoal Civil - - 2.948.684,04 3.543.457,90 4.610.953,27 
Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 

Para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 0,00 
Em Regime de Débitos e Parcelamento 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0.00 0,00 
Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS CAPITAL 0,00 0,00 0.00 

- (-)Dedução da Receita 40.192,86 12.252,39 0,00 
TOTAL DAS RECEIAS PREVIDENCIARIAS (III) = (1+11) 4.408.738,10 5.238.849,91 6.328.985,48 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2013 2014 2015 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS(Exceto Intra-Orçamentária) = (IV) 3.636.982,77 4.101.866,72 4.998.817,83 
ADMINISTRAÇÃO 221.642,25 158.473,60 310.093,64 
Despesas Correntes 219.643,25 158.473,60 310.093,64 
Despesas de Capital 1.999,00 0,00 0,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 3.41 5.340,52 3.943.393,12 4.688.724,19 
Pessoal Civil 3.415.340,52 3.943.393,12 4.688.724,19 
Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 

Compensação Previd. do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 
Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS(lntra-Orçamentária) (V) 0,00 0,00 0,00 
ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV = V) 3.636.982,77 4.101.866,72 4.998.817,83 
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III - VI) 771.755,33 1.136.983,19 1.330.167,65 
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APORTE DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES 2013 2 4 01 2015 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 0,00 0,00 0,00 
Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00 
Recursos para Cobertura de Insuficiência Financeira 0,00 0,00 0,00 
Recursos para Formação de Reserva 0,00 0,00 0,00 
Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00 

Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00 
Recursos para Cobertura de Déficit Financeira 0,00 0,00 0,00 
Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 0,00 
Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 
BENS E DIREITOS DO RPPS 0,00 0,00 0,00 
FONTE: 

Demonstrativos das PCA's da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 13 de julho de 2016. 

Marcêlo de Moraes Pessanha 
Presidente 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50- Centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES-Tel: 28 3555 1381 



CÂMARA MUNÍCIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS 

2017 

LRF, art.4°, §2°, inciso IV, alínea 
a 

R$ 1,00 

EXERCÍCIO 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

SALDO 
FINANCEIRO 

DO EXERCICIO 

exercício 
anterior) + C Valor (a) Valor ( b) Valor (c)=(a-b) 

2014 6.805.472,68 4.161.705,48 2.643.767,20 4.210.246,51 
2015 6.985.052,68 4.145.375,07 2.839.677,61 7.049.924,12 
2016 7.248.395,42 4.410.485,84 2.837.909,58 9.887.833,70 
2017 7.531 .185,98 4.685.197,55 2.845.988,43 12.733.822,13 
2018 7.637.986,98 5.311.419,54 2.326.567,44 15.060.389,57 
2019 7.848.734,03 5.986.657,25 1.862.076,78 16.922.466,35 
2020 8.153.237,11 6.512.363,51 1.640.873,60 18.563.339,95 
2021 8.378.201,06 7.214.859,18 1.163.341,88 19.726.681,83 
2022 8.487.189,87 8.119.276,35 367.913,52 20.094.595,35 
2023 8.610.337,66 8.844.589,68 -234.252,02 19.860.343,33 
2024 8.663.940,71 10.147.115,19 -1.483.174,48 18.377.168,85 
2025 8.894.301,56 10.877.721,02 -1.983.419,46 16.393.749,39 
2026 9.245.954,93 11.198.533,36 -1.952.578,43 14.441.170,96 
2027 9.618.230,99 11.510.964,28 -- -1.892.733,29 12.548.437,67 
2028 9.885.815,94 12.143.878,71 -2.258.062,77 10.290.374,90 
2029 10.293.279,30 12.268.973,79 -1.975.694,49 8.314.680,41 
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2030 10.665.057,63 12.638.933,00 
-1.973.875,37 6.340.805,04 

2031 11.062.296,08 12.983.019,44 -1.920.723,36 4.420.081,68 
2032 11.429.480,31 13.366.163,50 -1.936.683,19 2.483.398,49 
2033 11.082.277,37 13.873.269,00 -2.790.991,63 -307.593,14 
2034 10.510.923,07 14.318.676,31 -3.807.753,24 -4.115.346,38 
2035 10.279.585,10 15.262.526,92 -4.982.941,82 -9.098.288,20 
2036 10.214.761,05 15.551.682,57 -5.336.921,52 -14.435.209,72 
2037 10.155.152,41 15.913.616,26 -5.758.463,85 -20.193.673,57 
2038 10.095.113,98 16.303.203,89 -6.208.089,91 -26.401.763,48 
2039 10.072.997,45 16.491.249,75 -6.418.252,30 -32.820.015,78 
2040 10.097.207,48 16.298.418,52 -6.201.211,04 -39.021.226,82 
2041 10.145.395,10 16.348.599,60 -6.203.204,50 -45.224.431,32 
2042 10.179.619,20 16.225.989,50 -6.046.370,30 -51.270.801,62 
2043 10.139.693,04 16.197.752,72 -6.058.059,68 -57.328.861,30 
2044 10.130.723,27 15.654.493,48 -5.523.770,21 -62.852.631,51 

-
2045 10.182.539,33 15.907.584,49 -5.725.045,16 -68.577.676,67 
2046 10.151.489,11 15.749.818,55 -5.598.329,44 -74.176.006,11 
2047 10.198.270,50 15.389.049,29 -5.190.778,79 -79.366.784,90 
2048 10.258.760,40 15.050.008,81 -4.791.248,41 -84.158.033,31 
2049 13.242,03 14.211.667,11 -14.198.425,08 -98.356.458,39 
2050 0,01 13.674.296,56 -13.674.296,55 -112.030.754,94 
2051 0,01 12.688.614,31 -12.688.614,30 -124.719.369,24 
2052 0,01 11.969.814,76 -11.969.814,75 -136.689.183,99 
2053 0,01 11.166.184,93 -11.166.184,92 -147.855.368,91 
2054 0,01 10.327.688,64 -10.327.688,63 -158.183.057,54 
2055 0,01 9.333.255,81 -9.333.255,80 -167.516.313,34 
2056 0,01 8.522.660,04 -8.522.660,03 -176.038.973,37 
2057 0,01 7.545.708,48 -7.545.708,47 -183.584.681,84 
2058 0,01 6.513.859,92 -6.513.859,91 -190.098.541,75 
2059 0,01 5.855.856,49 -5.855.856,48 -195.954.398,23 
2060 0,01 5.348.314,10 -5.348.314,09 -201.302.71 2,32 
2061 0,01 4.699.634,77 -4.699.634,76 -206.002.347,08 
2062 0,01 4.367.871,35 -4.367.871,34 -210.370.218,42 
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2063 0,01 4.076.537,31 -4.076.537,30 -214.446.755,72 -
2064 0,01 4.697.848,22 -4.697.848,21 -219.144.603,93 
2065 0,01 4.120.546,07 -4.120.546,06 -223.265.149,99 
2066 0,01 3.519.422,98 -3.519.422,97 -226.784.57296 
2067 0,01 3.097.604,46 -3.097.604,45 -229.882.177,41 
2068 0,01 2.781993,53 -2.781.993,52 -232.664.170,93 
2069 - 0,01 2.662.234,75 -2.662.234,74 -235.326.405,67 
2070 0,01 2.368.147,07 -2.368.147,06 -237.694.552,73 
2071 0,01 2.103.916,23 -2.103.916,22 -239.798.468,95 
2072 0,01 2.043.781,29 -2.043.781,28 -241.842.250,23 
2073 0,01 1.893.688,83 -1.893.688,82 -243.735.939,05 
2074 0,01 1.736.891,18 -1.736.891,17 -245.472.830,22 
2075 0,01 1.750.576,21 -1.750.576,20 -247.223.406,42 
2076 0,01 1.764.398,09 -1.764.398,08 -248.987.804,50 
2077 0,01 1.778.358,18 -1.778.358,17 -250.766.162,67 
2078 0,01 1.754.139,96 -1.754.139,95 -252.520.302,62 
2079 0,01 1.746.661,68 -1.746.661,67 -254.266.964,29 
2080 0,01 1.760.444,41 -1.760.444,40 -256.027.408,69 
2081 0,01 1.774.364,97 -1.774.364,96 -257.801.773,65 
2082 0,01 1.788.424,73 -1.788.424,72 -259.590.198,37 
2083 0,01 1.802.625,09 -1.802.625,08 -261.392.823,45 
2084 0,01 1.816.967,46 -1.816.967,45 -263.209.790,90 
2085 0,01 1.831.453,25 -1.831.453,24 -265.041.244,14 
2086 0,01 1.846.083,90 -1.846.083,89 -266.887.328,03 
2087 0,01 1.860.860,85 -1.860.860,84 -268.748.188,87 
2088 0,01 1.875.785,58 -1.875.785,57 -270.623.974,44 

Fonte: 
Demonstrativos das PCA's da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES,.o 13 de julho de 2016. 

C7 
Marceto de Moraes Pessanha 

Presidente 
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MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2017 
Demonstrativo VII 

LRF, art. 4°, § 2°, inciso 
V R$ 1,00 

SETORES/PROGRAMAS! 
IBENEFICIÁRIO 

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇÃO 

Tributo/Contribuição 2017 2018 2019 

1 PTU 0,00 0,00 0,00 
ITBI 0,00 0,00 0,00 
ISS 0,00 0,00 0,00 
Taxas 0,00 0,00 0,00 
Cont. de Melhoria 0,00 0,00 0,00 
Dívida Ativa 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 
FONTE: 

Informamos que a Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul, atendendo ao disposto no art. 4 § 2°, Inciso V, da LRF Lei de 
Responsabilidade Fiscal, não pretende efetivar nenhum tipo de renúncia de receita compreendida como incentivos fiscais, 
anistias, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração de alíquota ou modificação de 
base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-Ç.Sem 13 de julho de 2016. 

Macelo de Moraes Pessanha 
Presidente 
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MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2017 
Demonstrativo VIII 

LRF. art. 4°, § 2°, inciso V R$ 1,00 

EVENTO 

Aumento Permanente da Receita 
(-) Transferências constitucionais 
(-) Transferências ao FUNDEB

- 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1)  

Valor Previsto 2017 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
Redução Permánente de Despesa (II) 

Margem Bruta (III) = (1~11) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 
Impacto de Novas DOCC 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (111-1V) 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

FONTE: 
Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 13 de julho de 2016. 

Maràe[o de Moraes Pessanha 

Presidente 
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MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2017 
LRF, art 40, § 30 R$ 1,00 

RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS 
Descrição Valor Descrição Valor 

*Aumento  do Salário Mínimo e correção 
da Tabela Padrão da Prefeitura. 930.000,00 

*Abertura  de Créditos adicionais a partir 
do cancelamento de dotações de des-
pesas discricionárias. 

930.000,00 

*Despesas  com Pagamento de Juros da 
Dívida Fundada. 580.000,00 

*Abertura  de Créditos adicionais utilizando 
como fonte de recurso o superávit financeirio 
apurado em exercícios anteriores. 

580.000,00 

TOTAL 1.510.000,00 TOTAL 1.510.000,00  
FONTE: 

O aumento do salário mínimo federal, implicará negativamente nas contas públicas do município, uma vez que irá atingir uma faixa 
maior da tabela padrão salarial da Prefeitura Municipal. Além disso, a possibilidade de correção da tabela de padrão salarial da 
prefeitura irá aumentar as despesas correntes do município, apesar de não ultrapassarem o limite de gastos com pessoal 
estabelecido pelos ad. 19 e 20 da Lei 101/00. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 13 de julho de 2016. 

Marcelo de Moraes Pessanha 

Presidente 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°. o 3Q.. 12016. 

Excelentíssimo Senhor Presidente e Excelentíssimos Senhores Vereadores: 

Através da presente encaminhamos a essa augusta Câmara Municipal, para ser 

submetido à apreciação dos Senhores Vereadores, na forma regimental, o incluso 

projeto de lei que "Dispõe sobre as Diretrizes para Elaboração da Lei Orçamentária 

para o Exercício Financeiro de 2017 e dá outras providências", conforme o disposto no 

§ 2° do art. 165. da Constituição Federal. 

O Projeto de Lei em pauta objetiva orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual, 

atendendo a todos os requisitos legais previstos no § 2°, do art. 165, da Constituição 

Federal e na Lei Complementar n°. 101/2000, compreendendo: 

• as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

• orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual; 

• disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários; 

• disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do Município; 

• equilíbrio entre receitas e despesas; 

• critérios e formas de limitação de empenho; 

• normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas 

financiados com recursos dos orçamentos; 

• condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e 

privadas; 

• autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuidas a outros 

entes da federação; 

• parâmetros para a elaboração da programação financeira e do cronograma mensal 

de desembolso; 

• definição de critérios para início de novos projetos; 

• definição das despesas consideradas irrelevantes: 
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as disposições gerais. 

Os dispositivos constantes do presente Projeto de Lei são de extrema importância 

para a elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2017, contendo as 

bases necessárias para que o Governo Municipal alcance os seus objetivos. 

Em cumprimento ao disposto no art. 40,  da Lei Complementar n°. 101/2000, integram o 

Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias: 

• as Metas e Prioridades; 

• as Metas Fiscais; 

e os Riscos Fiscais. 

Assim, esperando que essa honrada Câmara Municipal venha dispensar a atenção a 

este Executivo, aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e Ilustres 

Pares, os nossos protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul! ES, 29 de abril de 2016. 

oÉ" ./7 
FLAVIA ROBER c Í'INOVAES LEITE 

Prefeita Municipal 
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PROJETO DE LEI N°.  O 3..2.. /2016 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1°. O orçamento do Município de Mimoso do Sul, para o exercício 

financeiro de 2017, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais 

estabelecidas nos termos desta Lei, em cumprimento ao § 2°, do art. 165, da 

Constituição Federal, § 2°, do art. 123, da Lei Orgânica Municipal e art. 4°, da Lei 

Complementar n°. 101, compreendendo: 

- as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II - a organização e estrutura dos orçamentos; 

III - as diretrizes gerais para elaboração da lei orçamentária anual e suas 

alterações; 

IV - as diretrizes para execução da Lei Orçamentária; 

V - as disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do município; 

VII - as disposições relativas às despesas com pessoal; 

VIII - as disposições finais. 

CAPÍTULO 1 

Das Prioridades e Metas da Administração Municipal 

Art 2° Em obediência ao disposto no § 2°, do art. 123, da Lei Orgânica 

Municipal, esta lei definirá as metas e prioridades da administração pública municipal 

para o exercício financeiro de 2017, estabelecidas no Anexo l que a integra esta lei, em 
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compatibilidade com a programação dos orçamentos e os objetivos e metas 

estabelecidas no Plano Plurianual de 2014-2017. 

Art. 3° Em cumprimento ao disposto no ad. 40  da Lei Complementar n°. 101, 

de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primaria. 

resultado nominal e o montante da dívida pública para o exercicio de 2017, estão 

identificados nos Demonstrativos 1 a VIII que integram esta Lei, em obediência a 

Portaria n°. 553, de 22 de setembro de 2014, expedida pela Secretaria do Tesouro 

Nacional. 

Art. 4° Os Anexos de Metas Fiscais referidos no artigo anterior, constituem-

se dos seguintes informações: 

- Demonstrativo 1: Metas Anuais; 

II - Demonstrativo II: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior: 

III - Demonstrativo III: Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 

Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

IV - Demonstrativo IV: Evolução do Patrimônio Liquido; 

V - Demonstrativo V: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidas com a 

Alienação de Ativos, 

VI - Demonstrativo VI: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 

RPPS; 

VII - Demonstrativo VII: Estimativa e Compensação da Renúncia de 

Receita; 

VIII - Demonstrativo VIII: Margem de expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado. 

Parágrafo único. Os Demonstrativos referidos neste artigo serão 

apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá as Metas Fiscais 

do Município. 

Praça Cel Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174 119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

CAPÍTULO II 

Da Organização e Estrutura dos Orçamentos 

Art. 5° Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social discriminarão a 

despesa por Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional-programática 

estabelecida pela Portaria n°. 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo Ministério de 

Orçamento e Gestão, especificando a discriminação da despesa por funções de que 

tratam o inciso 1, do § 1°, do art. 2°, e § 2°, do art. 8°, ambos da Lei n° 4.320, de 17 de 

março de 1964, especificando para cada projeto, atividade e operação especial os 

grupos de despesas com seus respectivos valores. 

Art. 6° Para efeito desta Lei, entende-se por: 

- Programa: o instrumento de organização da ação governamental visando 

à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no plano plurianual; 

II - Atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 

governo; 

III - Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 

resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 

governo; 

IV - Operação especial: as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; 
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V - Unidade orçamentária: o menor nível da classificação institucional, 

agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da 

classificação institucional. 

Art. 7° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 

respectivos valores em metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 

pela realização da ação. 

Art. 8° Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função, 

subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se 

vinculam. 

Parágrafo único. Na indicação do grupo de despesa a que se refere o caput 

deste artigo será obedecida a seguinte classificação estabelecida em norma federal: 

- pessoal e encargos sociais; 

II - juros e encargos da dívida; 

III - outras despesas correntes; 

IV - investimentos; 

V - inversões financeiras; 

VI - amortização da dívida; 

VII - reserva de contingência. 

CAPITULO III 

Das Diretrizes Gerais para Elaboração da Lei Orçamentária Anual e suas 

Alterações 

Art. 9° O orçamento do Município para o exercício de 2017 será elaborado e 

executado visando a obedecer entre outros, ao princípio da transparência e do 

equilíbrio entre receitas e despesas, em consonância com o disposto no § 1°, do art. 1°, 
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alínea "a" do inciso 1, do art. 40  e art. 48, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio 

de 2000, e a ampliação da capacidade de investimento. 

Art. 10. Os estudos para definição da estimativa da receita para o exercício 

financeiro de 2016 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 

incentivos fiscais autorizados, considerará os efeitos das alterações na legislação, da 

variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 

relevante, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos 

três exercícios e a projeção para os dois seguintes, conforme preceitua o art. 12 da Lei 

Complementar n°. 101, de maio de 2000. 

Art. 11. No Projeto de Lei da Proposta Orçamentária Anual, as receitas e as 

despesas serão orçadas em moeda corrente (real), estimados para o exercício de 

2017. 

Art. 12. O Poder Legislativo, o SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

e o Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Mimoso do Sul 

encaminharão ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2016, a descrição e valores das 

suas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei da Proposta 

Orçamentária Anual 

- a proposta orçamentária anual da despesa do Poder Legislativo 

observará o disposto no art. 29-A da Constituição Federal, bem como a previsão da 

receita municipal para o exercício, e será de no máximo 7,00% (sete por cento) das 

receitas tributárias e das transferências a que ser refere o § 5 , do art. 153, e nos arts. 

158 e 159, previstas para 2017; 

II - os duodécimos repassados ao Poder Legislativo, não ultrapassarão o 

percentual de 7,00% (sete por cento) relativos ao somatório da receita tributária e das 

transferências previstas no § 52 , do art. 153, e nos arts. 158 e 159, da Constituição 

Federal, da receita da dívida ativa tributária, da receita de multas e juros decorrentes 

4 
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de obrigações tributárias, da receita da Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico (CIDE) e da receita da contribuição para o custeio da Iluminação Pública 

(COSIP) efetivamente realizadas no exercício anterior, a ser efetivado até o dia 20 de 

cada mês, conforme disposto no inciso 1 e inciso II, do § 2°, do art. 29-A, da 

Constituição Federal; 

III - na efetivação do repasse mensal dos duodécimos ao Poder 

Legislativo, observar-se-á o limite máximo de repasse estabelecido pelo inciso 1, do art. 

29-A, da Constituição Federal, sendo vedado o repasse de qualquer outro valor em 

moeda corrente. 

Art. 13. Na programação da despesa serão observadas: 

- nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as 

respectivas fontes de recursos; 

II - não poderão ser incluídas despesas a título de Investimento — Regime 

de Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente 

reconhecidos, na forma do § 2° e 3°, do art. 167, da Constituição Federal e do art. 65, 

da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000; 

III - o Município fica autorizado a contribuir para o custeio de despesas de 

competência de outros entes da Federação, quando atendido o art. 62, da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 14. Os árgãos da administração indireta e instituições que receberem 

recursos públicos municipais, terão suas previsões orçamentárias para o exercício de 

2017 incorporados à proposta orçamentária do Município. 

Art. 15. Somente serão incluídas, na Proposta Orçamentária Anual, 

dotações para o pagamento de jJro, encargos e amortização das dívidas decorrentes 
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das operações de crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento 

do Projeto de Lei da Proposta Orçamentária à Câmara Municipal. 

Art. 16. A Receita Corrente Líquida, definida de acordo com inciso IV, do art. 

2°, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000, será destinada 

prioritariamente aos custeios administrativos e operacionais, inclusive pessoal e 

encargos sociais, bem como ao pagamento de amortizações, juros e encargos da 

dívida, à contrapartida das operações de crédito e ás vinculações, observados os 

limites estabelecidos pela mesma lei. 

Art. 17. O Poder Executivo destinará no mínimo 15% (quinze por cento) das 

seguintes receitas arrecadada durante o exercício de 2017, destinado as ações e 

serviços públicos de saúde, para fins do atendimento disposto no art. 198, da 

Constituição Federal, e Lei Complementar n°. 141/2012, e no mínimo 25% (vinte e 

cinco por cento) na manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme disposto no 

art. 212 da Constituição Federal: 

- do total das receitas de impostos municipais (lSS, IPTU, lTBl); 

II - do total das receitas de transferências recebidas da União (quota-parte 

do FPM; quota-parte do ITR; quota-parte de que trata a Lei Complementar n ° 87/96 - 

Lei Kandir); 

III - do Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF: 

IV - das receitas de transferências do Estado (quota-parte do ICMS; 

quota-parte do lPVA; quota-parte do lPl — exportação); 

V - da receita da dívida ativa tributária de impostos; 

VI - da receita das multas, dos juros de mora e da correção monetária dos 

impostos e da dívida ativa tributária de impostos. 

Art. 18. Na programação de investimentos serão observados os seguintes 

princípios: 
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- novos projetos somente serão incluídos na lei orçamentária após 

atendidos os projetos em andamento, contempladas as despesas de conservação do 

patrimônio público e assegurada a contrapartida de operações de créditos; 

II - as ações delineadas nesta Lei, terão prioridade sobre as demais. 

Art. 19. A dotação consignada para Reserva de Contingência será de no 

máximo 2,0% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida estimada para 2017. 

§ 1°. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 

obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de 

créditos adicionais suplementares conforme disposto na Portaria n°. 42, de 14 de abril 

de 1999, expedida pelo Ministério do Orçamento e Gestão, art. 8° da Portaria 

Interministerial no. 163, de 04 de maio de 2001, Expedida pela Secretaria do Tesouro 

Nacional, conjugado com o disposto na alínea 'b" do inciso III do art. 50,  da Lei 

Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

§ 2°. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a Riscos 

Fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2017, poderão ser 

utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos 

adicionais suplementares as dotações que se tornaram insuficientes. 

Art. 20. As Unidades Orçamentárias integrantes do Orçamento Municipal, 

poderão, mediante Decreto do Poder Executivo, transpor, remanejar, transferir ou 

utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei 

orçamentária de 2017 e em seus créditos adicionais, em decorrência de extinção, 

transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de ôrgãos e 

entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, 

estendendo-se a presente alteração, inclusive, aos créditos adicionais suplementares. 
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Art. 21. As modificações e os créditos suplementares a que se refere o 

artigo anterior deverão estar expressamente autorizadas na Lei Orçamentária Anual 

para 2017, em percentual igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do valor das 

despesas fixadas, os quais deverão ser abertos mediante Decreto do Chefe do Poder 

Executivo, conforme art. 42, da Lei Federal 4.320/64, e parecer consulta do TCEES n°. 

028, de 06 de julho de 2004, podendo as referidas modificações e créditos 

suplementares, serem abertos entre as unidades gestoras integrantes do orçamento 

consolidado do Município. 

Parágrafo único. Será considerado nulo qualquer proposição realizada na 

Lei Orçamentária Anual de 2017, que vise reduzir o limite mínimo estabelecido neste 

artigo. 

Art. 22. O orçamento fiscal previsto na Lei Orgânica Municipal, 

compreenderá os Poderes Executivos e Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades 

da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituidas ou mantidas pelo 

Município. 

CAPITULO IV 

Das Diretrizes para Execução da Lei Orçamentária 

Art. 23. O Orçamento para exercício de 2017 obedecerá entre outros, ao 

princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas abrangendo os 

Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, 

conforme disposto no art. 10, § 1°, art. 40,  1, "a" e art. 48 da LRF. 

Art. 24. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da 

receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o 

Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e 

de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos 
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Poderes no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2017, 

utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras. 

§ 1°. Para a limitação de empenho terão prioridades as seguintes 

despesas: 

- projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferêncías 

voluntárias; 

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das 

diversas atividades; 

V - dotações destinadas a subvenções sociais e transferências 

voluntárias. 

§ 2°. Excluem da limitação prevista no caput deste artigo: 

- as despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - as despesas com benefícios previdenciários; 

III - as despesas com amortização, juros e encargos da dívida; 

IV - as despesas com PASEP; 

V - as despesas com pagamento de precatórios e sentenças judiciais; 

VI - as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal. 

§ 3°. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que 

lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme 

proporção estabelecida no caput deste artigo. 

§ 4°. O Poder Executivo e o Poder Legislativo, com base na comunicação 

de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
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montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da 

movimentação financeira. 

§ 50• Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 

não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as 

mesmas medidas previstas neste artigo. 

Art. 25. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 

alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de 

forma a propiciar o controle dos custos das ações de governo. 

Art. 26. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos e funções ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a 

admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título e a reestruturação 

organizacional, pelo Poder Executivo e o Poder Legislativo, somente serão admitidos: 

- se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II - se observado o limite estabelecido no inciso III, do art. 20, da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III - através de lei específica. 

Art. 27. A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas 

fiscais estabelecidas, deverá ainda, manter a receita corrente superavitária frente às 

despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de 

investimento. 
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Art. 28. Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da 

Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual, conforme previsto no § 

5°, do art. 5°, da LRF). 

Art. 29. O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras esferas do 

governo e instituições privadas para o desenvolvimento dos programas, com ou sem 

ônus para o Município. 

Art. 30. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades 

privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, 

cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do 

associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica. 

§ 1°. Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder 

Executivo do Plano de Trabalho apresentado pela entidade beneficiada. 

§ 2°. As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 

deverão prestar contas no prazo fixado pelo Poder Executivo, na forma estabelecida no 

termo de convênio firmado. 

Art. 31. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público 

terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo 

projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito, 

nos termos do art. 45, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 32. As despesas de competência de outros entes da federação só serão 

assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou 

ajustes e previstos recursos na lei orçamentária, observando o disposto no Art. 62, da 

Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 
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Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com outras 

esferas de Governo, no ensino superior, com a finalidade de gerar mão-de-obra 

qualificada para o mercado de trabalho. 

CAPITULO V 

Das Disposições sobre a Dívida Pública Municipal 

Art. 34. A Proposta Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2017 

poderá conter autorização para contratação de operação de crédito para atendimento a 

despesas de capital, observado o limite estabelecido por resolução do Senado Federal. 

Art. 35. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização 

em Lei específica, nos termos do Parágrafo único, do art. 32, da Lei Complementar n°. 

101, de 04 de maio de 2000. 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária do 

Município 

Art. 36. O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder 

ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vista a estimular o crescimento 

econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de 

classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do 

orçamento da receita e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro 

no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes, nos termos do art. 

14, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 37. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, 

cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser 

cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renújci de 
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receita, nos termos do inciso II, do § 30, do art. 14, da Lei Complementar n°. 101, de 04 

de maio de 2000. 

Art. 38. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de 

natureza tributária ou financeira, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 

compensação, conforme dispõe o § 2°, do art. 14, da Lei Complementar no. 101, de 04 

de maio de 2000. 

Parágrafo único. Para incentivar a arrecadação, fica o Chefe do 

Executivo Municipal, autorizado a instituir através de Decreto, campanha de estímulo 

de pagamento de tributos através de Sistema de Sorteio de Prêmios, para os 

contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano e dívida ativa. 

CAPÍTULO VII 

Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal 

Art. 39. O Poder Executivo, o Poder Legislativo, Autarquias e Administração 

Indireta, mediante lei autorizativa, poderão em 2017, criar cargos e funções, alterar a 

estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, conceder 

vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na 

forma da lei, observados os limites e as regras estabelecidas pela legislação em vigor. 

Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos 

deverão estar previstos na Lei de Orçamento para 2017 e em seus créditos adicionais. 

Art. 40. Ressalvada a hipótese do inciso X, do art. 37, da Constituição 

Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e Legislativo, 

não excederá os limites estabelecidos para gastos com pessoal na Lei Complementar 

n°. 101, de 04 de maio de 2000. 
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Art. 41. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse 

público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração 

Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as 

despesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no inciso III, do 

art. 20, inciso V, do Parágrafo único, do art. 22, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de 

maio de 2000. 

Art. 42. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 

despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na legislação 

em vigor: 

- eliminação de gratificações e vantagens concedidas a servidores; 

II - eliminação das despesas com horas-extras; 

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV - dispensa de servidores admitidos em caráter temporário. 

CAPITULO VIII 

Das Disposições Finais 

Art. 43. O Projeto de Lei da Proposta Orçamentária do Município, relativo ao 

exercício financeiro de 2017, deverá assegurar a transparência na elaboração e 

execução do orçamento. 

Parágrafo único. O princípio da transparência implica, além da 

observância do princípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios 

disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao 

orçamento. 

Art. 44. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, as metas 

bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma nsal de 
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desembolso, respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8° da Lei Complementar n°. 

101/2000. 

Art. 45. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara 

Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a 

devolverá para sanção até o encerramento do exercício vigente. 

Art. 46. Caso o projeto de lei orçamentária de 2017 não se.ia sancionado até 

31 de dezembro de 2016, a programação dele constante poderá ser executada em 

cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade orçamentária, 

na forma original da proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei 

não for sancionada. 

Art. 47. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de 

orçamento. programação financeira e Contabilidade, que viabilizem a execução de 

despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 48. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 

(quatro) meses do exercício financeiro de 2016, poderão ser reabertos, no limite de 

seus saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 

2017, conforme o disposto no § 2°, do art. 167, da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Na reabertura dos créditos a que se refere este artigo, a 

fonte de recursos deverá ser identificada como saldo de exercícios anteriores, 

independentemente da fonte de recursos à conta da qual os créditos foram abertos. 

Art. 49. Para fins do disposto no ad. 16. § 3°, da Lei Complementar n° 101, 

de 2000, fica estabelecido como despesas consideradas irrelevantes, aquelas 

decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que 

acarrete aumento da despesa, cujo montante não exceda ao valor limite para dispensa 
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de licitação, fixado no inciso 1, do art. 24, da Lei n° 8666 de 1993, e suas alterações, 

devidamente autorizado. 

Art. 50. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e do 

Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de 

sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 

subseqüente, inclusive da Receita Corrente Líquida, e as respectivas memórias de 

cálculo. 

Art. 51. A Lei Orçamentária discriminará, as dotações destinadas ao 

pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100, da 

Constituição Federal. 

§ 1°. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, 

administração pública municipal submeterá os processos referentes ao pagamento de 

precatórios à apreciação da Procuradoria Jurídica do Município. 

§ 2°. Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo 

não poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra 

finalidade, exceto no caso de saldo orçamentário remanescente ocioso. 

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul — ES, 29 de abril de 2016. 

FLÁVIA ROBER1'KC'NÉDE JOVAES LEITE 
Prefeita Municipal 
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ANEXO DE METAS E PRIORIDADES PARA 2017 

O Anexo de Metas e Prioridades para o exercício financeiro de 2017 
passará a vigorar de acordo com o disposto na Lei Municipal que aprovou o 
Plano Plurianual de 2014-2017 e demais alterações, compatíveis com os 
objetivos e normas estabelecidas nesta eL 

CÂMARA MUNICIPAL: 

2.001 MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO LEGISLATIVO 

2.002 MANUTENÇAO DA TV WEB CAMARA 

2.003 CAPACITAÇAO DE VEREADORES E SERVIDORES DO LEGISLATIVO 

3.001 AQUISIÇAO DE BENS MOVEIS, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS P/ O LEGISLATIVO 

3.002 AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS PARA A TV WEB CAMARA 

PODER EXECUTIVO, SAAE E IPREVI: 

2.004 REPASSE A ASSOCIAÇÕES E ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

2.005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DOPREFEITO 

2.006 REPASSE AO PROJETO MANAGE 

2.007 REPASSE A AMUNES/CNM E CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

2.008 COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL 

2.009 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DE CONTROLE INTERNO 

2.010 TREINAM ENTO E ESPECIALIZAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO CONTROLE INTERNO 

2.011 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA MUNICIPAL 

2.012 REGÊNCIA DE PRECATÓRIOS, SENTENÇAS JUDICIAIS E OBRIGAÇÕES 

2.013 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS 

2.014 TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES MUNICIPAIS 

2.016 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

2.017 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 

2.018 CONTRIBUIÇÃO AO PASEP 

i 2.019 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

2.020 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E ASSESSORIA TÉCNICA 

2.021 AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

2.022 ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E DEMAIS OBRIGAÇÕES 

2.023 ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA COM O RPPS 

2.024 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA SEME 

2.025 MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 

2.026 MANUTENÇÃO E REGÊNCIA DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 60% 

2.027 MANUTENÇÃO E REGÊNCIA DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 40% 

2.028 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

2.029 CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DE SERVIDORES DA EDUCAÇÃO 

2.030 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE PROMOÇÃO  DA CULTURA NAS UNIDADES ESCOLARES 
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MANUTENÇÃO E EXPANSÃO DAS ATIVIDADES DA UAB 

REPASSE FINANCEIRO AO MEPES 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRANSPORTE DE ACADÉMICOS 

ADMINISTRAÇÃO E REGÊNCIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL - FUNDEB 60% 

MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA 

ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E DEMAIS OBRIGAÇÕES 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR 

MANUTENÇÃO DO PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR/MEC 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

PROMOCAO DE CAM PEO NATOS ESPORTIVOS 

FOMENTO A PRATICAS DE ESPORTES RADICAIS 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MANUTENCAO DO CONSELHO DE SAUDE 

PROGRAMAS EDUCATIVOS DE SAUDE BUCAL 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES BASICAS DE SAUDE 

MANUTENCAO E REGENCIA DAS ATIVIDADES DO PSF 

MANUTENCAO E REGENCIA DAS ATIVIDADES DA SAUDE BUCAL 

MANUTENCAO E REGENCIA DO PACS 

COMPENSACAO DE ESPECIFICIDADES REGIONAIS 

OFERTA DE EXAMES DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

REPASSE AO HOSPITAL APOSTOLO PEDRO 

REPASSE AO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE 

MANUTENCAO DA VIGILANCIA SANITARIA E AMBIENTAL 

MANUTENCAO DA VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA E CONTROLE DE DOENCAS 

MANUTENCAO DO PROGRAMA FARMACIA BASICA 

ASSISTENCIA FARMACEUTICA 

QUALIFICAÇAO PROFISSIONAL 

REALIZAÇAO DE CONFERENCIAS 

MANAUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL - SEMADES 

MANUTENÇAO DE PROGRAMAS DEFICIENTES 

MANUTENÇAO DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
1. VÍCULOS 
CRIANÇAS DE O A 6 ANOS - FORTALECIMENTO DE VINCULO 

BPC/BPC NA ESCOLA - BENEFICIOS PRESTAÇAO CONTINUADA 

MANUTENÇAO DO CRAS 

PAIF - SERVIÇO DE PROT. ATEND. INTEGRAL A FAMILIA 

PROJOVEM ADOLESCENTE 

FORTALECIMENTO DE VINCU LOS 

BENEFICIOS EVENTUAIS 

CREAS 

PAEF 

LA/PSC - MEDIDAS SOCIO-EDUCATIVAS 

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - CASA DE PASSAGEM 

PAIS 

PAA - PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 

PROJOVEM TRABALHADOR 

MANUTENÇAO DA CAPELA MORTUARIA 

IGD - BOLSA FAMILIA 

2.031 
2.032 
2.033 

2.034 

2.035 

2.036 
2.037 

2.038 

2.039 
2.040 
2.041 

2.042 
2.043 

2.044 

2.045 

2.046 

2.047 

2.048 

2.049 

2.050 

2.051 

2.052 

2.053 

2.054 

2.055 

2.056 
2.057 

2.058 

2.059 

2.060 

2.061 

2.062 

2.063 

2.064 

2.065 

2.066 

2.067 

2.068 

2.069 

2.070 

2.071 

2.072 
2.073 

2.074 
2.075 

2.076 

2.077 

2.078 

2.079 

1 2.080 
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2.081 
2.082 

2.083 

2.084 
2.085 

2.086 

2.087 

2.088 

2.089 

2.090 
2.091 

2.092 

2.093 

2.094 

1 2.095 

2.096 

2.097 
2.098 

2.099 

2.100 

2.101 

2.102 

1 2.103 

2.104 

2.105 

2.106 

2.107 

2.108 

2.109 

2.110 

2.111 

2.112 

2.113 

2.114 

2.115 

2.116 

2.118 

2.119 

2.120 

2.121 

2.122 

2.123 

2.124 

2.125 
2.126 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO E TURISMO 

REALIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS DE PROMOÇÃO MUNICIPAL 

PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIOS DE PROMOÇÃO TURÍSTICA 

FOMENTO DO ASSOCIATIVISMO E COOPERATIVISMO 

MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES TURÍSTICAS 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE FOMENTO TURÍSTICO E ECONÔMICO 

MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO DO CRISTO REDENTOR. 

MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

MANUTENÇAO DE VEICU LOS E MAQUINARIOS 

CONVENIO COM IDAF, ENCAPER, IBAMA E lEMA 

RECUPERAÇAO DE AREAS DEGRADADAS 

CONSORCIO DO RIO ITABAPOANA 

CONTRIBUIÇAO A SOMIS (SOC. ORNITOLOGICA MIMOSO) 

APOIO AOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 

APOIO A ESCOLA - FAMILIA AGRICOLA 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇAO PUBLICA 

MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SEC. INFRA-ESTRUTURA RURAL 

MANUTENÇAO DA FROTA 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ESCOLA DE MÚSICA SANFONA E VIOLA 

REALIZAÇÃO DO FESTIVAL DE SÃO PEDRO E EVENTOS CULTURAIS 

PRESERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

MANUTENÇÃO E APOIO ÀS ATIVIDADES E GRUPOS CULTURAIS 

MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO TEATRO MUNICIPAL 

MANUTENÇÃO, REESTRUTURAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL 

MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO SAAE 

1 CONTRIBUIÇAO PARA A FORMAÇAO DO PASEP 

OPERAÇAO E MANUTENÇAO DO SISTEMA DE ESGOTO 

OPERAÇAO E MANUTENÇAO DO SISTEMA DE AGUA 

MANUTENÇAO DA SUPERINTENDENCIA DO IPREVMIMOSO 

1 MANUT. DE BENEF. AOS INATIVOS E PENSIONISTAS DO IPREVMIMOSO 

MANUT. DE OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO IPREVMIMOSO 

RESERVA DO RPPS 

RESERVA DO RPPS 

APOIO FINANCEIRO E INCENTIVO AO ESPORTE AMADOR 

MANUTENÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNICA DO IDOSO 

MANUTENÇÃO DO ASILO MUNICIPAL 

FORTALECIMENTO DA PESCA E AQUICULTURA 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MUDAS E INSUMOS 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 

TRATAMENTO E DESTINAÇÃO DE RESIDUOS SÓLIDOS 

1. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PÚBLICA 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO IASES - INST. ATEND. SÓCIO-EDUCATIVO DO ESPÍRITO 
SANTO 

2.127 PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 

2.128 MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 

2.129 MANUTENÇÃO DOS CONSELHO TUTELAR 

2.130 IGD -SUAS 

2.131 PAIF-CRAS 
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2.132 EQUIPE VOLANTE - CRAS 

2.133 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - CRAS 

2.134 BPC NA ESCOLA - BENEFÍCIOS PRESTAÇÃO CONTINUADA 

2.135 ACESSUAS 

2.136 INCLUIR CAPIXABA 

2.137 PAEFI - CREAS 

2.138 MEDIDAS SÓCIO EDUCATIVAS - CREAS 

2.139 PISO DE TRANSIÇÃO DE MÉDIA COMPLEXIDADE 

2.140 CENTRO DIA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

2.141 PAC 1 - CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

2.142 PAC 1 - IDOSOS 

2.143 PAC II - PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

2.144 BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

2.145 MANUT. DE BENEF. AOS INATIVOS E PENSIONISTAS DO IPREVIMIMOSO - PLANO 
FINANCEIRO 

2.146 MANUT. DE BENEF. AOS INATIVOS E PENSIONISTAS DO IPREVIMIMOSO - PLANO 
PREVIDENCIARIO 

3.003 AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

3.004 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAEMNTOS PARA O CONTROLE INTERNO 

3.005 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ESTRUTURAÇÃO FÍSICA DA PROCURADORIA MUNICIPAL 

3.006 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PARA A ADMINISTRAÇÃO 

3.007 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIA 

3.008 AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

3.009 EXPANSÃO E MELHORIA NA REDE FÍSICA DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3.010 AQUISIÇÃO E/OU DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL 

3.011 CONSTRUÇÃO, REFORMA E MELHORIAS DE QUADRAS DA EDUCAÇÃO 

3.012 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR 

3.013 EXPANSÃO E MELHORIA NA REDE FÍSICA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

3.014 AQUISIÇÃO E/OU DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

3.015 CONSTRUCAO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS, CAMPOS DE 
FUTEBOL E ESPACOS ESPORTIVOS 

3.016 INVESTIMENTOS NA ATENCAO BASICA ( PMAQ E OUTROS) 

3.017 IMPLANTACAO DO CENTRO DE ATENDIMENTO FISIOTERAPICO 

3.018 AQUISICAO DE BENS VINCULADOS A SAUDE (VEICULOS E EQUIPAMENTOS) 

3.019 CONTRUCAO, REFORMA E AMPLIACAO DE PSF's E UNIDADES DE SAUDE 

3.020 AQUISIÇAO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS 

3.021 CONSTRUÇAO, REFORMA E AMPLIAÇAO DE PREDIOS DA SMADES 

3.022 AQUISIÇAO DE IMOVEIS PARA SEMADES 

3.023 CONSTRUÇAO, REFORMAS E AMPLIAÇAO DE UNIDADES HABITACIONAIS 

3.024 IMPLANTAÇÃO DO PÓLO EMPRESARIAL 

3.025 CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLICAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS 

3.026 ESTRUTURAÇÃO E RESTAURAÇÃO DOS ATRATIVOS TURÍSTICOS DO MUNICÍPIO 

3.027 AQUISIÇAO DE BENS MÓVEIS, VEICULOS E MAQUINAS 

3.028 ESPIRITO SANTO SEM LIXAO 

3.029 PRONAF CAPIXABA 

3.030 1 IMPLANTAÇAO DO MATADOURO REGIONAL 

3.031 IMPLANTAÇAO DO VIVEIRO DE MUDAS 

3.032 RESTRUTURAÇAO E MELHORIAS DO PARQUE DE EXPOSIÇAO 

3.033 AMPLIAÇAO E MELHORIA DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇAO PUBLICA 

3.034 CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E REFORMA DA CAPELA MORTUARIA E CEMITERIOS 

3.035 j  CONSTRUÇAO E REST. DE PONTES, BUEIROS, PASSARELAS, MUROS DE ARRIMO E CONT. DE 
ENCONTAS 
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3.036 CONSTRUÇAO E MELHORIAS DE ABRIGO DE PASSAGENS EM PONTO DE ONIBUS 

3.037 ABERTURA, PAVIMENTAÇAO E DRENAGEM DE RUAS E AVENIDAS DA SEDE E DISTRITOS 

3.038 CONSTRUÇÃO DE PASSARELA DE LIG. DOS BAIRROS MORRO DA PALHA E PRATINHA 

3.039 CONTRUÇAO E/OU REESTRUTURAÇAO DE RODOVIARIAS 

3.040 DRENAGEM, DESASSOREAMENTO E CANALIZAÇÃO DE RIOS E CORREGOS 

3.041 AQUISIÇAO DE VEICULOS E MAQUINAS PESADAS 

3.042 CONSTRUÇÃO, RESTRUTURAÇÃO E MELHORIAS DE PONTES E BUEIROS 

3.043 ABERTURA, PAVIMENTAÇAO E MANUTENÇAO DE ESTRADAS VICINAIS 

3.044 CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E REFORMA DE EDIFICAÇAO DA ADMINISTRAÇAO - SAAE 

3.045 AMPLIAÇAO DA REDE DE FORNECIMENTO DE AGUA 

3.046 AMPLIAÇAO DA REDE DE COLETA DE ESGOTO 

3.047 AQUISIÇAO DE BENS MOVEIS E EQUIPAMENTOS EM GERAL 

3.048 CONSTRUÇÃO DE SEDE PRÓPRIA DO IPREV 

3.049 REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA 

3.050 REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

3.051 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS E DESAPROPRIAÇÃO 

3.052 CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE DE SANEAMENTO BÁSICO 

3.053 INVESTIMENTO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

3.054 IMPLNTAÇÃO DO ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL 

3.055 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

3.056 CONSTRUÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE 

3.057 AQUISIÇAO DE VEICULOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

9.999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 

Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Fiscais Anuais 

(Art. 4°, Parágrafo 2°, Inciso II, LRF) 

Tendo como finalidade subsidiar tecnicamente as projeções que constam do anexo de 

metas fiscais, expomos a base metodológica, bem como o memorial de cálculo 

utilizado na composição dos valores informados. 

A projeção da receita para o exercício financeiro de 2017, levou em consideração a 

construção de cenários econômicos que procuram se aproximar o máximo possível da 

realidade. 

As metas para o triênio 2017-2019 foram projetadas com base nos parâmetros 

estabelecidos pelo Governo Federal para o PIB, e no comportamento evolutivo da 

receita dos últimos anos, procurando evidenciar a perspectiva de um crescimento 

nominal das receitas e despesas, conforme demonstrativo em anexo. Assim, o 

crescimento real esperado fundamenta-se, exclusivamente, na observação do 

comportamento histórico dos índices esperados. 

Tendo em vista a dificuldade de aumento efetivo da arrecadação no curto e médio 

prazo, dada a característica do Município de ter como principais fontes de receitas as 

provenientes de transferências, as medidas de contenção e otimização de gastos 

públicos se fazem necessárias e tem sido alvo de constante acompanhamento visando 

à geração de superávit nos próximos exercícios. 

No que se refere ao resultado nominal, este indicador tem como objetivo medir a 

variação do endividamento público através da diferença do estoque líquido da dívida no 

final de cada exercício, e no caso específico do triênio 2017-2019, a variação será 
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negativa para os últimos anos do triênio, indicando com isso, que houve uma redução 

da dívida do Município. 

Em relação ao resultado primário, sua apuração é obtida pela diferença entre receitas e 

despesas não financeiras de um mesmo exercício. O resultado do triênio 2017-2019 

aponta um equilíbrio entre a variação dos exercícios, evidenciando com isso, a 

tendência do Município a manter o equilíbrio entre as receitas e despesas não 

financeiras. 

Em relação às projeções das despesas do Município, foi considerado o comportamento 

previsto da receita para os exercícios correspondentes, objetivando manter, ou ainda, 

ampliar a capacidade própria de investimentos, não comprometendo o equilíbrio das 

finanças públicas. 

É evidente que, para o alcance do equilíbrio fiscal, não seria suficiente apenas 

promover o incremento da receita, mas também a implementação de ações que visem 

o racionamento dos gastos públicos. Neste sentido, o Município vem buscando 

continuamente aprimorar o contingenciamento de gastos adequando-as às receitas, 

visando com isso, o equilíbrio das contas públicas. 

As medidas pretendidas a serem adotadas para proporcionar um crescimento da 

receita, algumas já estão em curso e outras deverão ser adotadas, dentre as quais 

destacamos: 

• Atualização do Cadastro Imobiliário, visando alcançar imóveis não cadastrados ou 

que apresentem situação diversa da constante nos registros municipais; 

• Políticas de incentivo à instalação de empresas que realizem negócios compatíveis 

com a política de desenvolvimento do município; 

• Implantação do Programa de modernização Tributária; 

• Cobrança da Dívida Ativa; 

• Atualização da Legislação Tributária Municipal. 

Mimoso do Sul — ES 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000. determinou que os diversos entes 

da Federação assumissem o compromisso com a implementação de uma gestão fiscal 

eficiente e eficaz. Esse compromisso inicia-se com a elaboração da LDO. quando são 

definidas as metas fiscais, a previsão e os gastos com as receitas esperadas e a 

identificação dos principais riscos sobre as contas públicas, tendo continuidade com a 

revisão desses parâmetros na elaboração do projeto de e! orçamentária e o 

monitoramento durante sua execução, de modo a garantir aue os riscos fiscais não 

afetem o alcance do objetivo maior: o processo de gestão fiscal e social responsável. 

Os principais riscos são de natureza fiscal, abrangendo dois tipos: orçamentário e de 

dívida. 

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade das receitas e 

despesas previstas não se confirmarem, isto é. que durante a execução orçamentária 

ocorram alterações entre recitas e despesas orçadas. No caso da receita, por exemplo, 

cita-se a frustração na arrecadação de determinado imposto, em decorrência de fatos 

novos e imprevisíveis à época da programação orçamentária, principalmente, e as 

mudanças relativas à aceleração ou desaceleração da economia. 

Por sua vez, as despesas realizadas pelo Governo podem apresentar disparidades em 

relação às projeções utilizadas para elaboração do orçamento, que podem variar tanto 

em função do nível da atividade econômica, quanto a fatores ligados às novas 

obrigações constitucionais legais, por exemplo. Ainda assim, é possível equilibrar 

receitas e despesas da área, uma vez que a determinação e a aplicação de recursos 

terão aumentos percentuais gradativos ao longo de quatro anos, conforme prevê o 

projeto em votação, também, haverá maior repasse de recursos pelo Governo Federal 

ao Município, conforme o número de alunos, no qual se incluirão os alunos da 

educação infantil e do ensino médio. 
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Outra despesa importante é o gasto com pessoal e encargos, que basicamente são 

determinados por decisões associadas a planos de carreira e aumentos salariais. Com  

o aumento anual previsto para o salário mínimo, o Município terá que rever o Plano de 

Cargos e Salários, pois alguns níveis salariais irão se equiparar ou terão verbas 

remuneratórias muito próximas. 

Além desse acréscimo, a despesa de pessoal também se elevará pela revisão e 

redefinição dos valores salariais dos cargos públicos. Havendo possibilidade do Poder 

Executivo realizar concurso público visando suprir as necessidades da administração 

para melhoria dos serviços prestados, esta previsão não poderá afetar as contas, já 

que às despesas decorrentes dos mesmos estão enquadradas na receita prevista. 

Os riscos de dívida são oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O primeiro, diz 

respeito à administração da dívida pública, ou seja, riscos decorrentes da variação das 

taxas de juros vincendos. Já o segundo tipo se refere aos passivos contingentes, isto é, 

dívidas cuja existência depende de fatores imprevisíveis, tais como os resultados de 

julgamento de processos judiciais que envolvam o município. 

É de salientar que as regras para os pagamentos resultantes de demandas judiciais 

estão sujeitos ao regime de precatórios, nos termos da Constituição Federal. Também 

podem ocorrer riscos semelhantes em outros processos, que venham a surgir no 

decorrer do exercício atual e do triênio 2017-2019, caso das ações judiciais movidas 

por fornecedores, de que trata o "demonstrativo de riscos fiscais", em anexo. Essas 

ações judiciais representam risco para o Município, no sentido de que os fornecedores 

poderão mover processos judiciais, na tentativa de receberem suas dívidas geradas, 

liquidadas e não pagas em exercícios anteriores, as quais, em sua maioria, não mais 

estejam inscritas em dívidas, dadas suas prescrições de prazo para pagamento. E 

esses riscos, caso ocorram, serão suportados pela Reserva de Contingência. 

Em síntese, os riscos decorrentes dos passivos contingentes têm a característica de 

imprevisibilidade quanto à sua concretização, por haver semçe a possibilidade de o 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ no 27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPíRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Município recorrer a todas as instâncias judiciais cara detender e comprovar a 

legalidade da ação pública, o que pode resultar na não-ocorrência do impacto fiscal. E, 

mesmo na ocorrência de decisão desfavorável ao Município, o mpacto fiscal 

dependerá da forma de pagamento que for efetuada, devendo sempre ser liquidada 

dentro da realidade orçamentária e financeira do Município. 

Nesse contexto, os riscos de dívida são especialmente relevantes, pois restringem a 

capacidade de realização de investimento do Município e, consequentemente, a 

expansão e aperfeiçoamento da ação governamental. 

Para permitir o gerenciamento dos resultados do comportamento dessas variáveis 

sobre as projeções orçamentárias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no art. 90, 

estabeleceu a avaliação bimestral das receitas, de forma a compatibilizar a execução 

orçamentária e financeira, com vistas a minorar o impacto restritivo ao cumprimento 

das metas fiscais fixadas na [DO, assegurando a tendência prevista e potencializando 

os efeitos positivos. A avaliação bimestral, juntamente com a avaliação do cumprimento 

das metas fiscais, efetuadas a cada semestre(opção dada pelo artigo 63 da LRF), 

permite que eventuais diferenças, tanto da receita quanto da despesa, sejam 

administradas ao longo do ano, de forma que, os riscos que se materializam, sejam 

compensados com a re-alocação ou redução de despesas. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2017 
Demonstrativo 1 
LRF, art. 40, § 1 R$ 1,00 

2017 2018 2019 
Valor Valor Valor Valor % Valor Valor 

- PIB PIB PIB 
ESPECIFICAÇAO Corrente Constante (a / Corrente Constante (b / Corrente Constante (c / 

PIB) PIB) PIB) 
(a) x 100 (b) x 100 (c) x 100 

Receita Total 70.000.000,00 66.451.490,41 0,063 73.500.000,00 66.425.666,52 0,065 77.900.000,00 57.248.699,92 0,068 
Receitas Primárias (1) 63.000.000,00 59.806.341,37 0,057 66.200.000,00 59.828.287,39 0,059 70.100.000,00 51.562.774,62 0,061 
Despesa Total 70.000.000,00 66.451.490,41 0,063 73.500.000,00 66.425.666,52 0,065 77.900.000,00 57.248.699,92 0,068 
Despesas Primária (II) 63.800.000,00 60.565.786,98 0,058 67.000.000,00 60.551.287,84 0,060 71.000.000,00 52.185.889,72 0,062 

Resultado Primário (1 - II) -800.000,00 -759.445,60 0,001 -800.000,00 -723.000,45 0,001 -900.000,00 -623.115,10 0,001 
Resultado Nominal 2.000.000,00 1.898.614,01 0,002 1.900.000,00 1.717.126,07 0,002 1.700.000,00 1.479.898,37 0,001 
Dívida Pública 
Consolidada 17.800.000,00 16.897.664,70 0,016 17.800.000,00 16.086.760,05 0,016 17.000.000,00 13.864.311,00 0,015 
Dívida Consolidada 
Líquida 11.500.000,00 10.917.030,57 0,010 12.700.000,00 11.477.632,17 0,011 11.300.000,00 9.891,952,23 0,010 

Receitas Primárias 
Advindas de PPP (IV) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 
Despesas Primárias 
geradas por PPP (V) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 
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Impacto do Saldo das PPP 
(VI)=(IV-V) 
Nota: 

0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 

 

   

0,00 0,000 0,00 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

O Cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico. 
VARIÁVEIS 2017 2018 2019 

PIB real (crescimento % annual) 0,76 1,66 2,00 

Taxa real de juros implícito sobre a dívida líquida do Governo 
(média % anual) 14,20 14,20 14,20 

Câmbio (R$/US$ - Final do Ano) 4,20 4,20 4,25 

Inflação Média (% annual) projetada com base em índices 
oficiais de inflação 5,34 5,04 4,86 
Projeção do PlB do Estado em - R$ milhares 110.509.000.000,00 112.344.000.000,00 114.591.000.000,00 

Metodolociia de Cálculo dos Valores Constantes: 
2017 2018 2019 

- Valor Corrente/1,0534 Valor Corrente/1,1065 Valor Corrente/1,1603 
FONTE: 
Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES. 

Mimoso do Sul-ES, 29 de abril de 2016 

( 
Flávia Robe,á vdéNóvaes Leite 

Prefeita Muncipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SULIES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2017 
Demonstrativo II 
LRF, art. 4°, §2°, inciso 1 1,00 

ESPECIFICAÇÃO 
1-Metas Previstas em 

2015 (a) 

% PIB lI-Metas Realizadas em 

2015 (b) 

% PIB Variação 

Valor (c)(b 

_______ 

% 
(cia) x 100 

Receita Total 68.900.000,00 0,026 62.754.742,37 0,045 -6.145.257,63 -8,92 
Receita Primária (1) 63.100.000,00 0,018 57.151.275,77 0,043 -5.948.724,23 -9,43 
Despesa Total 68.900.000,00 0,028 62.840.399,63 0,046 -6.059.600,37 -8,79 
Despesa Primária (II) 63.800.000,00 0,032 60.456.844,41 0,043 -3.343.155,59 -5,24 

Resultado Primário (1-11) -700.000,00 -0,040 -3.305.568,64 0,001 -2.605.568,64 372,22 

Resultado Nominal 2.300.000,00 0,001 12.526.316,46 0,002 10.226.316,46 0,00 
Dívida Pública 
Consolidada 18.900.000,00 0,523 12.444.455,68 0,006 -6.455.544,32 -34,16 

Dívida Consolidada 
Líquida 

14.800.000,00 0,625 8.642.100,52 0,000 -6.157.899,48 -41,61 

FONTE: 
Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES 

Mimoso do SuI7ES, 29 de abril de 2016 

Flávia Rob'erta Cysne de Novaes Leite 
Prefeita Municipal 

Praça CeL Paiva Gonçalves, 50 - centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27,174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAM ENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

2017 

Demonstrativo III 
LRF, art.4°, §2°, inciso II 

R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2014 2015 % 2016 % 2017 2018 % 2019 % 

Receita Total 63.449.582,38 62.754.742,37 -1,095 70.000.000,00 11,545 70.000.000,00 0,000 73.500.000,00 5,000 77.900.000,00 5,986 
Receitas Primária (1) 59.090.896,47 57.151.275,77 -3,282 64.000.000,00 11,984 63.000.000,00 -1,563 66.200.000,00 5,079 70.100000,00 5,891 
Despesa Total 62.183.613,51 62.840.399,63 1,056 70.000.000,00 11,393 70.000.000,00 0,000 73.500.000,00 5,000 77.900000,00 5,986 
Despesas Primária (II) 61.042.660,75 60.456.844,41 -0,960 64.600.000,00 6,853 63.800.000,00 -1,238 67.000.000,00 5,016 71.000.000,00 5,970 
Resultado Primário (1-li) -1.951.764,28 -3.305.568,64 69,363 -600.000,00 -81,849 -800.000,00 33,333 -800.000,00 0,000 900.000,00 12,500 

Resultado Nominal -4.101.233,55 12.526.316,46 -405,428 2.100.000,00 -83,235 2.000.000,00 -4,762 1.900.000,00 -5,000 1.700.000,00 10,526 
Dívida Pública Consolidada 15.819.437,34 12.444.455,68 -21,334 18.600.000,00 49,464 17.800.000,00 -4,301 17.800.000,00 0,000 17.000.000,00 -4,494 

Dívida Consolidada Líquida 9.085.269,93 8.642.100,52 -4,878 13.200.000,00 52,741 11.500.000,00 12,879 12.700.000,00 10,435 11.300.000,00 11,024 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 - centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2014 2015 2016 2017 % 2018 % 2019 

Receita Total 75.079.890,83 67.072.268,65 -10,665 70.000.000,00 4,365 73.738.000,00 5,340 81.327.750,00 10,293 90.387.370,00 11,140 
Receitas Primária (1) 69.922.257,79 61.083.283,54 -12,641 64.000.000,00 4,775 66.364.200,00 3,694 73.250.300,00 10,376 81.337.030,00 11,040 
Despesa Total 73,581.869,87 67.1 63.819,12 -8,722 70.000.000,00 4,223 73.738.000,00 5,340 81.327.750,00 10,293 90.387.370,00 11,140 
Despesas Primária (II) 72.231.780,47 64.616.275,31 -10,543 64.600.000,00 -0,025 67.206.920,00 4,035 74.135.500,00 10,309 82.381.300,00 11,123 
Resultado Primário (1 - II) -2.309.522,67 -3.532.991,76 52,975 -600.000,00 -83,017 -842.720,00 40,453 -885.200,00 5,041 -1.044,270,00 17,970 
Resultado Nominal -4.852.989,66 13.388.1 27,03 -375,874 2.1 00.000,00 -84,314 2.106.800,00 0,324 2.102.350,00 -0,211 1.972.510,00 -6,176 
Dívida Pública Consolidada 18.719.140,20 13.300.634,23 -28,946 18.600.000,00 39,843 18.750.520,00 0,809 19.695.700,00 5,041 19.725.100,00 0,149 
Dívida Consolidada Líquida 10.750.599,91 9.236.677,04 -14,082 13.200.000,00 42,909 12.114.100,00 -8,227 14.052.550,00 16,002 13.111.390,00 -6,69 7 

Nota: 
Metodoloaia de Cálculo dos Valores Constantes 

ÍNDICES DE INFLAÇÃO 
Exercícios 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Índices 6,41 10,71 6,88 5,34 5,04 4,86 
VALORES DE REFERÊNCIA 

Valor Corrente x (Valor 
Referência) 1,1833 1,0688 1,0000 1,0534 1,1065 1,1603 

Inflação Média (% annual) projetada com base no Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo IBGE. 
FONTE: 
Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Mimoso do SulIES 

Mimoso do Sul-ES, 29 de abril de 2016 
2/ -. 

Flavla Robeta Cysne de Novaes Leite 
Prefeita Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 •- centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL!ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2017 
Demonstrativo IV 

PREFEITURA-CONSOLIDADO 

  

R$ 1,00 LRF. art.4°. 2°. inciso III 

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 % 2014 % 2013 % 

Patrimônio!Capital-ARL -241.242.685,74 100,00 8.264.042,76 100,00 -8.673,42 100,00 
Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL -241.242.685,74 100,00 8.264.042,76 100,00 -8.673,42 100,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 2014 2013 

Ativo Real 1 Passivo Real a Descoberto -267.609.520,86 100,00 -13.978.464,24 100,00 -12.455.256,60 100,00 
Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL -267.609.520,86 100,00 -13.978.464,24 100,00 -12.455.256,60 100,00 

FONTE: 
Demonstrativos das PCA's (Prestações de Contas Anuais do Município de Mimoso do 
Sul) 

Mimoso do Sul-ES, 29 de abril de 2016 

-'L 
Flávia Rober'tá-Cysne de Novaes Leite 

Prefeita 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 - centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2017 
Demonstrativo V 
LRF, art.4°, §2°, inciso III R$ 1,00 

RECEITAS REALIZADAS 2015 (a) 2014j) Õ13 
RECEITAS DE CAPITAL 0,00 8.000,00 97.900,00 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 0,00 8.000,00 97.900,00 
Alienação de Bens Móveis 0,00 8.000,00 97.900,00 
Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (1) 0,00 8.000,00 97.900,00 
DESPESAS 

LIQUIDADAS 
2015 b ( ) 2014 (e) 2013 

APLICAÇÃO REC.DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 3.395,78 90.880,23 11.623,99 
DESPESAS DE CAPITAL 3.395,78 90.880,23 11.623,99 

Investimentos 3.395,78 90.880,23 11.623,99 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 
DESPESAS CORRENTES DOS RPPS 0,00 0,00 0,00 

Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00 0,00 
Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (II) 3.395,78 90.880,23 11.623,99 
(c) = (a-b)+(f) (f) = (d-e)~(g) _jg) 

SALDO FINANCEIRO DO EXERCICIO (III) = (1-11) 0,00 3.395,78 86.276,01 
FONTE: 
Demonstrativos das PCAs (Prestações de Contas Anuais do Município de Mimoso do Sul) 

Mimoso do Suj/', 291debril  ;e 2016 

Flávia RobertáCS(snb óe 'ovaes Leite 
Prefeita 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 - centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES 
Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
MUNICIPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS-RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2017 

Demonstrativo VI 
LRF, art.4°, §2°, inciso IV, alínea a R$ 1,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 2013 2014 2015 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS(Exceto Intra-Orçam.) = (1) 1.500.246,92 1.707.644,40 1.718.032,21 
RECEITAS CORRENTES 1.500.246,92 1.707.644,40 1.718.032,21 
Receita de Contribuições dos Segurados 1.393.917,73 1 .480.704,50 1.315.270,94 

Pessoal Civil 1.393.917,73 1.480.70450 1.315.270,94 
Ativo 1.393.917,73 1.480.704,50 1.315.270,94 
Iii ativo 0,00 0,00 0,00 
Pensionista 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 
Ativo 0,00 0,00 0,00 
Inativo 0,00 0,00 0,00 
Pensionista 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 
Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 
Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas Correntes 106.329,19 226.939,90 402.761,27 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 106.329,19 225.323,00 402.761,27 
Demais Receitas Correntes 0,00 1 .616,90 0,00 

RECEITAS CAPITAL 0,30 0,30 0,30 
Alianação de Bens 0,00 0,00 0,00 
Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 
(-) DEDUÇÃO DA RECEITA 0,00 0,00 0,00 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 - centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES 
TeI: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.11910001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS(Intra-Orçament.) = (II) 
RECEITAS CORRENTES 
Receita de Contribuições 

Patronal 
Pessoal Civil 
Pessoal Militar 

Para Cobertura de Déficit Atuarial 
Em Regime de Débitos e Parcelamento 

Receita Patrimonial 
Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 

RECEITAS CAPITAL 
(-)Dedução da Receita 

2.948.684,04 
2.948.684,04 
2.948.684,04 

0,00 
2.948.684,04 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

40.192,86 

3.543.457,90 
3.543.457,90 
3.543.457,90 

0,00 
3.543.457,90 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

12.252,39 

4.6i0953,27 
4.610.953,27 
4.610.953,27 

0,00 
4.610.953,27 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

TOTAL DAS RECEIAS PREVIDENCIÁRIAS (III) = (1+11) 4.408.738,10 5.238.849,91 6.328.985,48 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2013 2014 2015 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS(Exceto Intra-Orçamentária) = (IV) 3.636.982,77 4.101.866,72 4.998.81 
ADMINISTRAÇÃO 221.642,25 158.473,60 310.093,64 
Despesas Correntes 219.643,25 158.473,60 310.093,64 
Despesas de Capital 1.999,00 0,00 0,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 3.415.340,52 3.943.393,12 4.688.724,19 
Pessoal Civil 3.415.340,52 3.943.393,12 4.688.724,19 
Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 

Compensação Previd. do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 
Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS(lntra-Orçamentária) = (V) 0,00 0,00 0,00 
ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV = V) 3.636.982,77 4,101.866,72 4.998.817,83 
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III -VI) 771.755,33 1,136.983,19 1.330.167,65 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 - centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Sul - ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 

  



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

APORTE DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES 

2013 2014 2015 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 0,00 0,00 0,00 
Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00 
Recursos para Cobertura de Insuficiência Financeira 0,00 0,00 0,00 
Recursos para Formação de Reserva 0,00 0,00 0,00 
Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00 

PIano Previdenciário 0,00 0,00 0,00 
Recursos para Cobertura de Déficit Financeira 0,00 0,00 0,00 
Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 0,00 
Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA  DO RPPS 0,00 0,00 0,00 
BENS E DIREITOS DO RPPS 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

Demonstrativos das PCA's da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES 

Mimoso do Su!-ES, 29 de abri! de 2016 

Flávia Robêrta Cynede Nõvaes Leite 
Prefeita Municipal 

Praça Ce!. Paiva Gonça!ves, 50 - centro - Cep: 29.400-000 - Mimoso do Su! -. 
Te!: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SIJLIES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS 

2017 

LRF, art.4°, §2°, inciso IV, alínea 
a 

    

R$ 1,00 

      

EXERCÍCIO 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

DESPESAS 
PREVID ENCIÁRIAS 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

SALDO 
FINANCEIRO 

DO EXERCÍCIO 
(d)=(d 

exercício 
anterior) 4  C Valor (a) Valor ( b) Valor (c)(a-b) 

2014 6.805.472,68 4.161.705,48 2.643.767,20 4.210.246,51 

2015 6.985.052,68 4.145.375,07 2.839.677,61 7.049.924,12 

2016 7.248.395,42 4.410.485,84 2.837.909,58 9.887.833,70 

2017 7.531.185,98 4.685.1 97,55 2.845.988,43 12.733.822,13 

2018 7.637.986,98 5.311.419,54 2.326.567,44 15.060.389,57 

2019 7.848.734,03 5.986.657,25 1.862.076,78 16.922.466,35 

2020 8.153.237,11 6.512.363,51 1.640.873,60 18.563.339,95 

2021 8.378.201,06 7.214.859,18 1.163.341,88 19.726.681,83 

2022 8.487.1 89,87 8.119.27635 367.91 3,52 20.094.59535 

2023 8.610.337,66 8.844.589,68 -234.252,02 19.860.343,33 

2024 8.663.940,71 10.147.115,19 -1.483.174,48 18.377.168,85 

2025 8.894.301,56 10.877.721,02 -1.983.419,46 16.393.749,39 

2026 9.245.954,93 11.198.533,36 -1.952.578,43 14.441.170,96 

2027 9.618.230,99 11.510.964,28 -1.892.733,29 12.548.437,67 

2028 9.885.81 5,94 12.143.878,71 -2.258.062,77 10.290.374,90 

2029 10.293.279,30 12.268.973,79 -1.975.694,49 8.314.680,41 

Praça Cel. Paiva Gonalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.11910001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
2030 10.665.057,63 12.638.933,00 -1.973.875,37 6.340.805,04 
2031 11.062.296,08 12.983.019,44 -1.920.723,36 4.420.081,68 

2032 11.429.480,31 13.366.163,50 -1.936.683,19 2.483.398,49 

2033 11.082.277,37 13.873.269,00 -2.790.991,63 -307.593,14 

2034 10.510.923,07 14.318.676,31 -3.807.753,24 -4.115.346,38 

2035 10.279.585,10 15.262.526,92 -4.982.941,82 -9.098.288,20 
2036 

- 10.214.761,05 15.551.682,57 -5.336.921,52 -14.435.209,72 

2037 10.155.152,41 15.913.616,26 -5.758.463,85 -20.1 93.673,57 

2038 10.095.113,98 16.303.203,89 -6.208.089,91 -26.401.763,48 

2039 10.072.997,45 16.491.249,75 -6.418.252,30 -32.820.015,78 

2040 10.097.207,48 16.298.418,52 -6.201.211,04 -39.021.226,82 
2041 10.145.395,10 16.348.599,60 -6.203.204,50 -45.224.431,32 

2042 10.179.619,20 16.225.989,50 -6.046.370,30 -51.270.801,62 
2043 10.139.693,04 16.197.752,72 -6.058.059,68 -57.328.861,30 

2044 10.130.723,27 15.654.493,48 -5.523.770,21 -62.852.631,51 
2045 10.182.539,33 15.907.584,49 -5.725.045,16 -68.577.676,67 

2046 10.151.489,11 15.749.818,55 -5.598.329,44 -74.176.006,11 
2047 10.198.270,50 15.389.049,29 -5.190.778,79 -79.366.784,90 
2048 10.258.760,40 15.050.008,81 -4.791.248,41 -84.158.033,31 
2049 13.242,03 14.211.667,11 -14.1 98.425,08 -98.356.458,39 

2050 0,01 13.674.296,56 -13.674.296,55 -112.030.754,94 

2051 0,01 12.688.614,31 -12.688.614,30 -124.719.369,24 

2052 0,01 11.969.814,76 -11.969.814,75 -136.689.183,99 
2053 0,01 11.166.184,93 -11.166.184,92 -147.855.368,91 
2054 0,01 10.327.688,64 -10.327.688,63 -158.183.057,54 

2055 0,01 9.333.255,81 9.333.255,80 -167.516.313,34 

2056 0,01 8.522.660,04 -8.522.660,03 -176.038.973,37 

2057 0,01 7.545.708,48 -7.545.708,47 -183.584.681,84 
2058 0,01 6.51 3.859,92 -6.51 3.859,91 -190.098.541,75 
2059 0,01 5.855.856,49 - -5.855.856,48 -195.954.398,23 
2060 0,01 5.348.314,10 -5.348.314,09 -201.302.712,32 
2061 0,01 4.699.634,77 -4.699.634,76 -206.002.347,08 
2062 0,01 4.367.871,35 -4,367.871,34 - -2iO.370.2182 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
2063 0,01 4.076.537,31 -4.076.537,30 214.446.755,72 
2064 0,01 4.697.848,22 -4.697.848,21 -219.144.603,93 
2065 0,01 4.120.546,07 -4.120.546,06 -223.265.149,99 
2066 0,01 3.519.422,98 -3.519.422,97 -226.784.572,96 
2067 0,01 3.097.604,46 -3.097.604,45 -229.882.177,41 
2068 0,01 2.781.993,53 -2.781.993,52 .232.664.170,93 
2069 0,01 2.662.234,75 -2.662.234,74 -235.326.405,67 
2070 0,01 2.368.147,07 -2.368.147,06 -237.694.552,73 
2071 0,01 2.1 03.9 1 6,23 -2.1 03.916,22 -239.798.46895 

-241.842.250,23 2072 0,01 2.043.781,29 -2.043.781,28 
2073 0,01 1.893.688,83 -1.893.688,82 -243.735.939,05 
2074 0,01 1.736.891,18 -1.736.891,17 -245.472.830,22 
2075 0,01 1.750.576,21 -1.750.576,20 -247.223.406,42 
2076 0,01 1.764.398,09 -1.764.398,08 -248.987.804,50 
2077 0,01 1.778.358,18 -1.778.358,17 -250.766.162,67 
2078 0,01 1.754.139,96 -1.754.139,95 -252.520.302,62 
2079 0,01 1.746.661,68 -1.746.661,67 -254.266.964,29 
2080 0,01 1.760.444,41 -1.760.444,40 -256.027.408,69 
2081 0,01 1.774.364,97 -1.774.364,96 -257.801.773,65 
2082 0,01 1.788.424,73 -1.788.424,72 -259.590.198,37 
2083 0,01 1.802.625,09 -1.802.625,08 .261.392.823,45 
2084 0,01 1.816.967,46 -1.816.967,45 -263.209.790,90 
2085 0,01 1.831.453,25 -1.831.453,24 -265.041.244,14 
2086 0,01 1.846.083,90 -1.846.083,89 -266.887.328,03 
2087 0,01 1.860.860,85 -1.860.860,84 -268.748.188,87 
2088 0,01 1.875.785,58 -1.875.785,57 -270.623.974,44 

Fonte: 
Demonstrativos das PCA's da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES 

Mimoso do Sul-ES, 29 de abril de 2016 

Flávia Ro 's/aes Leite erta uysne 
Prefeita Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2017 
Demonstrativo VII 

LRF, art. 40, § 2°, inciso 
v 

 

R$ 1,00 

SETORES/PROGRAMAS! 
/BENEFICIÁRIO 

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇÃO 

Tributo/Contribuição 2017 2018 2019 

IPTU 0,00 0,00 0,00 
ITBI 0,00 0,00 0,00 
ISS 0,00 0,00 0,00 
Taxas 0,00 0,00 0,00 
Cont. de Melhoria 0,00 0,00 0,00 
Dívida Ativa 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 
FONTE: 

Informamos que a Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul, atendendo ao disposto no art. 4 § 2°, Inciso V, da LRF Lei de 
Responsabilidade Fiscal, não pretende efetivar nenhum tipo de renúncia de receita compreendida como incentivos fiscais, 
anistias, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração de alíquota ou modificação de 
base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições. 

Mimoso do Sul-ES, 29 de abril de 2016 

Flávia Robe tá C e'dNÓvaés Leite 
Prefeita Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



R$ 1,00 

Valor Previsto 2017 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MUNICíPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2017 
Demonstrativo VIII 
LRF, art. 4°, § 2°, inciso V   

EVENTO 

Aumento Permanente da Receita 
(-) Transferências constitucionais 
(-) Transferências ao FUNDEB 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 
Redução Permanente de Despesa (II) 
Margem Bruta (III) = (1+11) 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Impacto de Novas DOCC 
Margem Líquida de Expansão de DOCC (111-1V) 

FONTE: 
Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES 

Mimoso do Sul-ES, 29 de abril de 2016 

Flávia Roberta slteite 
Prefeita Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul -- ES 
Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.11910001-37 



930.000,00 

580.000,00 

1.510.000,00 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2017 
R$ 1,00 LRF, art 40, 

§ 
0 

PROVIDÊNCIAS RISCOS FISCAIS 
Descrição Valor Descrição Valor 

*Aumento  do Salário Mínimo e correção 
da Tabela Padrão da Prefeitura. 930.000,00  

*Abertura  de Créditos adicionais a partir 
do cancelamento de dotações de des• 
pesas discricionárias.  

*Despesas  com Pagamento de Juros da *Abertura  de Créditos adicionais utilizando 

Dívida Fundada. 580.000,00 como fonte de recurso o superávit financeirio 
apurado em exercícios anteriores.  

TOTAL 1.510.000,00 TOTAL 

FONTE: 
O aumento do salário mínimo federal, implicará negativamente nas contas públicas do município, urna vez que irá atingir uma faixa 
maior da tabela padrão salarial da Prefeitura Municipal. Além disso, a possibilidade de correção da tabela de padrão salarial da 
prefeitura irá aumentar as despesas correntes do município, apesar de não ultrapassarem o limite de gastos com pessoal 
estabelecido pelos art. 19 e 20 da Lei 101/00. 

Mimoso do Sul-ES, 29 de abril de 2016 

Flavia Roberta ysne de Novaes Leite 
Prefeita Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



CÂMARA MUMCIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAM ENTOS E 

FISCALIZAÇÃO. 

Processo no: 032 / 2016. 

Interessado: Município de Mimoso do Sul/ES, à luz do art. 86, V, § 

1°., III, do Regimento Interno deste Poder. 

Competência Legislativa: Privativa do Poder Executivo Municipal. 

Ementa:  "Dispõe Sobre As Diretrizes para Elaboração da Lei 

Orçamentária para o Exercício Financeiro de 2017 e dá outras 

providências". 

Data: Protocolizado na Secretaria do Parlamento em 29 de março de 

2016. 

Relatório:  O Projeto de Lei ora ementado traz em seu bojo 52 (cinquenta 

e dois) artigos em 17 (dezessete) laudas digitalizadas, contendo 26 anexos 

digitalizados e mensagem em 02 (duas) laudas, cuja ementa "Dispõe sobre 

as Diretrizes para Elaboração da Lei Orçamentária para o Exercício 

Financeiro de 2.017 e dá outras providências.". 

Parecer do Relator  : Tendo analisado pormenorizadamente o Projeto de 

Lei n° 032/2016, verifica-se por ato do Poder Executivo Municipal a 

disposição sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício 

Financeiro de 2017. 
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CÂMARA MUMCIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Parecer : Esta Comissão julga constitucional, sob o manto da legalidade 

e juridicidade o PLO 032/2016 no que concerne a LDO, tendo assento 

constitucional no art. 165, § 2°, assim como no art. 35, II, do ADCT, no 

plano infraconstitucional no art. 4°. da LC 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade e Fiscal) e no art. 123, § 2° da Constituição Municipal. 

Sala das Comissões, em 05 de maio de 2.016. 

CRISTIANO \'ALPASSO CAMPOS 

MAl S MOREIRA SCARPINI 

SEI3AS'I'IÃO RENATO CAI3RAL 

Relator 
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